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RESUMO 
 

 

 
 

O efeito de estradas sobre florestas é tema de estudo de diversos pesquisadores por ser 

um fenômeno capaz de gerar significativas influências do ponto de vista ambiental, social 

e econômico, além de caracterizar uma pressão antrópica diretamente associada ao 

desmatamento. A estrada por si só atua como um vetor que facilita a abertura de florestas 

e consequentemente a entrada de interferências antrópicas em regiões que necessitam de 

preservação. A BR-163, objeto desta pesquisa, foi um empreendimento lançado pelo 

Programa de Integração Nacional na década de 70 com o intuito de conectar a Amazônia 

com outras regiões do país, sob a premissa de que o bioma se tratava de espaços “vazios”, 

trazendo um teor de invisibilidade para as comunidades tradicionais e tribos indígenas, 

além de ignorar a relevância ambiental da região. Logo, o objetivo geral desta dissertação 

é o de avaliar os impactos ocasionados pela BR-163 sobre os municípios paraenses 

localizados em sua região de influência. Como objetivos específicos tem-se: a) Realizar 

uma revisão de literatura atual acerca do tema em questão; b) Avaliar o impacto do Plano 

BR-163 Sustentável, principal política pública instituída para a mitigação dos impactos 

do empreendimento; c) Identificar se existe correlação espacial entre os municípios 

selecionados, identificando a presença de agrupamentos espaciais que expliquem a 

dinâmica territorial das microrregiões de influência da BR-163. Ao longo desta pesquisa 

foi possível verificar a magnitude do impacto que as rodovias causam em ecossistemas 

na Amazônia, estes que causam efeitos irreparáveis em dimensões sociais e ambientais. 

A partir da revisão sistemática da literatura identificou-se uma tendência geral dos efeitos 

das estradas sobre o bioma amazônico, visto que há variáveis que se repetem em estudos 

de mensuração de impacto e de identificação dos determinantes ambientais. Na avaliação 

do Plano BR-163 Sustentável, realizada nesta dissertação, foi possível identificar que 

houve uma desaceleração no avanço do desflorestamento, o que é um ponto positivo, 

porém não é possível afirmar que este fato se ocasionou pela implementação do plano ou 

por outras políticas e incentivos municipais e estaduais. A partir da análise de associação 

espacial realizada, evidenciou que as variáveis: o Desmatamento, os Focos de Queimadas 

e a Área de Pastagem podem ser discutidas a nível de agrupamentos espaciais, porém não 

são variáveis que apresentam tendências semelhantes para toda a área de influência da 

rodovia. É importante ressaltar que as ações de monitoramento, fiscalização e mitigação 

dos impactos nessa região precisam ser pensada em dois recortes: de forma individual 

respeitando as especificidades de cada município; e de forma agrupada levando em 

consideração essas semelhanças espaciais. 

 
Palavras-Chave: BR-163, Plano BR-163 Sustentável, Associação espacial. 



ABSTRACT 
 

 

 

 

The effect of roads on forests is the topic of study by researchers as it is a phenomenon 

capable of generating influences from an environmental, social and economic point of 

view, in addition to characterizing an anthropic pressure associated with deforestation. 

The road itself acts as a vector that facilitates the opening of forests and, consequently, 

the entry of human interference in regions that determine preservation. The BR-163, 

object of this research, was an enterprise launched by the National Integration Program 

in the 70s with the intention of connecting the Amazon with other regions of the country, 

under the premise that the biome was about “empty” spaces, bringing a level of 

invisibility to traditional communities and indigenous tribes, in addition to ignoring the 

environmental aspects of the region. Therefore, the general objective of this dissertation 

is to evaluate the impacts caused by the BR-163 on the Pará municipalities received in its 

region of influence. The specific objectives are: a) To carry out a review of the current 

literature on the subject in question; b) Assess the impact of the Sustainable BR-163 Plan, 

the main public policy instituted to mitigate the impacts of the project; c) Identify whether 

there is a spatial correlation between the selected municipalities, identifying the presence 

of spatial groupings that explain the territorial dynamics of the micro-regions influenced 

by the BR-163. Throughout this research, it was possible to verify the magnitude of the 

impact that highways have on ecosystems in the Amazon, which cause irreparable effects 

in social and environmental dimensions. From the systematic review of the literature, a 

general trend of the effects of roads on the Amazon biome was identified, since there are 

variables that are repeated in studies of impact measurement and identification of 

environmental determinants. In the evaluation of the Sustainable BR-163 Plan, carried 

out in this dissertation, it was possible to identify that there was a slowdown in the 

advance of deforestation, which is a positive point, but it is not possible to say that this 

fact was caused by the implementation of the plan or by other policies and municipal and 

state incentives. From the analysis of spatial association carried out, it was evident that 

the variables: Deforestation, Fires and Pasture Areas can be discussed at the level of 

spatial groupings, but they are not variables that present similar trends for the entire area 

of influence of the highway. It is important to emphasize that the monitoring, inspection 

and impact mitigation actions in this region need to be thought of in two ways: 

individually, respecting the specificities of each municipality; and in a grouped way 

taking into account these spatial similarities. 

 
Keywords: BR-163, BR-163 Sustainable Plan, Space Association. 
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1 CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

 
Nos últimos anos houve um aumento significativo na taxa de abertura e 

pavimentação de rodovias no bioma amazônico, incentivado pelo processo de 

desenvolvimento das metrópoles e a constante necessidade de vias de acesso que 

consigam conectar as cidades de forma rápida, facilitando o transporte de mercadorias e 

pessoas. 

A infraestrutura viária afeta os ecossistemas de forma direta e indireta, pois sua 

presença cria bordas de habitats, contaminam o ambiente circundante, causam a morte de 

milhões de animais por ano e operam de maneira sinérgica em várias escalas, causando 

não apenas uma significativa perda e isolamento geral do habitat da vida selvagem, mas 

também cortam a paisagem, em seu sentido literal (SPELLERBERG, 2002). 

Existe um grande dilema envolvendo estradas, pois da mesma forma que auxiliam 

na redução do isolamento dos habitantes das áreas rurais e melhoram a qualidade de vida 

da população em sua área de influência, geram significativas alterações ambientais e 

sociais (BRANDÃO JÚNIOR et al., 2007) 

O impacto do aumento da malha rodoviária é nitidamente perceptível por meio de 

imagens de satélite, pois facilita a circulação de bens e serviços, e consequentemente o 

acesso à floresta. Com isso, existem diversos impactos ocasionados pela implantação de 

rodovias como: atropelamento de fauna, efeito de borda1, alterações no comportamento 

animal, alterações no ambiente físico e químico, propagação de espécies exóticas e 

invasoras2, exploração madeireira, degradação de corpos hídricos, redução e 

fragmentação de habitats (LIMA-RIBEIRO, 2008; PFAFF et al., 2003) 

A BR-163, também chamada de rodovia Cuiabá-Santarém, pode ser considerada 

um empreendimento de alto interesse tanto do governo federal, como dos governos 

estaduais do Pará e Mato Grosso, pois é capaz de escoar a soja produzida em Mato Grosso 

ao porto de Santarém (PA), facilitando a dinamização econômica, ocupação, expandindo 

 
 

1 No estudo de Lima-Ribeiro (2008) foi analisado os efeitos de borda sobre a vegetação em fragmentos no 

cerrado, em seu artigo, o autor cita que os efeitos de borda são divididos em dois grupos: abióticos e os 

biológicos diretos e indiretos. Os efeitos abióticos envolvem mudanças nos fatores climáticos ambientais, 

em que as bordas apresentam maior exposição aos ventos, altas temperaturas, baixas umidades e alta 

radiação solar. Já os efeitos biológicos diretos envolvem mudanças na quantidade e na distribuição de 

espécies provocados pelos fatores abióticos nas proximidades das bordas. Por fim, os efeitos biológicos 

indiretos envolvem mudanças na interação entre as espécies como predação, parasitismo, competição, entre 

outros. 
2 Espécie exótica é aquela que está em um ambiente diferente de seu local de origem por ação do homem 

(intencional ou acidental) e espécie invasora é uma espécie exótica em ecossistema natural ou antrópico 

que desenvolve altas taxas de crescimento, reprodução e dispersão (MATOS; PIVELLO, 2009). 
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as fronteiras agrícolas e aumentando os aglomerados urbanos (LEÃO, 2017). As obras da 

rodovia tiveram início setembro de 1970 (LEÃO, 2017), sendo oficialmente aberta em 

1976 (MARGARIT, 2013) e a pavimentação foi finalizada em novembro de 2020, 

cinquenta anos após o início das obras. 

Desde o início da abertura da BR-163 houve um grande incentivo para ocupação 

das suas faixas, ou áreas de influência, causando significativas modificações da cobertura 

vegetal e afetando comunidades tradicionais. Esse incentivo causou extensas perdas de 

cobertura vegetal, pressionando o governo brasileiro a tomar medidas para conter o 

avanço do desmatamento. 

Em paralelo a importância da BR-163 relacionada aos aspectos econômicos, se 

tem um rastro de devastação ambiental, cultural e social em toda a sua extensão, 

pressionando significativamente Áreas Protegidas, sendo essa região palco de violentos 

conflitos socioambientais relacionados a disputa por territórios, (XINGU +, [s. d.]). Essas 

áreas, ao mesmo tempo que se beneficiam da facilidade de deslocamento de uma rodovia, 

agora pavimentada, sofrem os impactos negativos causados pela BR-163, criando um 

cenário complexo e com grande possibilidade de conflitos por terra. 

Este trabalho, baseia-se na hipótese que a rodovia atua como um vetor de impacto 

nesses municípios de sua influência, formando agrupamentos espaciais a partir de 

características sociais, ambientais e econômicas, necessitando de políticas públicas 

transversais capazes de realizar um ordenamento territorial efetivo, mitigando esses 

impactos. 

 
1.1 OBJETIVO 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Avaliar os impactos ocasionados pela BR-163, a rodovia Cuiabá-Santarém, sobre 

os municípios localizados em sua região de influência no Estado do Pará, Brasil. 

 
1.1.2 Objetivos específicos 

 Avaliar o impacto do Plano BR-163 Sustentável, principal política pública 

instituída para a mitigação dos impactos do empreendimento; 

 Identificar se existe correlação espacial entre os municípios selecionados, 

identificando a presença de agrupamentos espaciais que expliquem a dinâmica 

territorial das microrregiões de influência da BR-163. 
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1.2 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 
Para responder esses questionamentos, ou trazer novos panoramas acerca do 

problema em questão, esta dissertação é dividida em cinco seções, sendo a primeira seção 

a Introdução geral e a última seção as Conclusões acerca do que fora aqui apresentado. 

Entre a segunda e a quarta seção encontram-se os capítulos principais, escritos em 

formato de artigo, que se conectam com o objeto de pesquisa. A segunda seção, chamada 

de capítulo 2, intitula-se “ESTRADAS, AMAZÔNIA E IMPACTOS AMBIENTAIS: 

UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA ATUAL”. 

Nesta seção, o objetivo é registrar e analisar quais são essas evidências sobre os 

impactos ambientais gerados a partir de estradas no bioma amazônico entre 2010 e 2020, 

identificando informações referente a publicação desses estudos, na qual foi importante 

para auxiliar na discussão geral do problema de pesquisa, na escolha das variáveis 

utilizadas na terceira e quarta secção e para as análises das etapas posteriores desta 

dissertação. 

Na terceira seção, chamada de capítulo 3, sob título “AVALIAÇÃO DE 

IMPACTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS: O CASO DO PLANO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PARA A ÁREA DE INFLUÊNCIA DA 

RODOVIA BR-163 (PLANO BR-163 SUSTENTÁVEL” o objetivo é avaliar o impacto 

do Plano BR-163 Sustentável sobre os beneficiários da política, ou seja, municípios que 

estão na área de influência do empreendimento. Para isso, foi realizada uma breve revisão 

narrativa da literatura sobre o contexto histórico das políticas desenvolvimentistas na 

Amazônia legal, seguido da avaliação de impacto propriamente dita, realizada a partir de 

métodos quase-experimentais. 

O capítulo quatro foi desenhado com base no Plano BR-163 Sustentável, ou seja, 

foi utilizado o mesmo banco de dados e as mesmas variáveis para a identificação de 

agrupamentos espaciais. Nesta seção, a partir do que foi discutido nos capítulos 

anteriores, teve como objetivo identificar o grau de associação espacial entre as principais 

variáveis selecionadas entre os anos de 2000 e 2018 a partir do Índice de Moran. Para 

identificar agrupamentos espaciais locais foi aplicado o Índice de Moran Global e Local, 

visando também o auxílio na elaboração de futuras políticas públicas de minimização dos 

impactos da rodovia nesses municípios prioritários. Esta seção teve como título: “A 
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UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS ESPACIAIS PARA ANÁLISE DOS IMPACTOS DA 

RODOVIA BR-163 SOBRE OS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARÁ”. 
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2 CAPÍTULO 2 - ESTRADAS, AMAZÔNIA E IMPACTOS AMBIENTAIS: 

UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA ATUAL 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

Na Amazônia brasileira, nas últimas décadas, houve uma explosão urbana nas 

margens das estradas no bioma gerando o aumento dessas áreas desflorestadas, seja para 

o agronegócio, atividades ilegais madeireiras, ou para o avanço urbano. De acordo 

Sathler, Monte-Mór e Carvalho existem redes urbanas que se estendem sobre a Amazônia 

com o surgimento de cidades e aglomerados urbanos a partir do traçado das principais 

rodovias e rios da região (SATHLER; MONTE-MÓR; CARVALHO, 2009). 

O efeito de estradas sobre florestas é objeto de estudo de diversos pesquisadores 

por ser um fenômeno capaz de gerar significativas influências do ponto de vista 

ambiental, social e econômico, além de caracterizar-se uma pressão antrópica diretamente 

associada ao desmatamento. 

Esse desmatamento constitui-se como um dos maiores desafios enfrentados no 

bioma amazônico, existindo uma demanda por estudos envolvendo suas causas, 

consequências e discussões com medidas mitigadoras desse processo. 

A ocupação amazônica tem levado a um aumento significativo do 

desflorestamento em seu território, podendo ser considerado um fenômeno de natureza 

complexa e de causas múltiplas (ALENCAR, et al. 2004). As razões históricas desse 

processo podem ser consideradas distintas e normalmente estão inter-relacionadas 

(SOARES-FILHO et al., 2005) 

A infraestrutura de transporte avança a migração para áreas remotas e aumenta o 

desmatamento de propriedades já estabelecidas (FEARNSIDE, 2020), pois quando se tem 

um projeto de “desenvolvimento” de áreas remotas sempre terá uma rodovia relacionada, 

por tratar-se de uma forma de deslocamento de pessoas e mercadorias. 

Neste capítulo, optou-se por uma revisão sistemática da literatura (RS), pois 

permite ao pesquisador incorporar um espectro maior de resultados relevantes, ao invés 

de limitar as conclusões à leitura de somente alguns artigos (SAMPAIO; MANCINI, 

2007) 

Sendo assim, tem-se a seguinte pergunta norteadora da RS: Quais são as 

evidências mais recentes sobre os impactos ambientais gerados a partir de estradas no 

bioma amazônico? A partir de uma revisão sistemática da literatura, o presente artigo tem 

como objetivo registrar e analisar quais são essas evidências sobre os impactos ambientais 
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gerados a partir de estradas no bioma amazônico entre 2010 e 2020, identificando 

informações referente a publicação desses estudos. 

2.2 METODOLOGIA 

Foi realizada uma revisão sistemática de literatura, dos artigos encontrados na 

plataforma Science Direct (https://www.sciencedirect.com/) publicados entre 2010 até o 

mês de março de 2020. Optou-se por este meio de busca pela confiabilidade e qualidade 

das publicações indexadas, além de ser uma plataforma multidisciplinar. A busca foi 

realizada com os descritores Highway, Environmental impact e Amazon combinados, 

utilizando o operador booleano and, e restringindo somente à artigos (review articles e 

research articles). 

Para a realização da revisão sistemática, foi utilizada como base as orientações 

estratégicas (figura 01) apresentada por Sampaio e Mancini (2007). A primeira etapa 

compreende na definição da pergunta de pesquisa, que consiste em: “Quais são as 

evidências mais recentes sobre os impactos ambientais gerados a partir de estradas no 

bioma amazônico?”. 

http://www.sciencedirect.com/)
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Definição da pergunta de pesquisa 

Identificar a base de dados 

Definição de critérios de busca e 
descritores 

3ª etapa 

Aplicar os critérios na seleção dos artigos e justificar as 

4ª etapa 

Sintetizar as informações disponibilizadas nos artigos que 
foram incluídos na revisão 

5ª etapa 

Apresentar uma conclusão 
6ª etapa 

possíveis exclusões 

etapa 2ª 

etapa 1ª 

Science Direct 
2ª etapa 

 

Figura 1 - Esquema do processo da revisão sistemática. 
 
 

 

Fonte: Adaptado de Sampaio e Mancini (2007). 

 
Foram encontrados 521 trabalhos (n= 521), desses, foram excluídas 469 pesquisas 

(n= 469) por não se enquadrarem nos descritores selecionados e fugirem do escopo do 

trabalho. Na primeira fase de seleção dos artigos, constituída da leitura dos resumos, 

foram incluídos 51 trabalhos (n= 51). Na segunda fase de seleção dos artigos, em que 

foram lidos os trabalhos na íntegra, foram excluídos 36 artigos, totalizando 13 estudos 

(n= 13) contemplados nesta revisão (figura 2). 
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Títulos e 
resumos=51 

Excluídos=469 

Não envolviam os descritores 
no título ou no resumo 

Base de dados 

Science Direct=521 

Leitura na 
íntegra=13 

Excluídos=36 

Englobavam apenas um ou dois 
descritores selecionados e/ou não 

possuíam resultados envolvendo estradas 

 

Figura 2 - Fluxograma do processo de seleção dos artigos selecionados na revisão. 
 

 

Fonte: Autora (2021) 

 
Os artigos nos quais foram descartados envolviam temáticas divergentes às 

esplanadas nesta revisão ou englobavam apenas um ou dois descritores selecionados. 

Frequentemente foram encontrados trabalhos com citação das rodovias, porém não 

possuíam resultados envolvendo este tipo de empreendimento. As temáticas das 

evidências excluídas envolviam: agricultura ou a pecuária na Amazônia, hidrelétricas, 

mineração, mudanças climáticas, entre outros. 

2.2.1 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
2.2.2 Descrição dos resultados encontrados na revisão sistemática 

O n, ou seja, quantidade de estudos encontrados envolvendo os descritores 

corresponde a 13 trabalhos (n= 13), conforme a figura 02. Foram analisados os seguintes 

parâmetros envolvendo as publicações: (a) Preço; (b) Ano; (c) Revista Publicada; (d) 

Qualis; (e) Rodovia abordada; (f) Tema do estudo; (g) Recurso metodológico e; (h) 

Principal resultado envolvendo estradas. 

Analisando o ano de publicação dos trabalhos encontrados com os descritores 

Road, Environmental Impact e Amazon (figura 03), foi possível perceber que a maior 

fração dos trabalhos foram publicados em 2014, 2016 e 2018 (20%), seguido dos anos de 
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2012, 2013, 2015 e 2019 (6,66%), e não foram encontrados estudos nos anos de 2010, 

2011, 2017 e 2020. 

 
Figura 3 - Ano de publicação dos trabalhos encontrados com os descritores Road, 

Environmental Impact e Amazon. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autora (2021). 

 
Sobre os valores da publicação, apenas um trabalho estava disponibilizado 

gratuitamente (tabela 1) três trabalhos custavam U$41.95 (R$238,203) e nove trabalhos 

U$35.95 (R$204,13¹), possibilitando uma média de U$34.57 (R$196,30) por leitura. 

 
Tabela 1 - Precificação encontrada nas publicações envolvendo os descritores. 

 

Preço Trabalhos publicados 

U$41.95 (OLIVEIRA et al., 2019) (BAX, 

FRANCESCONI & QUINTERO, 2016) 

(BONILLA-BEDOYA et al., 2018) 

U$35.95 (PERZ et al., 2013) (GODAR, TIZADO 

& POKORNY, 2012) (MÜLLER, 

GRIFFITHS & HOSTERT, 2016) 

(VERBURG et al., 2014) (BARBER et 

al., 2014) (DE SOUZA; DE MARCO, 

2014)  (BARALOTO  et  al.,  2015) 
 

 

 
 

3 Na cotação do dólar atual (R$5,68) 

5 

 

4 

 

3 

 

2 

 

1 

 

0 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Ano de publicação 

Q
u

an
t.

 d
e 

tr
ab

al
h
o

s 
en

co
n
tr

ad
o
s 



21 
 

 

 
 

 (JUSYS, 2016) (GONZALEZ, KROLL & 

VARGAS, 2014) 

U$0.00 (KLARENBERG et al., 2018) 

 

Fonte: Autora (2021). 

 
Essa identificação é importante pois percebe-se que os artigos não estavam em 

acesso aberto (com exceção de um artigo). O grande problema enfrentado por 

pesquisadores é que as taxas que não são cobradas aos leitores são cobradas aos autores, 

como o caso da revista Heliyon. De acordo com a Elsevier ([s. d.]) as taxas de publicação 

nos seus periódicos variam entre $150 e $6.000 dólares americanos, sendo esse valor 

convertido na elaboração das etapas de submissão (secretariado, revisores, entre outros). 

Outras revistas além de cobrar dos autores por essa publicação, também cobram dos 

leitores e das universidades que detém daquele livre acesso aos alunos, demonstrando 

como o custo de um artigo sobressai ao valor cobrado por seu acesso. 

Analisando os periódicos encontrados nesta revisão sistemática, pode-se perceber 

que foram diversos (tabela 02) e bem distribuídos. Entre os 10 (n=10) periódicos, 3 (n=3) 

tiveram 2 (n=2) estudos contemplados na revisão e os outros 7 (n=7) tiveram 1 (n=1) 

estudo identificado. 

 

Tabela 2 - Relação dos periódicos das publicações selecionadas. 
 

Periódico Estudos encontrados 

Land Use Policy 2 

Forest Ecology and Management 2 

Biological Conservation 2 

Ecological Modelling 1 

Journal for Nature Conservation 1 

Science of The Total Environment 1 

Landscape and Urban Planning 1 

Heliyon 1 

International Journal of Applied Earth Observation and Geoinformation 1 

Applied Geography 1 

Fonte: Autora (2021). 
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Sobre as rodovias abordadas no estudo (quadro 01), 2 (15,38%) trabalhos 

envolviam a BR-163, 4 (30,76%) envolviam a Estrada do Pacífico, 1 (10%) envolvia a 

Transamazônica, ou BR-230, 1 (7,69%) envolvia a estrada Federico Basadre e 4 estudos 

(30,76%) não envolviam uma rodovia em específico. O quadro abaixo apresenta uma 

síntese sobre as evidências encontradas. 

 

Quadro 1 - Resultados por rodovia abordada. 
 

Rodovia 

abordada 

Tema do estudo Recurso metodológico 

utilizado 

Principal resultado 

envolvendo estradas 

Estrada do 

Pacífico 

Os impactos econômicos 

da pavimentação de 

estradas nos meios de 

subsistência de pequenos 

agricultores dependentes 

da floresta ao longo do 

Estrada do Pacífico em 

Madre Dios. 

(OLIVEIRA et al., 

2019) 

Survey e Regressão 

logística multinominal. 

Não foi encontrada evidências 

de que a Estrada do Pacífico 

recém pavimentada tenha 

aumentado a renda líquida da 

amostra selecionada. Projetos de 

infraestrutura de grande porte só 

são capazes de beneficiar uma 

pequena escala de produtores 

caso seja acompanhado de 

política pública voltada ao 

aumento seu acesso a fatores de 

produção,   informações   e 

incentivos financeiros. 

Estrada do 

Pacífico 

Análise da mudança de 

cobertura da terra da 

fronteira MAP e os efeitos 

da pavimentação da 

Estrada do Pacífico 

(PERZ et al., 2013) 

Survey. Regressão 

Linear Ponderada. 

A conectividade da 

infraestrutura exerce uma forte 

influência na cobertura do solo, 

mesmo através de uma fronteira 

trinacional com históricos 

distintos de assentamentos e 

mudanças no uso do solo. Uma 

rodovia pavimentada em um país 

é capaz de exercer efeitos sobre 

a economia espacial em outro 

país quando a pavimentação 

ocorre ao longo de limites em 

um  espaço   de fronteira 

compartilhado. 

Estrada do 

Pacífico 

Efeitos da pavimentação da 

Estrada do Pacífico a partir 

de uma análise 

Análise multivariada - 

Análise fatorial 

dinâmica (AFD) 

Houve associação entre o 

aumento da temperatura máxima 

(variável natural) com a maior 
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 multivariada de dados, na 

fronteira MAP 

(KLARENBERG et 

al., 2018). 

 extensão da pavimentação da 

estrada. 

Tempos de viagem menores 

tiveram relação com menores 

resultados encontrados no Índice 

de Vegetação Melhorado (EVI). 

A conectividade da 

infraestrutura exerce uma forte 

influência na cobertura do solo, 

mesmo através de uma fronteira 

trinacional com históricos 

distintos  de  assentamentos  e 

mudanças no uso do solo. 

Estrada do 

Pacífico 

Avaliação do impacto da 

infraestrutura viária no 

valor da floresta 

(BARALOTO et al., 

2015) 

Análise geoespacial, 

Análise  de 

Componentes 

Principais, Regressão 

Linear Múltipla. 

Comunidades mais próximas a 

estrada do pacífico possuíam a 

uma cobertura florestal inferior 

se comparado com comunidades 

mais remotas. 

BR-163 A dinâmica do 

desmatamento entre 1984 e 

2012 nas proximidades da 

BR-163. (MÜLLER, 

GRIFFITHS  & 

HOSTERT, 2016) 

Análise geoespacial. O modelo identificou que 

metade do desmatamento 

próximo a BR-163 ocorreu antes 

do ano 2000; as taxas de 

desmatamento atingiram seu 

máximo entre 2000 e 2004 

(boom nacional da soja) e 

expandiram-se   para áreas 

florestais. 

BR-163 Avaliação dos fatores 

desencadeantes do 

desmatamento e uso da 

terra agrícola na área de 

estudo de caso até 2020 

(VERBURG  et  al., 

2014). 

O modelo LUSMAPA 

(simulador de uso da 

terra Mato Grosso – 

Pará). 

A taxa de pavimentação da 

rodovia BR-163 afeta 

indiretamente a conversão de 

terras em soja na região central e 

norte. 

Transamaz 

ônica 

O desmatamento de 

pequenos produtores e seus 

efeitos ambientais em 

quatro municípios situados 

ao  longo  da  rodovia 

Análise geoespacial. 

Regressão não linear 

Teste U de Mann- 

Whitney.  Teste  de 

Wilcoxon. 

A pecuária em larga escala é a 

principal atividade causadora de 

desmatamento na região da BR- 

230, por outro lado, pequenos 

produtores tem a capacidade de 
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 transamazônica 

(GODAR, TIZADO & 

POKORNY, 2012) 

 diminuir as taxas de 

desmatamento a partir do 

aumento da eficiência do uso do 

solo. 

Estrada 

Federico 

Basadre 

O efeito de variáveis 

antrópicas e biofísicas da 

paisagem, associadas a 

fatores diretos do 

desmatamento (BAX, 

FRANCESCONI & 

QUINTERO, 2016) 

Regressão Múltipla. 

Autocorrelação 

espacial – Índice Moran 

Global. 

As variáveis selecionadas 

(distância a estradas 

pavimentadas, distância a 

estradas não pavimentadas, 

distância para rios, precipitação 

anual e altitude) tiveram 

associação negativa 4com as 

taxas de desmatamento. Taxas 

de precipitação mais baixas 

foram associadas com números 

maiores de desmatamento. 

Não tem 

uma 

rodovia em 

específico 

As relações entre a rede de 

transporte (incluindo 

estradas e rios não oficiais) 

e o desmatamento na 

Amazônia (BARBER et 

al., 2014). 

Análise geoespacial. 94,9% de todo desmatamento na 

Amazônia Brasileira ocorreu em 

um raio de 5,5km de estradas ou 

1,0km de um rio. As florestas 

protegidas sofreram menos 

perda de florestas do que as 

terras sem proteção, mitigando o 

risco de desmatamento em 4x. 

Não tem 

uma 

rodovia em 

específico 

Causas do desmatamento 

na Amazônia Legal 

(JUSYS, 2016) 

Regressão 

Geograficamente 

Ponderada (RGP). 

As estradas oficiais impulsionam 

o desmatamento em regiões 

distantes da Amazônia, além 

disso, as estradas não oficiais 

também contribuem para o 

desmatamento, principalmente 

no Norte de Rondônia e no 

Nordeste do Pará, com exceção 

do Mato Grosso. 

Não tem 

uma 

rodovia em 

específico 

A vulnerabilidade da 

floresta ao desmatamento e 

as políticas de manejo 

florestal  na  Amazônia 

Equatoriana 

Método de Entropia 

Máxima. 

A expansão de estradas tem um 

efeito crucial na perda de 

cobertura vegetal nas paisagens 

da Amazônia Equatorial. 

 
 

4 A associação negativa ocorre quando Sxy, medida da associação linear entre X e Y, é negativo, ou seja, à 

medida que X aumenta os valores de y diminuem. No caso deste artigo, à medida em que as variáveis 
selecionadas aumentam, o desmatamento diminui. 
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 (BONILLA- 

BEDOYA et al., 2018) 

 O modelo mostrou que os 

perímetros de áreas protegidas e 

zonas  intangíveis  são  mais 

vulneráveis ao desmatamento. 

Não tem 

uma 

rodovia em 

específico 

Processo de desmatamento 

na Amazônia Brasileira 

(DE SOUZA; DE 

MARCO, 2014) 

Método de Entropia 

Máxima. 

Entre as regiões com maior 

probabilidade de desmatamento 

estão: Região da BR-163, 

Transamazônica, Região de Rio 

Branco, ao norte de Rondônia, 

Apuí e Humaitá ao sul do 

Amazonas e ao norte do Mato 

Grosso. 

Não tem 

uma 

rodovia em 

específico 

Biodiversidade na Selva 

Central (Peru) e a cobertura 

histórica do solo 

(GONZALEZ, 

KROLL & VARGAS, 

2014) 

Análise geoespacial. 

Medições de campo. 

A probabilidade de 

desmatamento pode dobrar ou 

triplicar perto de estradas e 

cidades. 

Fonte: Autores (2021). 

 
O estudo de Oliveira (et al., 2019) avaliou os impactos econômicos gerados pela 

pavimentação da rodovia interoceânica a partir de uma pesquisa Survey com 62 pequenos 

agricultores da região de Madre Dios. Nesse estudo, os autores trazem um 

questionamento pertinente sobre a quem se destina o “desenvolvimento” gerado pelas 

estradas, pois não foi encontrada evidências de que a estrada tenha aumentado a renda 

líquida dessa amostra selecionada, demonstrando que nem sempre a construção de uma 

estrada pode ser associada a uma possível mudança de renda entre moradores locais. 

Foi possível identificar também que os benefícios econômicos foram observados 

de forma significativa em médios e grandes agricultores, principalmente para a indústria 

madeireira e os produtores de castanha. Com isso, os autores finalizam que grandes 

projetos de infraestrutura só beneficiam pequenos agricultores se forem acompanhados 

de políticas públicas destinadas a aumentar o acesso aos fatores de produção, informação 

e incentivos financeiros (OLIVEIRA et al., 2019). 

Perz (et. al, 2013) a partir de uma análise multivariada de dados aplicada a 

fronteira MAP focaram nas comunidades com disponibilidade de dados, totalizando 100 

comunidades em áreas com pavimentação no Acre e em Madre Dios e sem pavimentação 

em Pando. Os resultados apontam que as comunidades tiveram maior índice de 
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desflorestamento em 2005 quando: (a) foi constatado maior desmatamento em 1986; (b) 

houve a pavimentação da estrada; (c) tempo menor de viagem aos mercados locais; (d) 

assentamentos agrícolas no Acre; (e) houve incêndio em 2005; (f) não possuíam ONG na 

região. 

Analisando o índice de desflorestamento em 2010, na mesma região, foi 

constatado que os percentuais de desmatamento na região tiveram relação: (a) 

desmatamento em 1986; (b) elevação da região; (c) tempo menor de viagem aos mercados 

locais; (d) eram uma categoria de posse de terra no Acre, exceto reserva extrativista; (e) 

houve incêndio em 2005; ou seja, muito similar com os resultados de 2005 (PERZ et. al, 

2013). 

Porém, analisando o percentual entre 2005-2010, os resultados foram 

estatisticamente mais fracos, porém consistente com o modelo apresentado pelos autores. 

O estudo indica que a conectividade da infraestrutura é capaz de exercer influência na 

cobertura do solo, mesmo em áreas distintas com históricos diferentes de assentamentos 

e mudança do uso do solo, corroborando que o status de pavimentação exerce 

interferência no desmatamento da região (PERZ et al., 2013). 

Outro estudo, dos autores Klarenberg (et al., 2018), envolvendo a estrada do 

pacífico, foi publicado em 2018 e traz uma outra perspectiva, em que a degradação e o 

desflorestamento não tiveram associação com a pavimentação da rodovia. Com 

limitações especificadas até pelos próprios autores, em relação às variáveis do estudo, 

principalmente as interações entre covariáveis humanas e naturais, o estudo traz uma nova 

dimensão a compreensão dos efeitos da pavimentação de estradas no bioma amazônico. 

No estudo de Baraloto (et al., 2015) foi identificado que comunidades mais 

próximas a estrada do pacífico possuíam a uma cobertura florestal inferior se comparado 

com comunidades mais remotas. Os autores também detectaram que o desmatamento 

ocorre a cinco quilômetros de estradas não pavimentadas. 

Outra rodovia encontrada nos estudos foi a BR-163, ou a rodovia Cuiabá- 

Santarém, em que dois estudos analisaram os fatores que desencadearam o 

desflorestamento, apresentando a rodovia como um determinante. 

Em Müller, Griffiths, Hostert (2016), os autores realizaram um estudo sobre o 

desmatamento ao longo da BR-163, analisando dados de 1984 a 2012. Com 85% de 

precisão geral, o modelo identificou que metade do desmatamento ocorreu antes do ano 

de 2000. Foi identificado também que as taxas altas de desmatamento entre 2000 e 2004 

se deu pelo boom da soja na região, e mesmo com a implantação de políticas ambientais 
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a partir do ano de 2004 pelo governo federal, o estudo identificou que as taxas de 

desmatamento não diminuíram (MÜLLER; GRIFFITHS; HOSTERT, 2016). 

Além disso, existem trechos de desmatamento próximo a BR-163 que mostravam 

formas retangulares claras que incluíam algumas estruturas lineares de pequena escala, 

indicando estradas. Essas redes simétricas de fragmentos representam plataformas de 

extração de madeira ao logo da rodovia e foi possível identificar padrões irregulares de 

pequena escala próximos ao Novo Progresso e Castelo dos Sonhos. 

No estudo de Verburg (et al., 2014) os autores avaliaram os fatores desencadeantes 

do desmatamento e do uso da terra agrícola na área de estudo, ao longo da BR-163, 

utilizando o simulador de uso da terra chamado LUSMAPA. Verificaram que a taxa de 

pavimentação da BR-163 afeta diretamente a conversão de terras em soja na região central 

e norte. Além disso, os autores explicaram que resolveram não presumir o desmatamento 

acelerado ao longo da parte recém pavimentada da rodovia pois não possuíam dados 

confiáveis para parametrizar no modelo. 

No único trabalho envolvendo a transamazônica, Godar, Tizado e Pokorny (2012) 

analisaram o desmatamento de pequenos produtores em quatro municípios ao longo da 

transamazônica e verificaram que a pecuária em larga escala é a principal atividade 

causadora de desmatamento da região. A pesquisa também destacou que a principal 

tendência das áreas ao redor da transamazônica está voltada para a conversão acelerada 

de coberturas vegetais para pastagens. 

Os autores também informaram que os pequenos agricultores foram responsáveis 

por ¼ do desmatamento total encontrado e percebeu-se que os municípios que possuíam 

predominantemente a pecuária em larga escala tiveram paisagens mais homogêneas 

associadas a abundância de grandes áreas desmatadas, mostrando uma dinâmica de 

fragmentação florestal muito mais intensa e fornecendo uma quantidade menor de bens e 

serviços ambientais. (GODAR, TIZADO & POKORNY, 2012). 

No estudo de Bax, Francesconi e Quintero (2016) os autores identificaram e 

avaliaram o efeito de algumas variáveis antrópicas como: distância de estradas não 

pavimentadas, distância de rios, agricultura, precipitação, entre outras variáveis, e 

biofísicas como: precipitação e elevação, com o desmatamento na região de Ucayali, 

Amazônia peruana. 

As variáveis que mais se associaram com o desmatamento foram a distância de 

estradas não pavimentadas e a distância de estradas pavimentadas, com isso, os autores 

concluem que a Rodovia Federico Basadre pode ser considerada o principal determinante 
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do desmatamento da região de estudo, entre as variáveis selecionadas (BAX, 

FRANCESCONI & QUINTERO, 2016). 

Analisando a Amazônia Brasileira e verificando a relação entre as redes de 

transporte (estradas e rios) e o desmatamento, Barber (et al., 2014) obteve resultado 

semelhante a Baraloto (et al., 2015), em que uma grande parcela do desmatamento na 

Amazônia ocorre cerca 5 quilômetros de estradas. O estudo de Barber (et al., 2014) vai 

além e traz o dado de que 94,9% de todo desmatamento ocorre nessa região ou a 1,0 km 

de um rio navegável. 

Além disso, os autores verificaram que o efeito em áreas protegidas é notável, 

menos de 1,5% da zona protegida havia sido desflorestada no ano de 2006 (BARBER et 

al., 2014). Todas as categorias de áreas protegidas mitigaram o desflorestamento e 

tiveram quatro vezes menos desmatamento (BARBER et al., 2014). 

A partir do estudo envolvendo 486 municípios localizados na Amazônia Legal, 

Jusys (2016) verificou que as estradas oficiais impulsionam o desmatamento em regiões 

mais remotas da Amazônia, principalmente no Amazonas, no Acre, na margem oeste do 

Pará e na maior parte do Amapá. Já as estradas não oficiais contribuem significativamente 

em todas as regiões estudadas, exceto no Mato Grosso (JUSYS, 2016). 

A vulnerabilidade da floresta ao desmatamento foi abordado no estudo de 

Bonilla-Bedoya (et al., 2018) em que foi identificada que as condições ambientais, 

sociais, demográficas e econômicas na área de estudo tem relação direta com o potencial 

desflorestamento e alteração da paisagem. Ainda de acordo com os autores, percebeu-se 

que a expansão de estradas tem um efeito crucial na perda de cobertura vegetal, e a 

proximidade da estrada é o principal incentivador das taxas de desmatamento 

(BONILLA-BEDOYA et al., 2018). Outro resultado interessante diz respeito as áreas 

protegidas, pois foi constatado que as zonas de amortecimento são mais vulneráveis ao 

desmatamento que o interior das APs (BONILLA-BEDOYA et al., 2018). 

Em Souza e Marco (2018) os autores verificaram a eficácia do modelo MaxEnt 

para prever o desmatamento na Amazônia Brasileira, a partir de um conjunto de variáveis 

definidas no estudo. Para verificar se o modelo era eficaz, os autores o utilizaram para 

prever o desmatamento entre 2009 e 2011. 

Como resultado, apesar das peculiaridades das áreas de cada área, o modelo 

obteve resultados significativos e mostrou que entre as regiões com maior probabilidade 

de ocorrer desmatamento estão: Região da BR-163, Transamazônica, Região de Rio 

Branco, ao norte de Rondônia, Apuí e Humaíta ao sul do Amazonas e ao norte do Mato 
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Grosso (SOUZA & MARCO, 2018). Os autores também destacam que essas áreas foram 

focos de operações de controle e comando contra o desmatamento pelo IBAMA entre 

2009 e 2011 (SOUZA & MARCO, 2018). 

No último estudo, de Gonzalez, Kroll e Vargas (2014) identificou-se que a 

distância até estradas foi o fator mais alto na explicação do desmatamento histórico, e 

uma área possui até três vezes mais chances de ser desmatada caso seja na área de 

influência de uma estrada ou esteja próxima de uma cidade. 

 
2.2.3 Pontos de convergência e particularidades dos estudos 

Os resultados dos estudos foram bem correlatos, trazendo um panorama relevante 

sobre as evidências envolvendo o efeito de estradas no bioma amazônico. Apesar de terem 

pontos de convergência, os estudos apresentaram metodologias diversas, 

predominantemente quantitativa, e percorrendo entre regressão linear, análise 

multivariada, modelagem e análise geoespacial. 

Pode-se dividir as evidências encontradas em três grandes grupos: (i) Trabalhos 

que analisaram os impactos relacionados a estradas; (ii) Trabalhos que fizeram uma 

análise do uso e cobertura do solo e; (iii) Trabalhos que investigaram determinantes do 

desmatamento. O quadro 2 separa as evidências de acordo com essa categorização. 

 

Quadro 2 - Categorização das evidências encontradas. 
 

GRUPO AUTORES 

Análise dos impactos relacionados a 

estradas 

(OLIVEIRA et al., 2019) 

(BARALOTO et al., 2015) (GODAR, 
TIZADO & POKORNY, 2012) 

Análise do uso e cobertura do solo (PERZ et al., 2013) (MÜLLER, 

GRIFFITHS & HOSTERT, 2016) 

(BONILLA-BEDOYA et al., 2018) (DE 

SOUZA;   DE   MARCO,   2014) 

(GONZALEZ, KROLL & VARGAS, 

2014) 

Identificação dos determinantes do 

desmatamento 

(KLARENBERG et al., 2018) 

(VERBURG et al., 2014) (BARBER et al., 

2014)   (JUSYS,   2016)   (BAX, 
FRANCESCONI & QUINTERO, 2016) 

Fonte: Autores (2021). 

Analisando as escolhas metodologias, os autores Bonilla-Bedoya (et al., 2018) e 

Souza e Marco (2014) utilizaram o mesmo método de máxima entropia para avaliar 

quantitativamente o processo de desmatamento na Amazônia. Ambos utilizaram o 

algoritmo MaxEnt, que pode ser considerado um método para realizar predição ou 



30 
 

 

inferências baseado em dados de presença (PHILLIPS, ANDERSON & SCHAPIRE, 

2006). 

Outra convergência entre os estudos foi percebida em Bonilla-Bedoya (et al., 

2018), Barber (et al., 2014) e Gonzalez, Kroll e Vargas (2014) que encontraram baixas 

taxas de desmatamento e degradação florestal na zona de amortecimento e no interior de 

áreas protegidas. Os autores trouxeram uma discussão sobre a importância da criação e 

manutenção das áreas protegidas para a conservação ambiental. 

Oliveira (et al., 2019) e Baraloto (et al., 2015) também trouxeram uma discussão 

pertinente sobre a relação de comunidades próximas a estradas e a cobertura vegetal. 

Apesar de possuir abordagens diferentes, pois Oliveira (et al., 2019) tinha como objeto 

pequenos agricultores e Baraloto (et al., 2015) pequenas comunidades, se analisados em 

conjunto, é possível perceber como a degradação da estrada do pacífico está relacionada 

com o agronegócio de média e grande escala, e com comunidades localizadas nas 

proximidades da rodovia. 

Em relação as variáveis selecionadas (quadro 3), as escolhas foram bem 

semelhantes, em que rodovias, desflorestamento e áreas protegidas foram variáveis que 

se repetiram em grande parte dos estudos. A tabela abaixo apresenta uma síntese das 

principais variáveis 5dos estudos selecionados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

5 Vale ressaltar que todos os estudos encontrados foram de abordagem quantitativa, sendo assim, optou-se 

por apresentar algumas variáveis para guiar estudos futuros envolvendo objetos de pesquisa semelhantes. 
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Quadro 3 - Variáveis das evidências encontradas. 
 

REFERÊNCIA RODOVIAS AP. AGR. TEMPV. VARBIO AR.FLO DESF. POP. 

(OLIVEIR 
A et al., 

2019) 

X  X   X   

(KLAREN 
BERG et 

al., 2018) 

X    X X X  

(PERZ et 
al., 2013) 

X   X X X X X 

(GODAR, 

TIZADO & 

POKORNY 
, 2012) 

X  X  X  X  

(MÜLLER, 

GRIFFITH 

S & 

HOSTERT, 

2016)* 

X     X X  

(VERBUR 
G et al., 

2014) 

 X X   X X  

(BARBER 
et al., 2014) 

X X    X   

(BAX, 

FRANCES 

CONI & 

QUINTER 
O, 2016) 

X  X  X   X 

(DE 

SOUZA; 

DE 

MARCO, 
2014) 

X X X    X  

(BARALO 
TO et al., 

2015) 

X   X  X X  

(JUSYS, 
2016) 

X X X    X X 

(BONILLA 
-BEDOYA 
et al., 2018) 

X X X  X   X 

(GONZAL 

EZ, 

KROLL & 

VARGAS, 
2014) 

X     X   
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Legenda: ROD: Rodovias; AP: Áreas Protegidas; AGR: Variáveis voltadas ao Agronegócio; TEMPV: Tempo de 

Viagem; VARBIO: Variáveis Biofísicas (Precipitação, Temperatura etc.).; ARFLO: Área Florestal. DESF: 

Desflorestamento. SOC: Variáveis sociodemográficas. 

Fonte: Autora (2020). 

Discutir o impacto de estradas, ou até os efeitos e determinantes do desmatamento, 

envolve alguns aspectos que transitam entre as variáveis dispostas na tabela 4. A 

discussão é complexa e multifacetada, encontrando-se longe de soluções concretas, e sim 

necessitando de mais pesquisas e evidências científicas. 

 
2.3 CONCLUSÕES 

Estudos de revisão sistemática são importantes e úteis para identificar evidências, 

auxiliando na incorporação de resultados relevantes sobre determinado tema. Nesse 

artigo, optou-se por trabalhos que traziam respostas sobre a pergunta norteadora e 

possuíam relação com os descritores. 

Foram contemplados treze trabalhos na revisão, desses, foram evidências 

integralmente quantitativas, publicadas principalmente nos anos de 2014, 2016 e 2018, 

com uma média de U$34.57 por leitura. Os estudos puderam ser divididos em blocos, 

podendo separá-los em: (i) Trabalhos que analisaram os impactos relacionados a estradas; 

(ii) Trabalhos que fizeram uma análise do uso e cobertura do solo e; (iii) Trabalhos que 

investigaram determinantes do desmatamento. 

Analisando os principais resultados foi possível perceber a predominância do 

efeito negativo, do ponto de vista ambiental, causado pelas estradas no bioma amazônico. 

É possível perceber que é um fenômeno que afeta não só Amazônia brasileira, mas 

também a Amazônia peruana e boliviana (exemplo, estrada do pacífico). 

Por meio do aspecto (ação) desmatamento, originado principalmente devido às 

estradas, como mostraram as evidências, forma-se um arco de desflorestamento que afeta 

a biodiversidade e riquezas culturais amazônicas. 

Por outro lado, existem efeitos positivos das estradas, ligados principalmente ao 

seu objetivo principal de conectar cidades. Então, aspectos voltados ao tempo de viagem, 

barateamento de custos de transporte, melhor escoamento de produção agropecuária, 

entre outros fatores sociais e econômicos muitas vezes se sobrepõem aos fatores 

ambientais no processo de licenciamento ambiental, causando um grande impasse sobre 

a decisão de localização de rodovias. 

Sobre a BR-163, foco principal desta dissertação, foram encontrados apenas dois 

trabalhos, ambos discutindo sobre a dinâmica do desflorestamento nas regiões de 



33 
 

 

 

influência da rodovia. Os dois estudos utilizaram de recursos espaciais para alcançar o 

objetivo proposto e identificaram que a rodovia atua como um vetor de impacto. 

Em Mullher, Griffiths e Hostert (2016) os autores ressaltaram que metade de todo 

o desflorestamento na BR-163 ocorreu antes dos anos 2000, com seu pico máximo em 

2000 e 2004 com o boom da soja, impactos que alcançaram as áreas florestais protegidas. 

Em Verburg (et al. 2014) os autores trazem uma informação importante sobre a zona de 

influência da BR-163, considerando-a como o eixo de maior expansão da pecuária na 

Amazônia e no Cerrado, destacando a importância de inseri-la como prioridade em 

políticas públicas sobre o desflorestamento e mudanças climáticas. 

Ainda em Verburg (et al. 2014), os autores citam que apesar do Brasil possuir uma 

legislação ambiental avançada, existem diversas falhas no quesito monitoramento e 

fiscalização. Os autores ressaltam que na região de influência da BR-163 espera-se, nos 

anos seguintes, uma grande tensão entre a conservação ambiental e o desenvolvimento 

econômico desses municípios, capaz de aumentar a pressão pelo desmatamento. 

Logo, percebe-se a necessidade de ampliação dos estudos sobre determinantes 

ligados a rodovia que causam desflorestamento, ao mesmo tempo de discussões sobre o 

papel de políticas públicas e ações de monitoramento e fiscalização para mitigar os efeitos 

causados do ponto de vista socioambiental. 
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3 CAPÍTULO 3 – AVALIAÇÃO DE IMPACTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

AMBIENTAIS: O CASO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL PARA A ÁREA DE INFLUÊNCIA DA RODOVIA BR-163 

(PLANO BR-163 SUSTENTÁVEL) 

 
3.1 INTRODUÇÃO 

Historicamente, o processo de ocupação amazônico pode ser definido por políticas 

desenvolvimentistas de Estado, com ênfase no crescimento econômico, seguido pelas 

políticas com propostas mais transversais, incluindo a conservação da natureza como 

parte da agenda governamental. 

Nas décadas de 60 e 70 os programas de desenvolvimento regional tinham como 

premissa a conexão da Amazônia, intitulada de “espaços vazios”, ao território nacional, 

a partir de grandes projetos de infraestrutura linear como as Rodovias Cuiabá-Santarém, 

Transamazônica, Perimetral Norte e Cuiabá-Porto Velho-Manaus (LOCATELLI, 2009) 

O Programa de Integração Nacional (PIN) da década de 70, assim como outras 

políticas com premissas atreladas exclusivamente ao crescimento econômico, causaram 

efeitos irreparáveis do ponto de vista socioambiental, pressionando o governo brasileiro 

a tomar medidas para mitigar os danos desse cenário catastrófico. 

A Rodovia Cuiabá-Santarém é um empreendimento lançado por essa Política de 

Integração Nacional instituída na década de 70, com o intuito era conectar Amazônia com 

outras regiões do país. A presença de comunidades tradicionais, além da fauna e flora ali 

presente na região de influência da BR-163 não foram levadas em consideração no 

processo de abertura da estrada, o que causou impactos irreversíveis do ponto de vista 

socioambiental, que somente o licenciamento ambiental convencional, instrumento 

obrigatório apenas a partir de 1981, não foi suficiente para mitigar os danos causados pela 

obra. 

Com grande pressão mundial, principalmente da sociedade civil, foi lançado o 

primeiro plano com o objetivo de implementar um modelo de desenvolvimento regional, 

pautado na sustentabilidade, o Plano BR-163 Sustentável, objeto deste artigo. O Plano 

BR-163 Sustentável foi criado em 2006, incluso dentro de ações estratégicas de 

desenvolvimento da Região Norte, chamado Plano Amazônia Sustentável (PAS). Esta 

política pública foi a primeira experiência de criação, elaboração e implementação de um 

plano para uma área restrita da Amazônia Legal baseada nas diretrizes do PAS (BRASIL, 

2006a) 
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As políticas públicas, de forma geral, surgem para alterar determinadas condições 

na sociedade que podem ser consideradas negativas e necessitam de intervenção 

governamental (BATISTA; DOMINGOS, 2017), como o caso da região de influência da 

BR-163. Para verificar se essas intervenções geradas pela política estão causando 

impactos alinhados aos objetivos e metas propostas, a avaliação de impacto surge como 

uma abordagem para verificar os resultados junto aos beneficiários dessa política. 

Assim, o objetivo deste capítulo é avaliar o impacto do Plano BR-163 Sustentável 

sobre os beneficiários da política, ou seja, municípios que estão na área de influência do 

empreendimento. Para tanto, foi realizada uma breve revisão da literatura sobre o 

contexto histórico das políticas desenvolvimentistas na Amazônia legal, seguido da 

avaliação de impacto propriamente dita, realizada a partir de métodos quase- 

experimentais. 

 
3.2 “INTEGRAR PARA NÃO ENTREGAR” E AS POLÍTICAS 

DESENVOLVIMENTISTAS: UMA BREVE RETROSPECTIVA 

 
O processo de ocupação amazônico pode ser considerado violento e cruel, 

observando tanto do ponto de vista das comunidades tradicionais, quanto da fauna e flora 

que ali vivem e desenvolvem-se. Esse processo é consequência de ações que ocorrem há 

quase 500 anos, porém acentuou-se a partir da década de 60 com políticas 

desenvolvimentistas ligadas a integração do bioma com o restante do país (ALENCAR, 

2004). 

Os grandes projetos de integração da Amazônia começaram nos governos 

militares, mais especificamente nas décadas de 60 e 70, porém, o fomento de políticas 

públicas para o desenvolvimento da região iniciou ainda na era Vargas, em que a 

Amazônia foi disseminada como um “vazio demográfico” que necessitava de ocupação, 

ignorando populações indígenas, caboclas e ribeirinhas (LEÃO, 2017; PIERANTI & 

SILVA, 2007). 

Nos anos 70, o governo militar implantou três importantes diretrizes ligadas ao 

Programa de Integração Nacional (PIN)6 para a integração amazônica: (i) abertura da 

rodovia Transamazônica e da rodovia Cuiabá-Santarém; (ii) implantação de um programa 

de colonização em uma faixa de terra de 10 km para cada lado dessas rodovias; (iii) 

 

6 O Programa de Integração Nacional foi instituído pelo Decreto-Lei Nº1.106 de 16 de junho de 1970. No 

seu art. 2º, é citada que a primeira etapa do programa é a construção imediata da BR-163 e da BR-230 

(BRASIL, 1970). 
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injeção de 30% de recursos financeiros para aplicação nesse programa.(OLIVEIRA et al., 

2005a) 

Comparando essa faixa de terra com as áreas de influência dispostas no Estudo de 

Impacto Ambiental da BR-163, essa área de 10 km (para cada lado da rodovia) na qual 

historicamente foi incentivada a ocupação e o desflorestamento, foi considerada a Área 

de Influência Indireta da rodovia, e a Área de Influência Direta estipulada foi de dois 

quilômetros ao redor da rodovia, mostrando que o processo histórico de ocupação foi 

insuficientemente levado em consideração na estipulação da escolha do buffer de 

influência (ECOPLAN ENGENHARIA, 2002). 

O Programa de Integração Nacional (PIN) foi instituído em julho de 1970, 

assinado em meio a ditadura pelo Militar Médici, e suas áreas de atuação prioritárias eram 

o Nordeste e a Amazônia, visando “equilibrar” os desníveis socioeconômicos do país 

(SOARES, 2015) 

O anúncio da abertura das rodovias com o slogan “uma terra sem homens para 

homens sem-terra” aumentou a migração de grupos sociais do Nordeste, Sudeste e Sul, e 

tais rodovias se tornaram a espinha dorsal para a implementação de colonização, da 

reforma agrária e da conexão do bioma com o restante do país (LEÃO, 2017; VILLAR et 

al, 2005). 

Essa migração sob a premissa de que tratava-se de um espaço “vazio” trazia (e 

ainda traz) um teor de invisibilidade para as populações locais e levou a significativos 

conflitos sociais na região, pois as populações tradicionais se sentiram acuadas e 

invadidas pelas estradas que cortavam a floresta ao meio, e a região se tornou cenário de 

um aumento populacional, desmatamento, grilagem e conflitos pela posse da terra 

(LEÃO, 2017a). 

Contudo, esses planos de desenvolvimento do regime militar não alcançaram os 

resultados financeiros almejados, trazendo o enfraquecimento do Estado na Amazônia, 

com custos sociais e ambientais altíssimos sentidos até os dias atuais (BECKER, 2009) 

De acordo com Moura (2013) entre 1930 e 1960 não havia uma forte política 

ambiental no Brasil, ou quaisquer instituições de gestão ambiental, mas sim políticas 

setoriais com foco na exploração de recursos naturais, majoritariamente com viés 

econômico. 

Em 1974 houve a criação do Programa Poloamazônia, em que as estratégias de 

planejamento para a Amazônia foram concentradas no conceito de “pólos de 

crescimento/desenvolvimento”, porém, na prática, houve uma acelerada expansão do 
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desmatamento por queimada, aumentou significativamente a exploração por recursos 

minerais, e não houve a efetividade do conceito dos pólos, pois a periferia se tornou mais 

dependente das regiões centrais (KOHLHEPP, 2002). 

Em paralelo, no ano de 1972, houve a Conferência de Estocolmo, em que o Brasil 

participou com a premissa de “defesa à soberania nacional”, argumentando-se que o 

crescimento econômico dos países que estão em desenvolvimento não deveria ser 

paralisado e os países desenvolvidos deveriam arcar com essa poluição ambiental. 

Com uma significativa pressão mundial pela melhor gestão da biota, no início da 

década de 70 foi publicado do relatório The Limits to Growth (LTG), organizado pelo 

Clube de Roma, trazendo a problemática do crescimento acelerado da população e sua 

relação com o esgotamento dos recursos naturais (MEADOWS; RANDERS; 

MEADOWS, 2004) 

Assim, somente em 1973 foi criada a primeira instituição brasileira para tratar de 

questões ambientais, a Secretaria Especial de Meio Ambiente (Sema), coordenada pelo 

Ministério do Interior, resultando em uma maior consistência da agenda ambiental 

governamental brasileira (DE MOURA, 2013; RODRIGUES, 2014). 

E apenas oito anos depois foi criada a Política Nacional do Meio Ambiente e o 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), porém a pauta ambiental adquiriu 

status de ministério apenas em 1985, com a criação do Ministério de Desenvolvimento 

Urbano e Meio Ambiente, para gerenciar e definir políticas e coordenar atividades 

governamentais na área ambiental (IPEA, 2016) 

A criação da PNMA e do CONAMA trouxe dois marcos significativos para a 

mitigação de impactos de empreendimentos: (i) a definição da avaliação de impactos 

ambientais e do licenciamento ambiental como instrumento da política ambiental; (ii) a 

obrigatoriedade do Estudo de Impacto Ambiental, do Relatório de Impacto Ambiental e 

das audiências públicas para empreendimentos como estradas, ferrovias, portos, 

aeroportos, linhas de transmissão, entre outros. 

Além disso, houve a criação de 92 Unidades de Conservação, totalizando cerca de 

19 milhões de hectares de áreas protegidas, ao mesmo tempo que as Estações Ecológicas 

e as Áreas de Proteção Ambiental foram instituídas pela Lei nº 6.902 de 27 de abril de 

1981 (DRUMMOND, FRANCO & OLIVEIRA, 2010). 

Outro ponto marcante da década de 80, que influenciou agendas governamentais 

do ponto de vista global, foram os avanços nos conhecimentos sobre os processos 

ecológicos que sustentam a diversidade da vida, em que o termo biodiversidade, 
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idealizado por Walter G. Rosen, ganhou amplo reconhecimento e influenciou o 

surgimento da Biologia da Conservação (FRANCO, 2013) 

No início da década de 90, foi criado o Programa Piloto para Proteção de Florestas 

Tropicais, que consistia no “maior programa de cooperação multilateral para a proteção 

de florestas tropicais e manejo de seus recursos em um único país [...]” (BRASIL, 2007). 

O Programa Piloto foi uma iniciativa alemã, sendo uma política conjunta do 

Brasil, do Banco Mundial, dos países do G-7 e da sociedade civil brasileira, em que se 

foram encorajadas as PPP’s, a participação das comunidades na tomada de decisão, 

fomentava o conhecimento das pesquisas científicas, o fortalecimento institucional e, 

principalmente, melhorar o manejo de áreas protegidas e a conservação ambiental da 

Amazônia (KOHLHEPP, 2002) 

De acordo com Antoni (2010) a proposta do programa foi lançada em um 

momento de mudança política no Brasil, marcada principalmente pela promulgação da 

Constituição Federal de 88. Ainda de acordo com o autor, era necessário redesenhar a 

posição brasileira dentro do sistema político e econômico global, e essa nova perspectiva 

exigia o abandono do projeto de um estado desenvolvimentista, mostrando uma ruptura 

com a política instaurada do regime militar. 

O programa foi extinto em 2009, após 43 milhões de hectares de terras indígenas 

demarcadas, o que corresponde à metade das terras indígenas da amazônica, 28 projetos 

voltados as diretrizes do programa, 110 estudos sobre ecossistemas florestais brasileiros, 

30 mil famílias e 70 mil produtores beneficiados (THE WORLD BANK, 2012) 

 
3.3 AS POLÍTICAS AMBIENTAIS VOLTADAS PARA A AMAZÔNIA PÓS 

DECADA DE 90 

 
O início da década de 90, mais especificamente em 1992, foi marcada pela criação 

do Ministério do Meio Ambiente, no primeiro mandato do governo Collor, mesmo ano 

em que o Brasil sediou a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, a Rio-92. 

Entre 1991 e 1999 houve a primeira etapa do PNMA, melhorando a capacidade 

institucional dos órgãos ambientais do âmbito federal e estadual, principalmente a 

estruturação do IBAMA e do MMA, a gestão de Unidades de Conservação Federais, a 

proteção de ecossistemas, entre outros (DE MOURA, 2013). 

Em paralelo, diversos estudos foram sendo realizados para discutir sobre a 

dinâmica de uso e ocupação do solo amazônico, como se deu o processo de ocupação do 



39 
 

 

 

bioma, e identificar os determinantes do desmatamento (ver PFAFF, 1999; ALMEIDA, 

1992; FEARNISIDE, 1990; FEARNISIDE, 1993; entre outros). 

Segundo Becker (2001) as cidades tiveram papel essencial no processo de 

ocupação, pois, em 1996, 61% da população Amazônia vivia em regiões urbanas, 

apresentando um ritmo de crescimento muito mais acelerado que o restante do país, 

tornando-se um dos principais problemas ambientais do bioma. 

No mesmo ano, em 1996, o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso 

incluiu o programa “Brasil em Ação” no Plano Plurianual de 1996 a 1999, e alguns anos 

depois, em seu segundo mandato, criou o programa “Avança Brasil” no Plano Plurianual 

de 2000 a 2003. Esses programas faziam parte de uma estratégia de integração do espaço 

amazônico e o espaço produtivo brasileiro (THÉRY, 2005). 

Entre as medidas e/ou principais projetos do programa Brasil em Ação, destacam- 

se: a) recuperação da BR-163 e da BR-364; b) pavimentação da BR-364; c) 

implementação da hidrovia Araguaia/Tocantins, da hidrovia do Madeira e da hidrovia do 

São Francisco; d) Linha de Transmissão de Tucuri. (MOTTA, 2000). 

O programa pode ser considerado um desastre, principalmente por não levar em 

consideração as populações locais, nas quais não foram ouvidas (LOCATELLI, 2009), 

além disso, muitos projetos não foram finalizados, e tiveram diversos problemas do ponto 

de vista ambiental, pois as exigências ambientais não foram previstas ou foram mal 

avaliadas, além de terem enfrentado dificuldade para obter as licenças ambientais. 

Já o programa “Avança Brasil” foi composto por um conjunto de 338 projetos 

(figura 04) pelo Brasil, com o intuito de estimular a atividade econômica do país. O 

conjunto de projetos, sendo majoritariamente de infraestrutura, implicou em uma 

quantidade extensiva de impactos sociais e ambientais (FEARNISDE, 2007). 
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Figura 4 - Projetos principais do programa Avança Brasil. 
 

Fonte: Fearnisde & Laurance (2002). 

De acordo com Kohlhepp (2002) existe uma disparidade entre as ações e 

atividades econômicas do programa Avança Brasil (implementado pelo Ministério do 

Planejamento para a Amazônia) e o Programa Piloto (implementado pelo Ministério do 

Meio Ambiente), principalmente devido o primeiro assemelhar-se as premissas do 

governo militar de integração e desenvolvimento. 

Além disso, tanto o programa Avança Brasil quanto o programa Brasil em Ação 

foram alvos de duras críticas já que foram elaborados após a Rio 92, em que o governo 

brasileiro já havia se comprometido em tomar atitudes ligadas ao desenvolvimento 

sustentável (LOCATELLI, 2009). 

O governo de FHC não estabeleceu um diálogo com a comunidade diretamente 

afetada e a sociedade civil para discutir as implicações dos projetos estipulados, além 

disso, os impactos em obras de infraestrutura eram extremamente preocupantes, nos 

quais, por não ter passado por estudos prévios e o licenciamento ambiental, acabou 

gerando embargo das obras (NEPSTAD et al., 2000; LOCATELLI, 2009). 

Ainda no período de administração do presidente Fernando Henrique Cardoso, 

houve a criação da Lei Nº 9.985 de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza (BRASIL, 2000), importante legislação 

ambiental que vinha em tramitação desde 1992 (MERCADANTES, 2001) 

Após o SNUC, ainda até o final do segundo mandato do governo do FHC foram 

criadas 53 Unidades de Conservação na Amazônia, totalizando 124.307,15km² de áreas 

protegidas, em que 12 foram no estado do Amazonas, 12 no Pará, 10 no Mato Grosso, 6 
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1984 

2000 

 

em Roraima, 5 Acre, 2 Maranhão, 2 Roraima, 1 Entre Amazonas e Roraima, 1 em Amapá, 

1 entre Amapá e Pará e 1 em Tocantins (MMA, 2019) 

Apesar disso, as taxas de desmatamento aumentaram consideravelmente, 

principalmente a partir do ano de 2001, pressionando o governo brasileiro a tomar alguma 

medida para conter esse avanço. Na figura 5 é possível perceber que em meados de 1984, 

anos após a abertura de ambas as rodovias, BR-163 e BR-230, o processo de 

desmatamento em formado de “espinha de peixe” já era visível (região circulada em 

vermelho), tornando-se mais acentuado a partir do ano de 2000, principalmente ao redor 

da BR-230. 

Figura 5 - Trecho de influência das BR-163 e BR-230 entre 1984 e 2020 
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Legenda: Em vermelho, destaca-se regiões com desflorestamento mais acentuado. 

Fonte: Autora (2021) adaptado de Google Earth Pro (2020). 

 
 

Em 2020, também é possível perceber pressão e desflorestamento no canto direito, 

que “guiado” pela rodovia estadual PA-279, formando um arco de pressão nessa faixa de 

terra, em um buffer ao redor de rodovias, estradas oficiais e não oficiais. 

 
Figura 6 - Pressão das rodovias sobre a floresta amazônica. 

 

Fonte: Autora (2021) adaptado de Google Earth Pro (2020). 

 

Na imagem acima pode-se perceber que o desflorestamento amazônico avança em 

paralelo ao aumento da extensão rodoviária, com estaque à porção leste e porção oeste da 

figura, destacado com as setas vermelhas. O cenário torna-se mais preocupante pois 

2020 
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nessas regiões tem-se diversas áreas protegidas que estão sendo afetadas por essa 

expansão. 

 
3.4 A TRANSVERSALIDADE DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS NO GOVERNO 

LULA E A CRIAÇÃO DO PLANO BR-163 SUSTENTÁVEL 

 
Em outubro de 2002 foi eleito o candidato Luís Inácio Lula da Silva, com vitória 

em todos os nove estados que compõem a Amazônia, sinalizando a vontade de mudar os 

rumos do desenvolvimento (LOCATELLI, 2009). No primeiro mandato do presidente 

Lula, com uma grande pressão mundial, no primeiro PPA (2004-2007) foi incluído o 

termo “crescimento ambientalmente sustentável”, influenciado diretamente pela Agenda 

21 brasileira. 

Até então, as problemáticas ambientais eram questões exclusivas do Ministério do 

Meio Ambiente, e a estratégia do governo Lula foi trazer o princípio da transversalidade, 

e quatro linhas básicas para determinar o traçado das políticas ambientais: a) a promoção 

do desenvolvimento sustentável; b) controle e participação social; c) fortalecimento do 

Sisnama; d) trazer um teor integrado e transversal para as políticas ambientais, deixando 

de ser políticas setoriais e sendo incluídas na agenda de todos os ministérios (MMA, 

2006) 

Em 2003, foi iniciado o processo para a criação do Plano Amazônia Sustentável 

(PAS), sendo o primeiro plano de desenvolvimento sustentável baseado na redução das 

desigualdades regionais, no fortalecimento do mercado interno e principalmente 

incluindo o fator ambiental como predominante (ANTELO, 2016), possuindo os 

seguintes objetivos principais: 

“o desenvolvimento sustentável da Amazônia brasileira, mediante a 

implantação de um novo modelo pautado na valorização de seu enorme 

patrimônio natural e no aporte de investimentos em tecnologia e infra- 

estrutura, voltado para a viabilização de atividades econômicas dinâmicas e 

inovadoras com a geração de emprego e renda, compatível com o uso 

sustentável dos recursos naturais e a preservação dos biomas, e visando a 

elevação do nível de vida da população” (BRASIL, 2008) 

 

No meio dessa “lacuna” temporal, houve reuniões com participação dos 

governadores da Região Norte, consultas públicas nas capitais de estados da Amazônia 

legal, e com representantes de diversos setores do governo. Assim, o PAS pode ser 

considerado um plano que possuía um teor estratégico, com diretrizes a serem seguidas 

por outros programas e projetos que buscavam o desenvolvimento sustentável (BRASIL, 

2008) 
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O PAS reuniu diretrizes que orientavam ações transversais na Amazônia, como o 

Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(PPCDAm) e o Plano BR-163 Sustentável. O primeiro, consiste em um plano em 

andamento, atualmente em sua 4ª (e mais desastrosa) fase, com o objetivo de promover a 

redução das taxas de desmatamento na Amazônia, a partir de ações integrativas de 

ordenamento territorial e fundiário, fomento a atividades produtivas sustentáveis e 

infraestrutura, e por fim, monitoramento e controle (BRASIL, 2004a). 

Entre as inovações do PPCDAm, destaca-se que desde as primeiras etapas de 

planejamento e discussão houve o envolvimento de treze ministérios: (i) Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); (ii) Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT); (iii) Ministério da Defesa (MD); (iv) Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA); (v) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), vi) 

Ministério da Integração Nacional (MI); (vii) Ministério da Justiça (MJ); (viii) Ministério 

do Meio Ambiente (MMA); (ix) Ministério das Minas e Energia (MME); (x) Ministério 

dos Transportes (MT); (xi) Ministério do Trabalho e Emprego(MTE); (xii) Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão; e (xiii) Ministério das Relações Exteriores (BRASIL, 

2004; MMA, s.d). 

Já o Plano BR-163 Sustentável foi lançado em 05 de junho de 2006, após um 

longo processo no qual ganhou força em meados de 2003, com uma série de encontros e 

seminários para a discussão sobre os efeitos do asfaltamento da rodovia, com participação 

da sociedade civil e do Estado. 

A criação do Plano BR-163 Sustentável é um avanço nas políticas ambientais 

brasileiras, pois foi a primeira vez em que as decisões sobre obras governamentais tinham 

sido incluídas em um processo multissetorial, com estratégias de desenvolvimento para a 

região afetada (BRASIL, 2008). 

A idealização do Plano surgiu dos movimentos sociais e de instituições de cunho 

ambiental que atuam na Amazônia (LEÃO, 2017a) em que quatro eventos (figura 6) 

foram fundamentais para a elaboração de documentos iniciais, sendo eles: i) Encontro de 

altamira (outubro de 2003) ; ii) Encontro de Sinop (novembro de 2003); iii) Encontro de 

Itaituba, (dezembro de 2003); iv) Encontro de Santarém (dezembro de 2003). 
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Figura 7 - Encontros norteadores do Plano. 
 

Fonte: Autora (2021). 

O primeiro encontro, chamado Conferência Popular Regional: o desenvolvimento 

do território da Transamazônica, Xingu e Cuiabá-Santarém, pode ser considerado o 

primeiro evento para apresentação de uma proposta de desenvolvimento regional, sob a 

ótica dos movimentos sociais da região, em que foi elaborada uma carta de apoio ao plano 

ali debatido, denominado Plano de Desenvolvimento para o Oeste Paraense na Visão dos 

Movimentos Sociais (IPAM, 2003) 

Nesta carta, já se era reivindicado o ordenamento territorial, e um Zoneamento 

Ecológico-Econômico, além de políticas de inclusão social como acesso a moradia, 

saúde, a justiça, e principalmente solicitavam o suporte para a produção local sustentável. 

O segundo evento, localizado na cidade de Sinop (MT), chamado Encontro BR- 

163 Sustentável: Desafios e Sustentabilidade Socioambiental ao longo do eixo da 

Cuiabá-Santarém foi realizado pelo Instituto Socioambiental (ISA), em conjunto com o 

Instituto Centro de Vida (ICV), Fórum Mato-grossense de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (FORMAD), Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), Associação Terra 

Indígena Xingu (ATIX), Universidade do Estado do Mato Grosso (UNEMAT), Instituto 

de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), WWF, Conservation Internacional (CI), 
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The Nature Conservancy do Brasil (TNC), reunindo cerca de 230 participantes, sendo 

100 de lideranças de povos indígenas do Parque Indígena do Xingu, Panará e Kayapó e 

130 de sindicatos, associações, movimentos sociais, entre outros (IPAM, 2003) 

Ao final do evento, foi elaborado um documento síntese que destacava os 

principais pontos debatidos, entre eles, a pouca utilidade da rodovia sem a pavimentação, 

ressaltando principalmente o período de chuvas que a torna de difícil tráfego. Ainda no 

documento, é reforçada a importância de levar em consideração as consequências 

socioambientais na fase de implementação da pavimentação e são cobradas ações 

estratégicas nos pilares da sustentabilidade. 

Em dezembro, houve dois eventos no estado do Pará, o primeiro ocorreu na cidade 

de Santarém e o segundo na cidade de Itaituba. O Encontro de Santarém, chamado de 

Encontro em Defesa da Sustentabilidade do Baixo Amazonas e BR-163 reuniu cerca de 

250 pessoas, entre representantes de movimentos sociais de todos os municípios da região 

afetada, representantes de ONG’s e órgãos governamentais (IPAM, 2003) 

O documento final trouxe elementos e reflexões importantes sobre o asfaltamento 

da rodovia, incluindo a necessidade de um Grupo Interministerial (criado posteriormente) 

dotado de ações estratégicas relacionadas ao Plano Amazônia Sustentável, e reforçando 

a necessidade de infraestrutura rural e urbana, assim como iniciativas para a produção 

familiar e políticas sociais. 

O encontro da cidade de Itaituba, chamado Encontro Regional da Produção 

Familiar da Cuiabá-Santarém, teve representantes dos municípios de Aveiro, Placas, 

Rurópolis, Itaituba, Jacareacanga, Trairão, Novo Progresso e do distrito de Castelo de 

Sonhos (Altamira), reunindo 188 pessoas nas quais debateram em torno de cinco eixos: 

Ordenamento fundiário, Estratégias produtivas para a produção familiar, Infraestrutura, 

Fortalecimento das organizações sociais e Combate à impunidade e à violência no campo 

(IPAM, 2003) 

A carta de Itaituba reforçou como historicamente os investimentos e os incentivos 

na Amazônia privilegiaram poucos, sendo incipiente para garantir a qualidade de vida da 

população em geral. Além disso, é ressaltado como a exploração madeireira, a grilagem 

e o extrativismo predatório afetam as comunidades residentes da região, e todos esses 

fatores são potencializados pela fragilidade dos órgãos públicos locais e a ausência do 

Estado. 

Esses quatro eventos expressam o anseio da população em tornar o processo 

participativo, ao mesmo tempo, expõem a insatisfação com o papel coadjuvante imposto 
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nas decisões sobre suas próprias terras. As cartas abertas geradas por cada evento 

contribuíram para a criação do Plano BR-163 Sustentável e o envolvimento de diversos 

seguimentos da sociedade (lideranças, empreendedores, organizações sociais) abriu uma 

janela de oportunidades para a incorporação do problema na agenda governamental. 

Em fevereiro de 2004 foi apresentada a primeira proposta para o plano de 

ordenamento territorial e desenvolvimento sustentável da região de influência da BR-163, 

baseado nas seguintes diretrizes: 

i. Ampliação da presença do Estado na região, em todos os níveis 

(notadamente do Governo Federal), com a garantia da aplicação efetiva das 

leis, como instrumento primordial de arbitragem de conflitos; 

ii. Fomento à gestão descentralizada e compartilhada das políticas 

públicas, por meio de parcerias com estados e municípios, contemplando as 

necessidades de seu fortalecimento institucional; 

iii. Estímulo à participação da sociedade na elaboração e gestão das políticas 

públicas para a região, aumentando a transparência, governança e controle 

social; 

iv. Inserção da obra de pavimentação da BR-163 num processo de 

planejamento estratégico para o ordenamento territorial e 

desenvolvimento regional em bases sustentáveis; 

v. Implementação de um conjunto integrado de políticas públicas, nos eixos 

temáticos de ordenamento territorial e fundiário; monitoramento e controle 

ambiental; fomento a atividades produtivas sustentáveis; inclusão social e 

infra-estrutura; e 

vi. Aumento da oferta de serviços essenciais nos núcleos urbanos da região, 

produzindo, maior bem-estar social e riqueza e menor pressão ambiental. 

vii. Estabelecimento da sustentabilidade econômico-financeira para a 

implementação do Plano de Ordenamento Fundiário e de Desenvolvimento 

Sustentável na Região de Influência da Rodovia Cuiabá - Santarém. (BRASIL, 

2004b) 

 

Observando essas diretrizes e analisando as cartas dos eventos realizados, é 

possível perceber a influência desses encontros para a criação dos eixos norteadores da 

política, e a forte presença das consultas públicas em todo o processo, (figura 7) desde as 

etapas iniciais até a aprovação e lançamento do plano. 
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Figura 8 - Linha do tempo do processo de elaboração do Plano BR-163 Sustentável. 
 
 

Fonte: Autora (2021). 

A criação do GTI, defendida pelo encontro de Santarém, veio ocorrer no mês 

posterior a preparação do documento inicial, sendo composto por 17 Ministérios7, 2 

órgãos da presidência da república8 e 19 instituições federais (BRASIL, 2007b). Com 

apoio internacional, sob a coordenação do PNUMA Brasil, a Secretaria do 

Desenvolvimento Regional – SDR/MI e do Centro de Desenvolvimento Sustentável da 

Universidade de Brasília – CDS/UNB, foi iniciado o Programa das Nações Unidas de 

Avaliação Integrada do Planejamento, que auxiliou na organização e efetivação das 

oficinas e reuniões entre a sociedade civil e o Estado, para facilitar as articulações sobre 

as ações para a região. 

Alguns meses após a criação do GTI, foi publicado o documento Oficina de 

Consulta à Sociedade Local informando que a versão consolidada do plano estaria pronta 

em 2004, e o asfaltamento iniciaria em meados de 2005 (BRASIL, 2004c), porém, na 

prática, o lançamento do plano só veio ocorrer em 2006. 

 
 

7 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério das Cidades; Ministério da Ciência e 

Tecnologia; Ministério da Cultura; Ministério da Defesa; Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome; Ministério da Educação; Ministério da Integração Nacional; Ministério da Justiça; 

Ministério do Meio Ambiente; Ministério de Minas e Energia; Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão; Ministério da Saúde; Ministério do Trabalho e Emprego; e, Ministério dos Transportes. (BRASIL, 

2007) 
8 Casa Civil da Presidência da República e Secretaria Geral da Presidência da República (BRASIL, 2007) 
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Nesse documento, ressaltou-se a importância de ampliar a consolidar a rede de 

Áreas Protegidas na Região da BR-163, as fragilidades relacionadas a situação fundiária 

da região, principalmente pois quase metade dos imóveis rurais não estavam cadastrados, 

além de deixar claro os objetivos da política, os segundos a serem atendidos9, os arranjos 

institucionais, e contextualiza sobre a situação da região naquele ano (BRASIL, 2004c). 

A segunda rodada de consultas públicas (2005) ocorreu primeiro em Mato Grosso, 

nas cidades de Sorriso (entre os dias 04 e 05 de abril) e Guarantã do Norte (entre 15 e 16 

de abril), seguido do estado do Amazonas, na cidade de Apuí (entre 7 e 08 de abril) e 

finalizando no estado do Pará, nas cidades de Itaituba (07 e 08 de abril), Altamira (15 e 

16 de abril), Novo Progresso (18 e 19 de abril), São Félix do Xingu (18 e 19 de abril) e, 

por fim, Santarém (27 e 28 de abril) (FERREIRA, 2010) 

Entre essa fase de consultas públicas e o efetivo lançamento do Plano houve uma 

importante criação para auxiliar na implementação da política, o Consórcio pelo 

Desenvolvimento Socioambiental da BR-163 (CONDESSA), sendo o “último elo da 

estratégia elaborada pelos movimentos sociais da região, visando influenciar a 

formulação de políticas públicas no contexto local e capacitar as lideranças sociais locais 

[...]” (FERREIRA, 2010, p. 67). 

O lançamento do plano só veio a ocorrer em 5 junho de 2006, no dia Mundial do 

Meio Ambiente, abrangendo 73 municípios entre os estados do Amazonas, Mato Grosso 

e Pará, sendo 66,41% dos municípios constantes no PA, 31,06% no MT e 7,81% no AM. 

O Plano trouxe a premissa de que o crescimento econômico e integração social podem e 

devem ter alinhamento com justiça social e conservação ambiental (BRASIL, 2006b). 

No relatório final do foram elencadas diversas ações implementadas no âmbito do 

plano, porém, é destacada que em alguns casos essas ações são concomitantes ao 

PPCDAm, ao mesmo tempo, não é citado como serão vinculadas as atividades previstas 

no EIA/RIMA com as diretrizes do plano. 

Por se tratar de uma política para mitigar os efeitos das dinâmicas geradas pelo 

empreendimento, a rodovia BR-163, era fundamental que fossem pautadas, 

principalmente em forma de cronograma e ações previstas, como seria o processo de 

pavimentação e suas licenças ambientais. 

 

 
 

9 1) Fortalecimento da segurança pública; 2) Ordenamento Territorial; 3) Monitoramento e controle 

ambiental; e, 4) Fomento às atividades sustentáveis (BRASIL, 2004a) 
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Na prática, o EIA/RIMA e o Plano BR-163 Sustentável pareciam documentos 

conflitantes, a começar pela área de abrangência do plano, que tornou “obsoleto o critério 

de impactos de 50km para cada lado do eixo rodoviário” (BRASIL, 2006, p. 9) porém 

esse critério não foi utilizado no próprio estudo ambiental, ou seja, tornou obsoleto algo 

que não foi considerado, tampouco solicitado licenciamento ambiental. 

No decorrer do plano é reforçada a importância da presença do estado, e foram 

projetados dois cenários (quadro 4) relacionados a governança ressaltando que a partir do 

resultado das consultas públicas, o cenário 2 é o mais aceito pela população (BRASIL, 

2006). 

Quadro 4 - Cenários prováveis e suas consequências. 
 

1: CENÁRIO COM BAIXA 

GOVERNANÇA 

2: CENÁRIO COM ELEVADA 

GOVERNANÇA 

- Maior incidência de impactos; 

- Intensificação de conflitos; 

- Crescimento desordenado; 

- Planejamento integrado; 

- Fortalecimento de políticas sociais; 

- Melhoria na infraestrutura; 

- Fomento a atividades produtivas com 

teor sustentável; 

- Menor impacto ambiental. 

Fonte: Autora (2020) adaptado de Brasil (2006). 

Sem esse delineamento, o Plano BR-163 Sustentável se tornou um documento 

orientador para os investimentos por parte dos governos locais, e a decisão de executar 

ou não o que foi previsto, ficou a cargo do gestor público (FERREIRA, 2010) 

Algumas ações já estavam previstas no PPCDAm, e podem ser consideradas 

genéricas, como por exemplo: “aprimorar o sistema de detecção do INPE em consonância 

com as atividades de monitoramento e fiscalização” (BRASIL, 2006, p. 91), ação que faz 

parte e está diretamente ligada com a política de desmatamento. 

A falta de recursos próprios do Plano BR-163 Sustentável também teve relação 

direta com baixa implantação da política. Em todas as 139 páginas do plano não foi citado 

quaisquer direcionamentos de recurso para suas ações estratégicas. 

O Plano pode ser considerado um exemplo de bottom-up, com participação e 

influência dos atores não governamentais na criação e na direção da política. Porém, 

iniciou como uma Política para implementar um novo modelo de desenvolvimento local 



51 
 

 

 

e no fim do processo tornou-se apenas um documento norteador para políticas setoriais, 

frustrando todo esse processo político-participativo. 

Sete meses após a criação do plano, foi lançado o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), anunciado especificamente em janeiro de 2007. O programa tinha 

como objetivo “a retomada do planejamento e execução de grandes obras de 

infraestrutura social, urbana, logística e energética do país, contribuindo para o seu 

desenvolvimento acelerado e sustentável” (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, [s. 

d.]) 

 

Figura 9 - PAC 1 e os projetos ligados à infraestrutura linear 
 

Fonte: Disponível em: 
<http://pac.gov.br/pub/up/relatorio/0c80da2335c2de4bd3b74308a1018f55.pdf> Acesso em 20 

mai 2020. 

Com a criação do PAC 1 houve uma sobreposição de políticas de cunho 

divergente, pois o PAC assemelhava-se com programas desenvolvimentistas como o 

Avança Brasil e o Brasil em Ação, contrariando todo o avanço gerado pelo Plano BR-163 

Sustentável. 

De acordo com Antelo (2016) toda essa alteração também teve relação com o 

início do segundo mandato do governo Lula, que foi marcado por mudanças ministeriais 

e na própria estrutura dos órgãos governamentais envolvidos na criação e implementação 

do Plano. 

http://pac.gov.br/pub/up/relatorio/0c80da2335c2de4bd3b74308a1018f55.pdf
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Analisando as atividades legislativas, entre 1970 e 2008, ano de criação do plano, 

foi possível identificar 122 propostas com o descritor “BR-163”, dessas destacam-se 16 

atividades (quadro 5), que podem ser divididas em: a) relacionadas as obras das rodovias 

(5 propostas); b) referentes a Unidades de Conservação (2 propostas); c) solicitação de 

audiência pública (8 propostas); d) solicitação de evento científico (1 proposta). 

Quadro 5 - Atividades legislativas entre 1970-2008 envolvendo a BR-163 no estado do 

Pará e Mato Grosso 
 

Tipo de 

proposta 

Número Autor Ementa/descrição: 

Requerimento 

de informação 

RIC 

349/1991 

Nicias Ribeiro 

PMDB/PA 

Solicita informações ao ministerio da infra- 
estrutura sobre o inicio das obras de restauração 

das rodovias br-230 e br-163. 

Requerimento 

de informação 

RIC 

1730/1992 

WELLINGTON 
FAGUNDES - 

PL/MT 

Solicita informações ao ministerio dos transportes 
e comunicações sobre as obras de restauração 

rodoviaria contratadas para a br-163 e a br-364. 

Indicação INC 

650/1999 

Fernando Coruja 

– PDT/SC 

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do 

Ministério dos Transportes, a liberação de 

recursos financeiros para executar obras de 

melhoria e recapeamento asfáltico na BR-163, 

com destino ao Porto Seco de Dionísio Cerqueira 
- Bernardo de Irigoyen, na Argentina 

Requerimento REQ 

239/2001 

Anivaldo Vale – 

PSDB/PA 

Requer ao Ministério dos Transportes o envio de 

cópias de documentos e o fornecimento de 

informações sobre a obra da BR-163-Santarém- 
PA/Cuiabá-MT. 

Projeto de Lei PL 
1476/2003 

 Nicias Ribeiro  Dá nova redação ao artigo 1º do Decreto nº 
73.684, de 19 de fevereiro de 1974. Criação da 

Floresta Nacional do Tapajós 
- PSDB/PA  

 

Requerimento REQ 
40/2003 

 Zequinha  Solicita que seja convidado o Ministro dos 
Transporte para participar de reunião de 

Audiência Pública nesta Comissão, com o 

objetivo de expor sobre obras de pavimentação das 

BR-163 (Cuiabá - Santarém), BR-230 

(Transamazônica) e BR-158 (trecho Redenção / 

Santana do Araguaia, no Estado do Pará - bem 

como sobre construção de pontes e recuperação 
asfaltíca neste trecho) 

Marinho -  

PTB/PA  

 

Requerimento 
de Audiência 

Pública 

REQ 
2/2004 

 Fernando  Requer a realização de audiência pública para 
discutir sobre a pavimentação da BR-163, sendo 

convidados o analista ambiental do IBAMA, Sr. 

Bruno Versani dos Anjos, a Sra. Adriana Ramos, 

Diretora do ISA-Instituto Sócio-ambiental e 

representantes do IMAZON, Greenpeace, WWF e 
do Comitê de sojicultores para BR 163. 

Gabeira -  

S.PART./RJ  

 

Requerimento 
de Audiência 

Pública 

REQ 
289/2004 

 Fernando  Requer a realização de uma audiência pública 
para discutirmos sobre a pavimentação da BR 

163. 
Gabeira -  

S.PART./RJ  

 

Projeto de Lei PL 
5398/2005 

 Sarney Filho -  Estabelece medidas relativas à atividade de 
exploração de floresta e demais formas de 

vegetação na Amazônia Legal. 
PV/MA  
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Requerimento REQ 
11/2005 

Zé Geraldo - 

PT/PA 

 Requer a realização de uma audiência pública para 
discutirmos sobre a pavimentação da BR-163 

(Cuiabá - Santarém). 

Requerimento 
de Informação 

RIC 
2709/2005 

Celcita 

Pinheiro - 

PFL/MT 

 Solicita informação ao Sr. Ministro de Estado dos 
Transportes, sobre a execução das obras de 

asfaltamento da BR - 163, conhecida pelo nome 

de Cuiabá / Santarém. 
Requerimento REQ 

89/2005 
Fernando 

Gabeira - 

PV/RJ 

 Requer a realização de audiência pública para 
discutirmos sobre a terra do meio e pavimentação 

da BR-163 sendo convidados representantes dos 

Poderes Executivo e Legislativo de Novo 

Progresso/PA, assim como, do IBAMA - 

Instituto Brasileiro do Meio ambiente e Recursos 

Renováveis, ISA - Instituto Sócio-ambiental, 

IMAZON, Greenpeace, WWF, Comitê de 

sojicultores para BR 163 e associação dos 
madeireiros. 

Requerimento REQ 
261/2005 

Nicias Ribeiro 

- PSDB/PA 

 Requer a realização de Audiência Pública 
conjunta com as Comissões da Amazônia, 

Integração Nacional e de Desenvolvimento 

Regional; e de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, para debater a 

Medida Provisória nº 239/2005 e o Decreto S/N 
de 18 de fevereiro de 2005 

Requerimento REQ 
125/2007 

Augusto 

Carvalho - 

PPS/DF 

 Propõe a realização de reunião de audiência 
pública a fim de tratar dos modais de transporte 

terrestre na Amazônia, bem como dos impactos 

ambientais decorrentes da pavimentação da BR 

163 na região de influência da rodovia. 

Requerimento REQ 
44/2007 

Wellington 

Fagundes - 

PR/MT 

 Requer realização de Seminário em Matupá - MT 
para discutir a implantação de Distritos de 

Desenvolvimento Sustentável da Rodovia 

Cuiabá-Santarém - BR 163. 
Requerimento REQ 

58/2007 
Zequinha 

Marinho - 

PMDB/PA 

 Requer a realização de audiência pública para 
analisar a implementação do Programa de 

Aceleração do Crescimento - PAC, na Região 

Amazônica, no que concerne ao cronograma de 

execução das obras previstas para a pasta do 

Ministério dos Transportes, principalmente o 

cronograma de execução das obras da BR-163 e 
da BR-230. 

Fonte: Autora (2021) adaptado de (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020) 

 
Com isso, é possível perceber que além do empenho das lideranças sociais, na 

região da BR-163, a maior parcela das atividades legislativas nesse período foi 

relacionada a realização de audiências públicas, visando discutir os impactos ambientais 

ocasionados pela rodovia e a implantação de diretrizes da política. 

 
3.5 METODOLOGIA 

O quadro abaixo sumariza as etapas realizadas para a avaliação do impacto do 

Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável da Área de Influência da rodovia 

Cuiabá-Santarém (BR-163). Ele apresenta cada uma delas e uma breve descrição do que 

foi realizado. 



54 
 

 

Quadro 6 – Etapas da avaliação de impacto. 
 

Etapa Nome Descrição 

 
1 

Visualização da 

variação 

Gráficos apresentando a distribuição do desmatamento ao longo do 

tempo, especificamente nos anos de 2005, 2006 e 2007 (exatamente 

após a política). 

 

2 

 

Pareamento 

Seleção de casos mais semelhantes para constituir melhores casos de 

controle. Eles seriam os melhores casos disponíveis para tirar de cena 

as diferenças que poderiam impactar o efeito da política para além do 

tratamento. 

 
3 

Método de 

estimação do 

impacto 

Dentre os diversos métodos a existência de grupos de controle e 

tratamento no período antes e depois da política torna o estimador de 

diferenças em diferenças aplicável. 

 

4 

 

Modelos 

Criação de modelos sem o pareamento, com pareamento com 

probabilidade invertida e pareamento por vizinhos mais próximos. 

Avaliação do impacto estimado em diferentes configurações para 

avaliação de sua estabilidade. 

5 Análise 
Tomada de decisão sobre o efeito da política. Uma avaliação teórica 

baseada nos modelos. Os resultados são razoáveis teoricamente? 

Fonte: Autora (2021). 

Para a primeira etapa foram selecionadas dezoito variáveis conforme quadro 

abaixo, selecionadas baseadas nas metas e nos objetivos do plano. Foi elaborado o banco 

de dados no software Excel e exportado para o software R para iniciar as análises 

descritiva e inferenciais. 

Quadro 7 - Descrição das variáveis selecionadas na primeira etapa. 
 

Nome da variável Descrição da variável Fonte Ano de referência 

 
 

RODOV_INT_MUN 

Rodovia com trajeto no interior do município. 

Valor 0 - A BR-163 não se encontra dentro dos 

limites territoriais do município. 

Valor 1 - A BR-163 encontra-se dentro dos limites 

territoriais do município. 

 
 

Própria 

 
 

- 

DIST_RODOV Distância (km) do centroide do município à BR-163. Própria - 

AREATI 
Área total, em hectares, de Terras Indígenas 

homologadas. 
ISA 2021 

 

AREAUC 
Área total, em hectares, de Unidades de 

Conservação instituídas (Federais, Municipais e 
Estaduais). 

 

ISA 

 

2021 

POP_TOTAL População residente total. Atlas Brasil 2000 e 2010 

AGUA_ESGOTO 
% de pessoas em domicílios com abastecimento de 

água e esgotamento sanitário inadequados 
Atlas Brasil 2000 e 2010 

T_LUZ % da população em domicílios com energia elétrica Atlas Brasil 2000 e 2010 

T_LIXO % da população em domicílios com coleta de lixo Atlas Brasil 2000 e 2010 

FLORESNAT Área florestal natural total em hectares. MAPBIOMAS 2000-2012 

PIB_per_capita Produto Interno Bruto per capita DATASUS/IBGE 2000-2012 

FOCOS N de focos registrados pelos satélites do INPE INPE 2000-2012 

 

EFETIVOBOV 
Tamanho estimado do rebanho bovino, em número 
de cabeças totais, englobando todas as categorias 

animais (machos e fêmeas, jovens e adultos). 

 

SIDRA/IBGE 

 

2002-2012 

EMBARGO N de embargos aplicados pelo IBAMA. IBAMA 2005-2012 

DESMAT Desmatamento total registrado em hectares PRODES 2000-2012 

 

IDH 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 

Média geométrica dos índices das dimensões Renda, 
Educação e Longevidade. 

 

Atlas Brasil 
 

2000 e 2010 
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GINI 

Mede o grau de desigualdade existente na 

distribuição de indivíduos segundo a renda 

domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando 

não há desigualdade (a renda domiciliar per capita 

de todos os indivíduos têm o mesmo valor), a 1, 

quando a desigualdade é máxima (apenas um 

indivíduo detém toda a renda). 

 

 

Atlas Brasil 

 

 

2000 e 2010 

AREAPASTO Área de pastagem total em hectares. MAPBIOMAS 2000-2012 

AREACOL Área colhida em hectares SIDRA/IBGE 2000-2012 

Fonte: Autora (2021). 

Tanto para análise descritiva quanto para a inferencial foi utilizado o software 

estatístico R na sua versão 4.0.5 (R Core Team, 2021). O R proporciona um ambiente 

robusto com uma série de pacotes essenciais para todas as etapas da análise de dados. 

Para criação de tabelas de descritivos foi utilizado o pacote dplyr na versão 1.0.4 

(WICKHAM et al., 2021) e para os gráficos foi utilizado o ggplot2 na versão 3.3.3 

(WICKHAM, 2016) 

Para o pareamento foi utilizado o R base (R Core Team, 2021) com as funções 

básicas de modelos lineares generalizados (glm) para cálculo dos escores de propensão e 

o pacote MatchIt (HO et al., 2011) para o pareamento com base nos vizinhos mais 

próximos. Para os modelos de diferenças em diferenças foi utilizada a função lm do 

pacote base e os pacotes sandwich na versão 3.0-0 (ZEILEIS; KÖLL; GRAHAM, 2020) 

e lmtest na 0.9-38 (ZELEIS; HOTHORN, 2002) para estimação de erros robustos. 

 
3.6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
3.6.1 Análise descritiva dos dados 

O tratamento é a variável independente do modelo. Ela é categórica e indica que 

o município foi tratado quando ele recebeu a política, ou grupo de controle, quando não 

a recebeu. É possível também chamar estes de grupo de comparação uma vez que de fato 

não se tem o controle sobre que recebeu ou não a política. O gráfico "Figura 9 - Tamanho 

da amostra por grupo de tratamento" abaixo sumariza o tamanho da amostra. 
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Figura 10 – Tamanho da amostra por grupo de tratamento. 
 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 

Já a tabela abaixo sumariza sobre a amostra do estudo, contendo 28 municípios 

selecionados para receber a política, decisão essa baseada sua localização e no impacto 

da BR-163 sobre os municípios paraenses. A amostra completa desse estudo é composta 

por 143 casos, sendo 28 (19,58%) deles os casos que foram incluídos na política que serão 

chamados de grupo tratado e os outros 115 são municípios que não receberam a política 

(80,42%), que serão referenciados como grupo de controle ou comparação. 

Tabela 3 – Tamanho da amostra por grupo de tratamento. 
 

Tratamento N % 

Não 115 80,42 

Sim 28 19,58 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
O Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável (Plano BR-163 Sustentável) 

teve sua versão final lançada em junho de 2006, por isso, adotou-se este ano como o 

período antes da política e o ano de 2007 como ano posterior, para a realização da 

metodologia proposta. 

Como variável dependente tem-se o “Desmatamento” nesses municípios, 

calculado a partir do Programa PRODES. A "Tabela 5 - Descritivos do desmatamento, 

por grupo e período" e o gráfico "Figura 10 - Média do desmatamento, por grupo e 

período" abaixo apresentam os descritivos do desmatamento para o período de antes de 

depois da política (antes = 2006; depois = 2007) para os grupos de tratamento e controle. 
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Tabela 4 - Descritivos do desmatamento, por grupo e período 
 

Tratamento Período N Mínimo Máximo Média Desvio padrão Coefvar 

Não Antes 115 0 825760 144263,74 170774,28 1,18 

Não Depois 115 0 834910 146652,17 175028,43 1,19 

Sim Antes 28 22110 1456360 231846,07 277307,91 1,20 

Sim Depois 28 22420 1544110 241990,36 293693,63 1,21 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 

Figura 11 - Média do desmatamento, por grupo e período. 

 

 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Levando em conta o período de antes e depois do tratamento, pode-se notar que a 

média do desmatamento é bastante similar para os dois grupos. Analisando essa média, o 

grupo de controle apresenta um incremento médio de 10.144 hectares entre o antes e o 

depois. O grupo de controle também apresenta incremento de 2388.5 no período. Para 

melhor visualização dos níveis de desmatamento entre os dois grupos, tem-se abaixo o 

box blot. 
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Figura 12 - Desmatamento por grupo e período. 

 

 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
O grupo de controle apresenta uma média menor que o grupo de tratamento e essa 

diferença parece aumentar com a implantação da política em 2006 comparando 

visualmente a linha preta no centro das caixas (representa a mediana que equivale a 50% 

dos casos). Nesse sentido, é possível notar que 75% dos casos de tratamento, nos dois 

períodos, possuem média superior a 50% dos casos do grupo de tratamento. Importante 

notar também a existência de casos destoantes marcados como pontos acima das barras. 

Eles são mais frequentes no grupo de controle. 

Posteriormente, foi avaliada a série temporal para os dados do desmatamento, 

podendo observar o crescimento acima da média desse desflorestamento desde os anos 

2000. A "Tabela 6 - Descritivos do desmatamento, por grupo no tempo" e o gráfico 

"Figura 12 - Média do desmatamento, por grupo no tempo" resumem essas informações 

de maneira mais detalhada. 

Tabela 5 – Descritivos do desmatamento por grupo de tratamento no recorte temporal 

selecionado. 
 

tratamento ano n mínimo máximo média Desvio P coefvar 

Não 2000 115 0 721230 114576,78 133917,56 1,17 

Não 2001 115 0 732230 124682,35 140725,66 1,13 

Não 2002 115 0 747310 129099,65 147007,11 1,14 

Não 2003 115 0 756730 133128,61 152844,49 1,15 

Não 2004 115 0 783260 137537,13 159488,96 1,16 

Não 2005 115 0 816610 141728,26 166593,86 1,18 

Não 2006 115 0 825760 144263,74 170774,28 1,18 
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Não 2007 115 0 834910 146652,17 175028,43 1,19 

Não 2008 115 0 841540 149540,09 180071,82 1,20 

Não 2009 115 0 853670 150954,61 182399,47 1,21 

Não 2010 115 0 860500 152589,57 184698,11 1,21 

Não 2011 115 0 864100 153592,17 186419,04 1,21 

Não 2012 115 0 865870 154175,30 187525,76 1,22 

Sim 2000 28 16710 703740 142200,36 147313,67 1,04 

Sim 2001 28 17480 872770 160443,57 173177,07 1,08 

Sim 2002 28 19160 999320 173238,21 196159,00 1,13 

Sim 2003 28 20990 1131130 196945,00 217221,06 1,10 

Sim 2004 28 21350 1239380 211775,00 238360,09 1,13 

Sim 2005 28 21820 1380170 223992,50 263274,79 1,18 

Sim 2006 28 22110 1456360 231846,07 277307,91 1,20 

Sim 2007 28 22420 1544110 241990,36 293693,63 1,21 

Sim 2008 28 22620 1620620 250439,29 308304,24 1,23 

Sim 2009 28 22850 1665060 257451,79 318265,06 1,24 

Sim 2010 28 23360 1700430 262681,07 324761,72 1,24 

Sim 2011 28 23660 1714480 267202,14 327904,75 1,23 

Sim 2012 28 23740 1731390 270926,79 331871,89 1,22 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Na tabela 5 percebe-se que no início da década a variável desmatamento no 

tratamento e no controle possuíram o valor máximo e a média de desmatamento 

semelhante, variável que ficou mais destoante com o passar dos anos, com uma média de 

154175,30 hectares nos municípios de controle para 270926,79 hectares no município de 

tratamento. Além disso, destaca-se que o controle possui municípios que não foram 

desmatados no período em questão. 

Para analisar como a variável dependente se comportou com o passar dos anos no 

grupo de tratamento (municípios beneficiários da política) e no grupo de controle 

(municípios não beneficiários) tem-se a figura abaixo com as médias desses grupos entre 

2000 e 2012. 
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Figura 13 - Média do desmatamento, por grupo no tempo (IC 95%). 

 

 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Como é possível perceber, a média do desmatamento no grupo de tratamento é 

muito maior do que no grupo de controle, apesar dos outros municípios sofrerem a 

influência de outras rodovias federais que são vetores de pressão, entre outros 

empreendimentos com grande magnitude de impacto. Também se percebe que a região 

de influência da BR-163 exerce bastante influência nas taxas de desflorestamento do 

estado do Pará, visto que apesar do tratamento ter uma quantidade menor de municípios 

(em comparação com o grupo de controle) e detém a maior quantidade de hectares 

desflorestados. A figura abaixo representa o crescimento do desflorestamento no grupo 

de tratamento e controle10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

10 As figuras 4 e 5 apresentam praticamente a mesma informação. A diferença é que a figura 4 apresenta a 

informação em barras e apresenta um intervalo de confiança de 95% para a média. Como uma regra 

informal, quando os intervalos se sobrepõem não há diferença significativa entre os grupos em termos 

bivariados. 
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Figura 14 – Média do Desmatamento por grupo no recorte temporal selecionado. 

 

 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Analisando o grupo de controle é possível observar o aumento da média do 

desmatamento, já observando o grupo de tratamento o crescimento torna-se mais 

exponencial, principalmente entre 2001 e 2003 e continua aumentando mesmo após a 

criação e implementação da política. Mesmo assim, o desmatamento cresce ao longo do 

tempo em ambos os grupos, o que já impõe certa limitação à hipótese de que a política 

reduziu o desmatamento. 

Esse comportamento indica que um dado em um determinado período do tempo 

está associado com seu valor no passado. Visto esse comportamento, o nível de 

mensuração original do desmatamento (em hectares) pode não ser a forma mais adequada 

de apresentar os dados para os objetivos deste estudo, necessitando de uma transformação 

linear. 

3.6.2 Desmatamento: Nova mensuração 

 

Uma forma tradicional de avaliar dados que se comportam dessa maneira é usar 

transformações lineares. Nos estudos de séries econômicas e temporais um procedimento 

comum é tomar a primeira diferença. Isto é, subtrai-se o valor de X no tempo t do seu 

valor no tempo t-1. É importante notar, que se pode fazer essa transformação, pode-se 

calcular também a variação percentual dessa mesma série, procedimento adotado aqui11. 

Para isso, foi utilizada a seguinte notação: 

 

11 Este procedimento foi adotado para as variáveis deste capítulo e do capítulo posterior. 
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𝑉𝑃𝐷 = 
𝐷𝑡− 𝐷𝑡−1 𝑥 100 Equação (1) 
𝐷𝑡−1 

 
 

A VPD é a variação percentual (ou diferença percentual) do desmatamento12, D é 

desmatamento no ano t, e Dt-1 é o valor do desmatamento no ano anterior. Essa 

transformação é interessante porque foi observada que já havia uma tendência na série 

que impõe uma dependência entre valores contíguos. A figura abaixo apresenta essa 

variação do desmatamento por grupo com e sem o ano de 2001. 

A diferença entre os dois gráficos é que o gráfico da direita não apresenta o caso 

do ano de 2001, uma vez que ele é um outlier13. Por isso, utilizar essa transformação 

permite a visualização da série de uma forma mais adequada removido o efeito do ano 

anterior e a tendência de crescimento. 

 

Figura 15 - Variação percentual do desmatamento (VPD), por grupo no tempo com e 

sem 2001. 
 

 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
O gráfico apresenta intuições interessantes para o entendimento do efeito da 

política mensurado entre 2006 e 2007. Em termos de variação percentual, o 

desmatamento apresenta uma redução ao longo do tempo14, embora os anos iniciais da 

 
 

12Um indicador tradicional que segue essa linha é o crescimento econômico anual de um país. Mais que 

olhar o valor do PIB bruto se avalia se a economia cresceu ou não entre períodos consecutivos. 
13O devido ano apresentou uma média 416%. Isso pode ser devido a qualidade dos dados para o início da 

série. 
14Isso significa que embora o desmatamento cresça ao longo do tempo, ele está diminuindo o ritmo a cada 

ano. 
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série apresentem uma grande oscilação. Contudo, a partir de 2003 há uma tendência de 

redução do incremento do desmatamento tanto no grupo de controle, quanto no grupo de 

tratamento. Os dados exatos estão na tabela abaixo. 

Tabela 6 - Variação do desmatamento (VPD), média por grupo no tempo. 

 

Ano Tratamento VPD Desmatamento 

2001 Não 416,37 124682,35 

2001 Sim 13,03 160443,57 

2002 Não 5,11 129099,65 

2002 Sim 6,18 173238,21 

2003 Não 3,53 133128,61 

2003 Sim 21,39 196945,00 

2004 Não 2,50 137537,13 

2004 Sim 6,80 211775,00 

2005 Não 1,94 141728,26 

2005 Sim 4,60 223992,50 

2006 Não 1,31 144263,74 

2006 Sim 2,82 231846,07 

2007 Não 1,04 146652,17 

2007 Sim 3,77 241990,36 

2008 Não 1,28 149540,09 

2008 Sim 2,73 250439,29 

2009 Não 0,74 150954,61 

2009 Sim 2,24 257451,79 

2010 Não 1,24 152589,57 

2010 Sim 2,16 262681,07 

2011 Não 0,41 153592,17 

2011 Sim 2,11 267202,14 

2012 Não 0,25 154175,30 

2012 Sim 1,35 270926,79 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Para fins de análise do impacto da política em 2006 e 2007 será utilizada a 

variação percentual do desmatamento (VPD) visto que a série em si já apresenta 

crescimento contínuo para os dois grupos desde o início da série, como pode ser visto na 

tabela 7. Isto é, não se espera que ela inverta a direção abruptamente em sua unidade 

original. Isso pode ocorrer por diversas razões: expansão da pecuária, aumento dos focos 

de queimadas, exploração madeireira, aumento da densidade populacional, entre outros 
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fatores discutidos em literatura. Com isso, a cada ano, espera-se naturalmente um 

incremento do desmatamento. A variação percentual remove esse padrão e apresenta que 

ela estava caindo até a política em 2006. 

 
3.7 SELEÇÕES DE CASOS DE COMPARAÇÃO 

 
3.7.1 Pareamento 

Existem diversas técnicas estatísticas que podem ser enquadradas no conceito de 

pareamento (GERTLER et al., 2018) sendo seu principal objetivo a criação de grupos de 

comparação que maximizem a semelhança entre estes e os casos tratados por uma 

determinada intervenção (CUNNINGHAM, 2018). Em termos práticos, a ideia é 

encontrar no conjunto de dados os indivíduos não tratados mais parecidos com aqueles 

que receberam a política, levando em conta as variáveis disponíveis. 

No final das contas, o interesse é selecionar casos para estimar o contrafactual. 

Isto é, o pareamento em si é um procedimento inicial para seleção dos casos que serão 

comparados e não diretamente um teste do efeito de uma política por si só. Para isso, 

serão utilizadas outras técnicas estatísticas tais como comparação de médias, regressões 

e outras (CUNNINGHAM, 2018). 

Para que o pareamento seja eficiente é necessário a utilização de variáveis que 

contribuam para explicar a atribuição dos indivíduos aos grupos de controle ou 

tratamento. Isto é, são as características que ajudam a explicar a exposição ao tratamento, 

com isso, o resultado que a política causa. Esse esforço de balanceamento surge da 

necessidade de diminuir os problemas gerados pela ausência de aleatoriedade ou 

mecanismos claros de seleção dos indivíduos dentro dos grupos de tratamento e controle 

(ou comparação). Quanto mais distantes forem os mecanismos de seleção de participação 

de um programa do padrão ouro (aleatoriedade), mas difícil será alcançar boas medidas 

para paramento e para o teste de efeito de um programa. 

Se no pareamento o interesse é selecionar casos semelhantes para comparação, 

pode-se dizer que o maior objetivo é encontrar casos que "Não foram tratados”, mas que 

poderiam ter sido. Isto é, são bastante semelhantes em características exceto que não 

foram tratados. Por isso as variáveis utilizadas no pareamento são importantes. Se o 

programa não obedeceu a uma lógica adequada de atribuição ao tratamento (regras claras 

e que variem), os grupos de comparação resultantes não serão os melhores possíveis. 
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Por outro lado, o pareamento é bastante exigente em termos do número de casos 

uma vez que a maioria métodos descartam as observações menos semelhantes aos casos 

de tratamento. Quanto menor o tamanho da amostra inicial menos casos existirá para 

seleção dos mais semelhantes e menos casos sobrarão para a estimação do efeito da 

política. No pareamento, portanto, é esperado que haja uma redução do N que contém 

apenas os tratados e os controles mais semelhantes aos tratados. 

Dentro da gama de possíveis abordagens optou-se pela utilização das seguintes 

estratégias: (1) pareamento de vizinhos mais próximos com base no escore de propensão; 

e (2) escores de propensão ponderados: conhecido também como ponderação inversa de 

probabilidade (PIP). Neste último caso, especificamente, foram utilizados os escores de 

propensão como um "ponderador" da probabilidade de participar de um programa, ao 

invés de apenas removermos os casos menos semelhantes (abordagem um), isso permitirá 

a utilização de todos os dados na estimativa do efeito da política. Como o N já é pequeno, 

isso ajudará as estimações. 

 

3.7.2 Seleção de variáveis 

Levando em consideração as variáveis disponibilizadas no banco de dados 

elaborado, algumas delas não foram utilizadas no pareamento: (1) Focos de Queimada, 

Efetivo Bovino e Área de Pasto, por apresentarem correlação forte entre si e com a 

variável de resultado (o desmatamento), sua utilização pode gerar problemas já que pode 

inserir vieses no testes do efeito da política e na estimação dos coeficientes dos escores 

de propensão15; (2) Menor distância do centroide do município à rodovia: essa seria a 

variável mais importante já que ela é um dos critérios de seleção do tratamento, contudo 

todos os que deveriam ser tratados foram inseridos na política pública, não restando casos 

com características semelhantes (em rodovia) que não foram tratados. Isso indica a não 

existência de um contrafactual adequado usando essa variável. Em termos de estimação 

de modelo as consequências são diretas já que o modelo não converge com a sua inclusão. 

Levando em conta essas limitações as variáveis utilizadas para o pareamento 

foram: Inclusão ao Plano16; Área de Unidades de Conservação (2005); Área total de 

Terras Indígenas (2005); Área Colhida (2005); Área de Floresta Natural (2005); 

População com água e esgoto (2000); Domicílios com energia elétrica (2000); Domicílios 

 

15Há um debate na área sobre a inclusão ou não desse tipo de variáveis no pareamento. Nossa estratégia 

opta por não usá-las para pareamento, mas as usa como variáveis de controle no teste do efeito. 
16 Essa variável foi utilizada para separar os municípios de tratamento e os municípios de controle no 

pareamento. 
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com coleta de lixo (2000); Números de embargos (2005); Índice de GINI em 2000; 

População Total (2000); PIB per capita (2005) e IDH (2000). No caso das variáveis 

ambientais utilizou-se informação para antes da política (até 2006); quanto as variáveis 

sociais utilizaram-se informações mais recentes também para antes da política, contudo a 

maioria das informações deriva-se dos dados de censo de 2000. 

A estratégia empírica adotada é calcular os escores de propensão (EP) e (1) fazer 

o pareamento com base nesse EP utilizando um algoritmo agrupamento. Existem diversos 

algoritmos disponíveis, mas será utilizado aqui o "nearest neighbor" (vizinho mais 

próximo). Em termos gerais, o algoritmo faz o pareamento entre unidades mais próximas 

em termos da distância de seu EP (propensão a participar do tratamento). Seleciona-se, 

portanto, unidades de controle que possuem um escore de propensão mais próximo a 

algum caso tratado. Neste processo, a razão de seleção será 1 para 1, significando que se 

temos 28 tratados o pareamento selecionará 28 não tratados para o grupo de controle, e 

sem reposição. 

A segunda estratégia (2) é usar o EP para calcular o PIP (probabilidade inversa 

ponderada), para ponderarmos o teste do efeito da política com base na propensão em 

participar do programa. Essa estratégia ajuda na medida em que ela não requer a perda de 

casos. 

 

3.7.3 Estimação dos escores de propensão 

 
Para estimar os escores de propensão foi utilizado o caminho tradicional que é a 

utilização de uma regressão logística usando o logit como função de link. A tabela abaixo 

sumariza as informações para o modelo selecionado. 

Tabela 7 - Modelo logístico para Escores de Propensão. 
 

 

 Variável Dependente: 

 tratamento 

AREAUC_2005 (log) -0.032 

 (0.070) 

AREATI_2005 (log) 0.101 

 (0.068) 

 

FLORESNAT_2005 (log) 1.446*** 

 (0.554) 
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AGUA_ESGOTO_2000 0.114*** 

 (0.038) 

T_LUZ_2000 -0.004 

 (0.024) 

 

EMBARGO_2005 (log) 1.011*** 

 (0.295) 

GINI_2000 11.221 

 (8.997) 

 

Constant -32.324*** 

 (11.318) 

Observations 143 

Log Likelihood -22.360 

Akaike Inf. Crit. 60.721 

Nota: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
A variável Área Colhida em 2005 apresentou missing cases para 9 casos por isso 

ela foi removida do modelo apresentado. Em termos de impacto estatístico os modelos 

com e sem a variável não são diferentes estatisticamente. Isto é, não há um decremento 

significativo nos erros do modelo sem a variável. Como a amostra possui um tamanho 

pequeno, decidiu-se maximizar os casos ao invés da variável. Além disso, devido a 

distribuição das variáveis foi utilizada a transformação logarítmica para ajustar sua 

assimetria. 

Como algumas variáveis apresentam valor 0 foi necessário adicionar uma 

constante de 0.1 para ser possível aplicar a função logarítmica. Mesmo assim, nesses 

casos, uma frequência alta nos valores baixos impediu um melhor ajuste na distribuição. 

Levando em conta as variáveis inseridas no modelo, Floresta Natural e Embargos 

foram as variáveis ambientais com efeito significativo no modelo. Além disso, a variável 

residência com Água e Esgotos afetou significativamente o modelo. Em conjunto esses 

resultados indicam que há uma diferença prévia entre tratados e o grupo de controle em 

relação à essas variáveis17. Embora as demais variáveis não sejam significativas elas 

 

17 As variáveis população residente em 2000, PIB per capta em 2005, taxa de lixo, IDHM em 2000 

foram retiradas do modelo uma vez que elas apresentaram um balanceamento adequado entre tratamento e 

controle previamente à política. Além disso, essas duas últimas apresentaram bastante instabilidade no 
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ajudam a reduzir os erros do modelo, e como será demonstrado posteriormente o 

pareamento em relação a elas melhora na etapa seguinte18. 

As tabelas abaixo apresentam estatísticas de ajuste do pareamento entre os grupos 

de tratamento e controle antes e depois do paramento. Embora haja muitas delas, vamos 

nos basear nas estatísticas descritivas para avaliar a qualidade do resultado. 

Tabela 8 - Descritivos das covariáveis antes do pareamento. 
 

 Média 

Tratados 

Média 

Controle 

Dif Média 

Padroniza 

 
Razão da variância 

Escore de Propensão 0,773 0,055 2,500 4,999 

AREAUC_2005 (log) 6,114 2,530 0,478 1,337 

AREATI_2005 (log) 7,048 -0,244 0,979 2,458 

FLORESNAT_2005 (log) 14,047 11,418 1,995 0,986 

AGUA_ESGOTO_2000 60,354 52,414 0,479 0,982 

T_LUZ_2000 54,603 65,693 -0,720 0,580 

EMBARGO_2005 (log) 0,423 -1,904 1,559 2,327 

GINI_2000 0,602 0,584 0,355 0,762 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 

Como pode-se perceber comparando a tabela de antes do pareamento com a tabela 

depois do pareamento as médias das variáveis, do grupo de tratamento e controle, são 

mais próximas depois do pareamento. Isso significa que o pareamento em si ajudou a 

criar grupos mais semelhantes. Por exemplo, na amostra como um todo o Escore de 

Propensão (EP) era de 0.77 para o grupo de tratados e 0.05 para o grupo de controle. Após 

o pareamento, o grupo de controle ficou mais próximo contabilizando uma média de 

0.212. A mesma comparação pode ser feita para as demais variáveis. Por exemplo, em 

termos de área de unidades de conservação os grupos são muito mais semelhantes com o 

pareamento: tratados com uma média de 6.12 e o controle com 5.8119. 

Tabela 9 - Descritivos das covariáveis após o pareamento. 
 

  
Média Tratados 

Média 

Controle 

Dif Média 

Padroniza 

Razão da 

variância 

Escore de Propensão 0,773 0,213 1,952 2,317 

AREAUC_2005 (log) 6,114 5,817 0,040 1,063 

 

modelo devido sua alta correlação. Por essas razões optamos por removê-las do cálculo do escore de 

propensão. 

18 Não há um consenso na literatura se as variáveis com efeitos não significativos deveriam ser 

removidas do modelo, mas o critério AIC com sua presença é menor indicando melhor ajuste. 

19 A variável está em log. 
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AREATI_2005 (log) 7,048 2,935 0,552 1,202 

FLORESNAT_2005 (log) 14,047 13,031 0,771 2,615 

AGUA_ESGOTO_2000 60,354 58,155 0,133 0,835 

T_LUZ_2000 54,603 54,798 -0,013 0,580 

EMBARGO_2005 (log) 0,423 -1,339 1,180 1,225 

GINI_2000 0,602 0,592 0,197 0,639 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Por outro lado, uma pergunta importante é a de se os grupos são semelhantes o 

suficiente. Não há consenso na literatura quanto a isso (HO et al., 2011), mas sabe-se que 

o ideal seria que a diferença média fosse zero. Assim, a diferença entre o grupo de controle 

e de tratamento em relação a um conjunto de covariáveis não existiria. Uma 

recomendação é a de que a diferença média padronizada de uma variável seja menor ou 

igual a 0.1 e a variância seja menor ou igual a 2 (HO et al., 2011). Como é possível ver, 

apenas metade das variáveis no pareamento cumprem esses critérios: área de unidades de 

conservação, população com energia elétrica e coeficiente de Gini. Água e esgoto 

aproximam-se consideravelmente desse patamar, do mesmo modo. Por outro lado, 

embargos, floresta natural, áreas indígenas homologadas e o próprio EP estão longe desse 

patamar. 

Em conclusão: o pareamento melhora consideravelmente a semelhança entre 

tratados e o grupo de controle. Contudo, esse pareamento está longe do ideal para uma 

série de variáveis, não garantindo que o pareamento cumpriu sua função de eliminar o 

viés. O maior problema aqui diz respeito a forma usada para atribuição do tratamento (a 

política pública) que não permite melhor pareamento. A tabela abaixo apresenta a redução 

percentual das médias entre os grupos. 

Tabela 10 - Melhora do balanceamento após o pareamento (%) 
 

 Percentual 

Escore de Propensão 21,91 

AREAUC_2005 (log) 91,70 

AREATI_2005 (log) 43,59 

FLORESNAT_2005 

(log) 

 

61,33 

AGUA_ESGOTO_2000 72,31 
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T_LUZ_2000 98,24 

EMBARGO_2005 (log) 24,28 

GINI_2000 44,62 

 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Essa tabela pode ser pensada como o percentual de melhora do pareamento em 

relação à amostra completa. É possível observar que as variáveis que apresentam uma 

diferença média padronizada menor, aqui ela é mais próxima de 100. Sendo este o limite 

para uma melhora percentual. A melhora em termos de escore de propensão foi de 

21.91%, quanto de área de unidades de conservação foi de 91.70%. 

Como salientado anteriormente, foi selecionado um caso de controle para cada 

caso de tratamento e não foi permitido que esses casos fossem duplicados. A tabela abaixo 

resume o tamanho amostral resultante para o pareamento de vizinhos mais próximos. 

Tabela 11 - Tamanho da amostra após pareamento. 
 

 Controle Tratado 

Todos 115 28 

Pareados 28 28 

Não-Pareados 87 0 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R 

Portanto, tem-se 28 casos que receberam a política e 28 casos que não receberam 

a política e foram pareados. No total, 87 casos foram descartados por serem mais 

diferentes dos demais. 

 
3.7.4 Ponderação inversa da probabilidade (PIP) 

Como já foi discutido anteriormente, o matching do escore de propensão sem 

reposição remove casos que não foram pareados. Como contamos com apenas 28 casos 

tratados foram selecionados apenas 28 casos de controle diminuindo ainda mais a 

amostra. Para diminuir os problemas potenciais de lidar com apenas 56 casos foi utilizada 

a técnica de ponderação inversa de probabilidade (PIP). 

Essa técnica consiste em usar os escores de propensão invertidos durante a 

estimação do efeito causal da política. Nesse sentido, foi utilizado o mesmo cálculo 

utilizado no modelo 1 da tabela "Tabela 8 - Modelo logístico para Escores de Propensão", 



71 
 

 

 

foram extraídos os escores de propensão e foram invertidas as probabilidades para utilizá- 

las como ponderação nos testes seguintes. A lógica por trás da ponderação é a de que 

casos "atípicos" recebem maior peso: ser atípico significa que o caso possui uma 

propensão alta de ser tratado, mas não foi (ou o contrário). 

Levando em conta que o efeito que se quer estimar é o efeito causal da política no 

grupo de tratamento, conhecido também como ATT, pode-se calcular a ponderação da 

seguinte forma: 

𝐸𝑃∗ 𝑇 
+ 

𝐸𝑃∗1−𝑇 Equação 2 
𝐸𝑃 1−𝐸𝑃 

 

Onde EP é o escore de propensão e T recebe valor de 1 representando os tratados. 

Esse valor será usado para ponderar os casos dando maior peso aos casos mais próximos 

do contrafactual20. 

 
3.7.5 O Efeito do Plano Br-163 Sustentável 

Como já salientado, foi utilizado um modelo de Diferenças em Diferenças (DiD) 

levando em conta que o objetivo é estimar o efeito médio da política tendo como alvo o 

grupo de tratados. Uma vez que tem-se os dados para antes e depois da política, bem 

como para um grupo de tratados que receberam a política e um grupo de controle que não 

recebeu a política. 

Embora existam diversas formas para estimar um efeito de DiD, usando inclusive 

apenas subtração, utilizaremos a notação de um modelo de regressão linear tal qual o 

modelo especificado abaixo (CUNNINGHAM, 2018; GERTLER et al., 2018). 

𝑦 = 𝛼 + 𝛽1𝑑𝑖 + 𝛽2𝑝𝑡 + 𝛽3𝑑𝑖 𝑥 𝑝𝑡 + 𝛽4𝑋𝑖 + 𝑢𝑖,𝑡 Equação 2 

 

Onde, 𝑑𝑖 é uma dummy que recebe o valor 1 se tratado (e 0 se é do grupo de 

controle), 𝑝𝑡 é uma variável dummy que recebe valor 1 se o período é após a política e 0 

se for antes (comparação entre 2007 e 2006). Neste caso, o coeficiente 𝛽3 é a interação 

entre o tratamento e o período posterior da política que representa o estimador de DiD: o 

efeito médio sobre os tratados. 𝛽4 representa o conjunto de variáveis para controle já 

utilizados no pareamento e variáveis adicionais. Por fim, 𝑢𝑖,𝑡 são os erros do modelo. 

 

 

 

20Para mais informações ver Austin et al (2015) e Mansournia (2016). Uma abordagem similar seria usar o 

escore de propensão como variável independente. 



72 
 

 

Na prática, 𝑦 é desmatamento mensurado como a variação percentual entre dois 

períodos consecutivos como apresentado na "Figura 14 - Variação do desmatamento 

(VPD), por grupo no tempo com e sem 2001", 𝑑 é 1 se o município foi tratado, 𝑝 é 1 se 

o período é 2007 (após a política). A estratégia empírica utilizada nesta pesquisa é a 

seguinte: (1) um modelo sem ajustes de pareamento; (2) um modelo com probabilidade 

inversa ponderada (PIP); e (3) um modelo com o pareamento de vizinhos mais próximos. 

Tabela 12 - Modelo DiD para variação percentual do desmatamento. 
 
 

  Variável dependente:  

  Desmatamento (VPD)  

 (1) (2) (3) 

Constante -2,709** -0,777 -2,581 

 (1,112) (2,573) (4,241) 

tratamentoTratamento 0,622 0,189 0,477 

 (0,420) (0,423) (0,764) 

periodoDepois -0,285 -0,474 -0,383 

 (0,208) (0,465) (0,282) 

 

floresta_nativa (log) 0,324*** 

 

0,183 
 

0,311 

 (0,078) (0,129) (0,211) 

 

efetivo_bovino (log) -0,178* 

 

0,135 
 

0,034 

 (0,095) (0,183) (0,231) 

 

area_pasto (log) 0,270** 

 

0,169 
 

0,192 

 (0,113) (0,201) (0,194) 

EMBARGO_2005 (log) 0,035 -0,092 -0,102 

 (0,094) (0,095) (0,212) 

 

AGUA_ESGOTO_2000 -0,012** -0,043*** -0,033* 

 (0,006) (0,011) (0,019) 

Estimativa de DiD:    

tratamentoTratamento:periodoDepois 1,234*** 1,426** 1,335** 

 (0,468) (0,551) (0,530) 

Observações 284 284 112 

R2 0,325 0,296 0,291 
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R2 Ajustado 0,305 0,276 0,236 

Erro padrão residual 1,567 (df = 275) 1,107 (df = 275) 2,060 (df = 103) 

F Estatística 16,556*** (df = 8; 

275) 

14,458*** (df = 8; 

275) 

5,277*** (df = 8; 

103) 

Nota: *p<0,1; **p<0,05; ***p<0,01 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
Os três modelos na tabela "Tabela 13 - Modelo DiD para variação percentual do 

desmatamento" referem-se as estimativas de MQO (Mínimos quadrados ordinários), mas 

cada um com uma especificidade. O modelo 1, diz respeito a todos os casos (tratados e 

não) na base de dados; (2) o modelo 2 diz respeito a todos os casos, mas utilizando o 

escore de propensão invertido (probabilidade invertida - pip); (3) o modelo 3 refere-se ao 

pareamento do escore de propensão dos vizinhos mais próximos, com erros robustos e 

clusterizados já que há um grupo de pertencimento entre eles. 

Pode-se observar que o efeito a população com água e esgoto é significativo 

mesmo após o pareamento indicando sua importância como controle. Para cada um 

porcento a mais da população com água e esgoto é esperado uma redução de 0,012, 0,043 

e 0,033% na diferença percentual do desmatamento. Por outro lado, as variáveis 

adicionais de controle só apresentam significância estatística no primeiro modelo, que por 

não haver nenhum tipo de seleção entre os casos pode ser considerado o mais simples. O 

efeito de floresta nativa, efetivo bovino e área de pasto não são significativos quando se 

leva em conta os dois tipos de pareamento utilizados aqui. 

Analisando ao que mais interessa nos modelos: o efeito da política, ele é o 

coeficiente da interação "tratamentoTratamento:periodoDepois" que representa a 

diferença média no percentual de desmatamento para entre tratados e não tratados após a 

política (a estimativa de DiD). No geral, vemos que a estimativa do efeito da política é 

efeito positivo e significativo nos três modelos. No modelo 1 é esperado um incremento 

de 1,234% na diferença do desmatamento após a política no grupo de tratados, que sobe 

para 1.426% no modelo com PIP, e fica em 1.335% no pareamento de vizinhos mais 

próximos. É importante salientar aqui que o modelo 3 é mais rigoroso e conservador no 

que se refere a estimativa da significância estatística. 

Esse incremento, já era esperado, devido as médias entre tratados e controle como 

pode ser visto no gráfico abaixo "Figura 15 - Média do percentual desmatamento por 

tratamento e período". 
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Figura 16 - Média do desmatamento VPD, por tratamento e período. 
 

 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 
É perceptível que o desmatamento estava em queda desde antes o tratamento em 

2006. Após ele (o tratamento), a média da variação percentual do desmatamento 

aumentou para o grupo que recebeu a política. O grupo de controle manteve a tendência 

de queda, embora sugira uma diminuição na velocidade após a política. Como um 

exemplo simples a tabela abaixo apresenta a comparação média desse período para todos 

os casos sem pareamento. 

Tabela 13 - Tendência antes e depois do tratamento. 
 

ano tratamento desmatamento VPD 

2005 Não 1,939 

2005 Sim 4,602 

2006 Não 1,305 

2006 Sim 2,816 

2007 Não 1,042 

2007 Sim 3,774 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R. 

 

De acordo com a "Tabela 13 - Tendência antes e depois do tratamento", o 

percentual de desmatamento foi de 4,60% em 2005, 2,82% em 2006% e interrompeu essa 

queda apresentando 3,77% no ano posterior a política. Enquanto o grupo de controle 

segue a queda, mas em um ritmo bastante lento. Se tomarmos a diferença no grupo de 

controle ela seria de 0.95%: bem próximo do estimado pelos modelos de regressão. 

Portanto, avaliando a distribuição gráfica e os modelos apresentados na tabela de 

regressão é possível afirmar que o ano posterior a implementação da política a variação 

percentual do desmatamento aumentou significativamente. 
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3.7.6 O Efeito do Plano Br-163 Sustentável nos anos seguintes 

 

Como foi possível perceber, existe um efeito significativo no incremento do 

desmatamento em 2007 após a política. No geral, a distribuição da variação do 

desmatamento apresentava queda a partir de 2003 e enquanto o grupo de controle manteve 

o padrão em 2007, o grupo de tratamento observou um aumento, quebrando o padrão dos 

anos anteriores. A mudança observada em 2007 manteve-se sustentável? Nos anos 

seguintes qual o padrão emergiu? A tabela abaixo tenta responder essas questões. 

 
Tabela 14 - Modelo DiD para variação percentual do desmatamento com períodos. 

 
  Variável dependente:  

  Desmatamento VPD  

 (1) (2) (3) 

Constante -2,251*** -0,224 -1,699 

 (0,533) (1,198) (2,759) 

 

tratamentoTratamento 0,592* 

 

0,271 
 

0,518 

 (0,315) (0,343) (0,646) 

PeriodoT1 (2007) -0,266 -0,467 -0,362 

 (0,182) (0,399) (0,280) 

periodoT2 (2008) -0,016 -0,290 0,218 

 (0,183) (0,399) (0,264) 

 

periodoT3 (2009) -0,565*** -1,245*** -0,652* 

 (0,182) (0,399) (0,386) 

PeriodoT4 (2010) -0,068 0,574 -0,133 

 (0,183) (0,399) (0,477) 

 

PeriodoT5 (2011) -0,897*** -1,694*** -1,300*** 

 (0,182) (0,399) (0,302) 

 

PeriodoT6 (2012) -1,064*** -1,882*** -1,552*** 

 (0,182) (0,399) (0,331) 

 

floresta_nativa (log) 0,365*** 0,226*** 0,328** 

 (0,036) (0,059) (0,150) 
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efetivo_bovino (log) -0,084** 0,047 0,089 

 (0,043) (0,083) (0,180) 

area_pasto (log) 0,057 0,029 -0,052 

 (0,053) (0,093) (0,178) 

EMBARGO_2005 (log) 0,025 -0,065 -0,089 

 (0,044) (0,044) (0,132) 

 

AGUA_ESGOTO_2000 -0,006** -0,021*** 

 

-0,016 

 (0,003) (0,005) (0,013) 

Estimativas DiD:    

tratamentoTratamento:periodoT1 1,223*** 1,425*** 1,322** 

 (0,410) (0,473) (0,528) 

tratamentoTratamento:periodoT2 -0,063 0,204 -0,304 

 (0,410) (0,473) (0,445) 

tratamentoTratamento:periodoT3 -0,004 0,660 0,070 

 (0,410) (0,473) (0,561) 

 

tratamentoTratamento:periodoT4 
 

-0,584 -1,237*** 

 

-0,525 

 (0,410) (0,473) (0,592) 

 

tratamentoTratamento:periodoT5 
 

0,191 0,987** 

 

0,602 

 (0,410) (0,473) (0,438) 

tratamentoTratamento:periodoT6 -0,399 0,408 0,083 

 (0,410) (0,473) (0,513) 

Observações 993 993 391 

R2 0,314 0,238 0,239 

R2 Ajustado 0,302 0,224 0,203 

Erro padrão residual 1,375 (df = 974) 0,952 (df = 974) 1,756 (df = 372) 

F Estatística 24,823*** (df = 18; 

974) 

16,926*** (df = 18; 

974) 

6,504*** (df = 18; 

372) 

Nota: *p<0,1; **p<0,05; ***p<0,01  

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software R 

 
Em termos formais, foi estendido o modelo de DiD estimado acima adicionando 

mais grupos de tempo à variável Dt que representava a mudança entre antes e depois da 

política para apenas um ano. Agora, Dt é um conjunto de dummies, sendo um período 
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após comparado com 2006 (T0) que é nossa categoria de referência. T6 por exemplo 

representa seis anos após a política (que é o ano de 2012). 

Os coeficientes estimados para o efeito da política nos tratados em T1 são 

praticamente iguais aos estimados anteriormente. Uma pequena variação ocorre em 

função da alteração dos graus de liberdade e da variação das variáveis independentes no 

tempo. Temos aqui um efeito positivo e significativo nos três modelos estimados (sem 

pareamento, com ponderação de probabilidade invertida (PIP) e pareamento de vizinhos 

mais próximos). Esse efeito é estimado em 1,22 no modelo 1, 1,43 no modelo 2 e 1,33 no 

modelo 3. 

A interpretação dos coeficientes de interação é igual: significando o efeito da 

política no grupo de tratamento no ano T após a política. Nosso interesse é observar se as 

oscilações observadas no gráfico "Figura 9 - Variação do desmatamento (VPD), por grupo 

no tempo com e sem 2001" são significativas21. Como é possível perceber, a resposta não 

é tão simples assim. 

Foi observado que a maioria dos coeficientes apontam para uma redução do 

percentual de desmatamento no grupo de tratados ao longo dos anos que se seguem 

comparado com os níveis de 2006 no modelo 1 (sem pareamento). Contudo, apenas o 

modelo 2 (pareamento com PIP) indica significância para algum desses anos. De acordo 

com esse modelo, em 2010 (T4) houve uma redução de 1,237 no percentual de 

desmatamento em relação aos níveis de 2006 e um incremento de 0,987 ano seguinte 

(T5=2011). Contudo, nem o modelo 3 (pareamento de vizinhos mais próximos) nem o 

modelo 1 apresentaram significância para qualquer período após o segundo ano a política 

(a partir de 2008). 

Por outro lado, é possível analisar que os efeitos fixos dos grupos de controle são 

significativos para os períodos T3, T5 e T6 após a política. Isto é, o percentual de 

desmatamento segue diminuindo nesse grupo de cidades. O efeito é consistente entre os 

três modelos explorados aqui. 

Ou seja, o efeito da política em 2006-2007 foi considerável ao ponto de quebrar 

uma tendência de queda no T1 após a mudança, mas não foi possível identificar que esse 

feito se manteve ao logo do tempo que se sucedeu utilizando a especificação com DiD. 

No máximo, pode-se indicar com base no que foi até aqui apresentado que a velocidade 

de queda do desmatamento diminuiu no grupo tratado. A falta de evidência consistente 

 

21Lembrando que esse gráfico não leva em conta os pesos do pareamento e a média geral, sendo este mais 

próximo do modelo 1 (sem pareamento). 
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pode decorrer de vários fatores: (1) a forma que o tratamento foi aplicado; (2) 

características dos tratados que não conseguimos controlar no pareamento; (3) qualidade 

baixa dos dados: 28 casos de tratados para estimar todos os coeficientes da "Tabela 15- 

Modelo DiD para variação percentual do desmatamento com períodos" reduz as chances 

de encontrarmos um efeito para esse grupo; ou (4) que de fato o desmatamento ainda não 

diminuiu o suficiente até 2012 para se diferenciar de 2006. 

 
3.8 CONCLUSÕES 

Por fim, é fato que o Plano BR-163 Sustentável só surgiu e ganhou força devido 

a mobilização e empenho da sociedade civil, e se dependesse exclusivamente desses 

atores, a política teria sido um significativo exemplo de transversalidade e participação 

social em todo as etapas do ciclo. Porém, o que de fato existiu foi um documento 

norteador de políticas setoriais, pouco organizado e sem metas estabelecidas, no qual 

perdeu força na agenda governamental. 

A dificuldade da realização da avaliação de impacto aqui apresentada se deu pelo 

próprio desenho do Plano BR-163 Sustentável, que apesar de apresentar suas diretrizes e 

objetivos bem definidos, não auxilia em sua avaliação (talvez por isso ela não tenha sido 

realizada de forma oficial por nenhum órgão associado à sua criação e implementação). 

O desmatamento, variável dependente do modelo proposto, é o principal 

indicativo do efeito da política, visto que é ação antrópica associada ao ordenamento 

territorial proposto pelo plano. Já as covariáveis selecionadas estão associadas aos 

impactos sociais e ambientais citados pelo documento e as diretrizes estabelecidas. 

No decorrer da elaboração da avaliação da política foi possível perceber que seu 

desenho não favorece uma boa avaliação de impacto. O primeiro ponto a ser destacado é 

o contrafactual da política, em que os beneficiários são muito semelhantes entre si e 

possuem maior diferença com os municípios de controle. Essa semelhança associamos 

por uma provável correlação espacial, ou seja, municípios mais próximos possuem 

características similares. 

Apesar disso, foi realizada uma avaliação de impacto baseada no modelo 

Diferenças em Diferenças (DiD) analisando anos anteriores e posteriores a sua criação. 

A estratégia empírica adotada neste trabalho baseou-se nos seguintes modelos: (1) um 

modelo sem ajustes de pareamento; (2) um modelo com probabilidade inversa ponderada 

(PIP) e (3) um modelo com o pareamento de vizinhos mais próximos. 
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No geral, foi possível perceber que a estimativa do efeito da política é positiva e 

significativa nos três modelos selecionados. No primeiro modelo foi obtido o incremento 

de 1,234% na diferença de desmatamento após a política nos municípios da área de 

influência da rodovia; no segundo modelo sobe para 1.426% e fica em 1.335% no 

pareamento de vizinhos mais próximos. 

Analisando o desmatamento de 2005 a 2007, o percentual de desmatamento foi 

de 4,60% em 2005, 2,82% em 2006% e interrompeu essa queda apresentando 3,77% no 

ano posterior a política nestes municípios. Já analisando o grupo de controle, foi possível 

identificar uma queda em um ritmo bastante lento. Se for tomada a diferença no grupo de 

controle ela seria de 0.95%: bem próximo do estimado pelos modelos de regressão. 

Portanto, avaliando a distribuição gráfica e os modelos apresentados na tabela de 

regressão é possível afirmar que o ano posterior a implementação da política a variação 

percentual do desmatamento aumentou significativamente, contrariando a hipótese de que 

a política seria capaz de diminuir as taxas de desmatamento na região da BR-163 no 

estado do Pará. 

Analisando o impacto com o passar dos anos, os coeficientes estimados para o 

efeito da política nos tratados em T1 são praticamente iguais aos estimados anteriormente. 

Uma pequena variação ocorreu em função da alteração dos graus de liberdade e da 

variação das variáveis independentes no tempo. Foi obtido um efeito positivo e 

significativo nos três modelos estimados (sem pareamento, com ponderação de 

probabilidade invertida (PIP) e pareamento de vizinhos mais próximos). Esse efeito é 

estimado em 1,22% no modelo 1, 1,43% no modelo 2 e 1,33% no modelo 3. 

Já analisando seis anos após o a criação da política (T0) não foi possível identificar 

significância estatística em todos os anos, com apenas o modelo 2 apresentando uma 

significância nos anos de 2007 (T1), 2010 (T4) e 2011 (T5). De acordo com esse modelo, 

em 2010 (T4) houve uma redução de 1,237 no percentual de desmatamento em relação 

aos níveis de 2006 e um incremento de 0,987 ano seguinte (T5=2011). Contudo, nem o 

modelo 3 (pareamento de vizinhos mais próximos) tampouco o modelo 1 apresentaram 

significância para qualquer período após o segundo ano a política (a partir de 2008). 

Foi possível detectar uma desaceleração no avanço do desflorestamento nos 

municípios beneficiários pela política, porém não é possível afirmar que isso foi 

ocasionado pelo plano em questão ou por outros programas, como o PPCDAm por 

exemplo. Conclui-se que essas falta de evidência consistente ocorreu pelos seguintes 

fatores: (1) a forma que o tratamento foi aplicado; (2) características dos tratados que não 
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foi possível controlar no pareamento; (3) qualidade baixa dos dados: 28 casos de tratados 

para estimar todos os coeficientes da "Tabela 15 - Modelo DiD para variação percentual 

do desmatamento com períodos" reduz as chances de encontrar um efeito para esse grupo; 

ou (4) que de fato o desmatamento ainda não diminuiu o suficiente até 2012 para se 

diferenciar de 2006. 

O resultado da avaliação de impacto do Plano BR-163 Sustentável aqui 

apresentada fornece pontos importantes para a elaboração de políticas públicas 

ambientais posteriores, destaca-se a importância de: a) desenhar o processo de avaliação 

desde a formulação da política; b) relacionar os objetivos e metas com indicadores obtidos 

a partir da implementação; c) estimar o contrafactual, deixando-o explicito na 

formulação. 

Para a região da BR-163, ressalta-se a importância da análise dos resultados 

também em uma escala menor, ou seja, verificar o avanço dos municípios sobre a política, 

principalmente devido a algumas regiões deterem a maior pressão e impacto, se 

comparada a outras (destaque as regiões de Altamira, Itaituba e São Felix do Xingu). É 

relevante também verificar se existem padrões nessa região, ou seja, se municípios 

próximos detém de características semelhantes e, com isso, produzem impactos de 

magnitude semelhante. 

Essa análise dos padrões ou aglomerados pode ser um ponto chave para a 

elaboração de políticas públicas ambientais para conter o avanço dos impactos negativos 

nos municípios de influência da BR-163, necessitando de ações pensadas de forma 

individual, para cada município, e de forma agrupada levando em consideração 

semelhanças espaciais. 
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4 CAPÍTULO 4 – A UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS ESPACIAIS PARA 

ANÁLISE DOS IMPACTOS DA RODOVIA BR-163 SOBRE OS MUNICIPIOS 

DO ESTADO DO PARÁ 

 
4.1 INTRODUÇÃO 

 
A utilização de dados espaciais é indispensável para a identificação, análise e 

mitigação de impactos no bioma amazônico, pois é a partir da discussão de como 

determinados fenômenos se comportam no espaço que se pode perceber tendências e 

planejar ações para diversos problemas ambientais, sociais e econômicos. 

No contexto do bioma amazônico, frequentemente se é discutido pela literatura 

(ALENCAR, 2005; ALVES et al., 2010; BRITO; CASTRO, 2018; LEÃO, 2017; 

MARGARIT, 2013; OLIVEIRA et al., 2005b; SOARES-FILHO et al., 2005) que 

empreendimentos lineares, como as rodovias, carregam em toda sua extensão os impactos 

de sua abertura e pavimentação, trazendo diversos prejuízos considerados irreversíveis 

para os ecossistemas da Amazônia. 

A BR-163, no contexto paraense, possui uma grande influência nas taxas de 

desmatamento da região e possui relação com diversos fatores como: pastagem, renda, 

focos de queimadas, urbanização, entre outros. De acordo com Alencar (2005) existe 

uma corrida pelos recursos naturais na região da BR-163, acelerando esse 

desflorestamento e promovendo a grilagem de terras, especulação imobiliária e expansão 

da pecuária extensiva. 

Esses fatores produzem impactos que são presentes em todos os municípios da 

região de influência da rodovia, alguns em menor e outros em maior escala. Nesse sentido, 

ficam abertos alguns questionamentos: a) Como se distribui geograficamente as 

principais variáveis sociais e ambientais nas regiões de influência da BR-163? b) Existe 

correlação espacial entre essas variáveis no contexto estudado? 

Para responder essas perguntas optou-se pela elaboração de uma análise 

exploratória de dados espaciais, na qual tem sido amplamente utilizada em estudos que 

consideram o contexto espacial que determinados eventos ocorrem e para identificar 

padrões e associações nesses dados (ANSELIN; BAO, 1997; DALL’ERBA, 2009). 

Com isso, este capítulo tem como objetivo identificar o grau de associação 

espacial entre as principais variáveis selecionadas entre os anos de 2000 e 2018 a partir 

do Índice de Moran. Para identificar agrupamentos espaciais locais foi aplicado o Índice 
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de Moran Local, visando também o auxílio na elaboração de futuras políticas públicas de 

minimização dos impactos da rodovia nesses municípios prioritários. 

 
4.2 ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS ESPACIAIS 

 
A análise exploratória dos dados espaciais (AEDE) tem sido empregada em 

estudos que consideram o contexto espacial que determinados eventos ocorrem e para 

identificar padrões e associações nesses dados, a partir de dois efeitos espaciais: 

heterogeneidade espacial e a autocorrelação espacial (dependência espacial) (ANSELIN; 

BAO, 1997; DALL’ERBA, 2009). 

No final dos anos 70 o geógrafo Waldo Tobler trouxe para a comunidade 

acadêmica a chamada Primeira Lei da Geografia: “tudo está relacionado com todo o resto, 

mas coisas próximas estão mais relacionadas do que as coisas distantes” (TOBLER, 

2004). A primeira Lei de Tobler enfatiza que a correlação espacial é mais comum e 

evidente em locais próximos (ou vizinhos) trazendo uma importante afirmação para os 

estudos de associação espacial. 

A dependência espacial reflete como uma variável em uma certa unidade de 

análise i depende do valor das variáveis nas regiões vizinhas j, demonstrando como estes 

valores analisados estão distribuídos no espaço, a partir de estatísticas (índices) de 

correlação globais e locais (ALMEIDA, 2004) 

Figura 17 - Representação gráfica da interação espacial 
 
 

 
Fonte: Almeida (2004). 

 
Existem diversas formas para calcular essa dependência espacial, uma das mais 

utilizadas é o Índice de Moran Local, uma importante ferramenta de análise da associação 

espacial de determinado conjunto de dados. O indicador é capaz de detectar afastamentos 

de uma distribuição espacial, apontando a existência de padrões espaciais como 

aglomerados ou tendências (KAMPEL; CÂMARA; QUINTANILHA, 2000). Ainda de 

acordo com os autores, é calculado o desvio em relação à média de cada atributo, 

multiplicando-os pelos desvios da vizinhança (obtidos pela matriz de vizinhança), 

fornecendo um único valor como medida de associação espacial do conjunto de dados. 



83 
 

 

 

Em alguns casos, torna-se necessário o uso de ferramentas com capturas locais 

para verificar como essa dependência espacial se distribui. Para isso, o Índice de Moran 

Local pode ser utilizado pois detecta a associação espacial e a heterogeneidade de forma 

simultânea, refinando o resultado obtido por índices globais e permitindo a análise de 

“bolsões” de dependência espacial (KAMPEL; CÂMARA; QUINTANILHA, 2000; 

MILLER, 2004) 

 
4.3 MATRIZ DE VIZINHANÇA 

A matriz de vizinhança (ou de proximidade) espacial é utilizada para estimar a 

variabilidade de dados de área baseada na contiguidade, quando existe vizinhança é 

atribuído um valor à matriz binária, caso contrário, a matriz recebe valor nulo 

(FERRARIO et al., 2009). Para exemplificar melhor, em um conjunto de dados de n 

municípios {M1,...,Mn} é construída a matriz de W(1) (n x n), em que cada elemento wij 

representa a proximidade entre M1 e Mj, a matriz pode ser calculada a partir dos critérios 

abaixo: 

1. wij =1 se o centroide de M1 está a uma determinada distância de Mj; caso 

não, wij =0. 

2. wij = 1 se o M1 compartilha de um lado (fronteira) em comum com Mj; 

caso não, wij =0. (CÂMARA et al., 2004) 

No primeiro caso, pode ser estipulada uma distância X entre o centroide do 

município observado e dos seus vizinhos, já no segundo caso, o critério é estipulado a 

partir da localização dos municípios que fazem fronteira com o município de análise, 

sendo o critério utilizado neste trabalho. 

Entre as convenções de contiguidade (fronteira), podem ser utilizadas a Rainha 

(queen), a Torre (rook) e o Bispo (bishop), suas diferenças estão nos critérios para a 

escolha dos vizinhos. Como os próprios nomes sugerem, os critérios são baseados nos 

movimentos das respectivas peças de xadrez como mostra a “Figura 17 – Exemplos de 

matriz de vizinhança”. 
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Figura 18 - Exemplos de matriz de vizinhança. 

 

Fonte: Adaptado de Almeida (2012). 

Observando a imagem acima, pode-se perceber que dado município M, os 

municípios de primeira ordem (diretamente conectados) foram destacados em cinza e os 

demais estão em branco. Vale ressaltar que neste estudo só foram considerados vizinhos 

de primeira ordem, ou seja, que fazem fronteira com o município M. 

 
4.4 ÍNDICE DE MORAN GLOBAL 

O Índice de Moran é uma das ferramentas mais utilizadas quando se deseja 

analisar a distribuição espacial de determinados dados, testando o grau de similaridade de 

unidades espaciais e seus vizinhos (SANTOS; RAIA JUNIOR, 2006) A estatística I de 

Moran (equação 3) indica o grau de associação linear entre os valores observados e a 

média ponderada de seus vizinhos, indicando se existe, ou não, um padrão de 

agrupamento global (clustering). 

𝑛 ∑𝑛 ∑𝑛 𝑤𝑖𝑗(𝑦𝑖−𝑦 )(𝑦𝑗−𝑦 ) 
𝐼 =  𝑖=1  𝑗=1  Equação 03 

(∑𝑛 ∑𝑛 𝑤𝑖𝑗) ∑𝑛  (𝑦𝑖−𝑦 )2 
𝑖=1 𝑗=1 𝑖=1 

 

Sendo: n o número de áreas (no caso deste estudo, 34); yi é o valor do atributo considerado na área i (variável 

de interesse); ӯ corresponde ao valor médio do atributo na região de estudo; wij são os pesos espaciais 

atribuídos entre as áreas i e j. 

O resultado da equação I é semelhante ao que se obtém para uma correlação não 

espacial na qual seu resultado varia de -1 e +1 (figura 18). A interpretação do seu resultado 

pode ser considerada bem simples, pois quando o resultado é positivo e se aproxima de 

+1 significa que há correlação positiva, ou seja, para a variável de análise seu valor é alto 

e seus vizinhos tendem a possuir valores altos também, com isso, similaridade. Por outro 

lado, quando o valor da estatística de Moran se aproxima de -1 para a variável de análise, 

seu valor é alto e seus vizinhos tendem a possuir valores baixos (o mesmo ocorre quando 

seu valor é baixo e seus vizinhos tendem a possuir valores altos), ou seja, dissimilaridade. 
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Quando o resultado for 0, significa que não há dependência espacial para a variável de 

análise. 

Figura 19 - Representação gráfica dos resultados do Índice de Moran 
 

Fonte: (D’ANDRÉA, 2018) 

O Índice de Moran pode ser submetido a um teste de pseudo-significância, que 

consiste na geração de diferentes números de permutações distintas dos valores de 

atributos associados às áreas de estudo (LUZARDO; CASTAÑEDA FILHO; RUBIM, 

2017). Os valores observados para determinada variável são permutados aleatoriamente 

para diversas regiões (ALMEIDA, 2012), cada uma dessas permutações produzem um 

novo arranjo espacial em que os valores estão redistribuídos nessas áreas, permitindo a 

realização do seguinte teste de hipóteses: 

 H0: I=0 (hipótese nula); 

 H1: I≠0 (hipótese alternativa). 

Se o p-valor encontrado estiver menor que o nível de significância rejeita-se a 

hipótese nula (ausência de correlação espacial); caso o resultado encontrado se apresente 

maior ou igual a 0,05 não se rejeita a hipótese nula. 

 
4.4.1 Índice de Moran Local 

De acordo com Anselin (2010) o Índice de Moran Local (LISA) é um indicador 

que atinge dois objetivos: a) detecta padrões significativos de associação espacial local e 

b) é capaz de diagnosticar até que ponto o padrão global de associação é refletido em todo 

o conjunto dos dados. 

Ainda de acordo com o autor, o somatório dos indicadores LISA deve ser 

proporcional ao Índice de Moran Global, na qual para cada observação analisada é 

necessário possuir clusters espaciais significativos de valores similares (ANSELIN, 

2010). O cálculo da significância estatística do Índice de Moran Local é realizado de 
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forma similar ao Global, sendo considerado por muitos autores como uma decomposição 

do índice. Abaixo, tem-se o cálculo do Índice de Moran Local: 

𝐼 = 
  (𝑦𝑖−ӯ)   ∑𝑛 

 
𝑤  (𝑦 

 
− 𝑦 ) Equação 4 

𝑖 𝑛 
𝑖=1 

(𝑦𝑖−ӯ) 

𝑛 

𝑗=1 𝑖𝑗 𝑖 𝑗 

 

Sendo: Ii Indicador de Moran Local; yi valor do atributo observado no local i; yi valor do atributo observado nos locais 

j vizinhos a i; ӯ valor médio do atributo em toda a área de estudo; wij matriz de vizinhança considerada; n o número de 

áreas (no caso deste estudo, 34). 

 

De acordo com Santos e Raia Junior (2006) uma forma de visualizar a 

dependência espacial é a partir do diagrama de espalhamento de Moran ou gráfico de 

dispersão de Moran (Moran Scatter Plots) e do mapa de clusters (Cluster Lisa Map). 

4.4.2 Diagrama de Espalhamento de Moran e Lisa Map 

Outra forma de analisar os dados do I de Moran é a partir do seu gráfico de 

dispersão (Moran Scatter Plots), sua ideia é exibir o valor de uma observação no eixo 

horizontal, contra a média espacial ponderada padronizada (defasagem espacial) no eixo 

vertical (DALL’ERBA, 2009). O gráfico é subdividido em quatro quadrantes 

correspondentes aos tipos de associação espacial encontrada entre o local observado e 

seus vizinhos: Alto-Alto (High-High), Baixo-Baixo (Low-Low), Alto-Baixo (High-Low) 

e Baixo-Alto (Low-High). (DALL’ERBA, 2009) explana sobre esses quatro quadrantes: 

 Quadrante I (no canto superior direito): exibe observações com valor alto cercado 

por vizinhos com valores altos também (Alto-Alto). 

 Quadrante II (no canto superior esquerdo): exibe observações com valor baixo 

cercado por vizinho com valores altos (Baixo-Alto). 

 Quadrante III (no canto inferior esquerdo): exibe observações com valor alto 

cercado por vizinhos com valores baixos também (Baixo-Baixo). 

 Quadrante IV (no canto inferior direito): exibe observações com valor baixo 

cercado por vizinhos com valores altos (Alto-Baixo). 
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Figura 20 - Quadrantes do diagrama de dispersão de Moran. 
 
 

 
Fonte: Autora (2021) 

 
Observando a figura acima, pode ser interpretado que a dependência espacial é 

mais intensa nos quadrantes Q1 (AA) e Q3 (BB), visto que os dados da observação e dos 

seus vizinhos são similares indicando a existência de uma autocorrelação espacial. Já nos 

quadrantes Q2 (BA) e Q4 (AB), os dados apresentam dispersão no espaço, demonstrando 

a inexistência de agrupamentos. Também é possível que os dados estejam dispersos entre 

os quadrantes, sem quaisquer tendências ou padrões, indicando que o fenômeno analisado 

é considerado não estacionário22 (D’ANDRÉA, 2018). Portanto, quanto menor for a 

variação desses dados, maior o Índice de Moran (ANSELIN, 2003). 

No mapa de cluster Lisa os dados são apresentados em cinco categorias: Não 

significativo, Alto-Alto, Baixo-Baixo, Alto-Baixo e Baixo-alto. Diferentemente do 

diagrama de dispersão de Moran, nesse mapa são apresentados apenas os dados 

significativos (Lisa significance Map) obtidos pelo teste de pseudo-significância a 

p=0,05, p=0,01 e p=0,001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

22 O conceito de estacionariedade aplicado a áreas geográficas significa que a média do processo medido 

em estudo não é constante em todas as subáreas. 
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Figura 21 - Mapa de significância e Mapa de clusters LISA 
 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software GeoDA. 

 
Como é possível observar na imagem acima, o mapa de clusters utiliza as 

informações calculadas no mapa de significância e classifica as observações de acordo 

com as mesmas categorias do Diagrama de Espalhamento de Moran, demonstrando que 

as ferramentas são complementares para a discussão e análise de agrupamentos 

espaciais23. 

O mapa de clusters pode classificar os dados em três categorias: clusters espaciais, 

outliers espaciais e zonas sem significância: 

 Os clusters espaciais são aqueles valores significativos localizados nos quadrantes 

Q1 e Q3, apresentando coloração vermelho (Alto-Alto) e azul escuro (Baixo- 

Baixo); 

 Os outliers espaciais são aqueles que apresentam valores significativos nos 

quadrantes Q2 e Q4, apresentando coloração rosada (Alto-Baixo) e azul clara 

(Baixo-Alto); 

 Os valores sem significância são valores aleatórios na amostra, apresentado em 

cinza no mapa acima. 

 
4.5 METODOLOGIA 

 
4.5.1 Área de Estudo 

A área de estudo corresponde aos municípios paraenses que se encontram na área 

de influência da BR-163 (figura 21). Para a escolha dos municípios foi levado em 

consideração o “Plano de Desenvolvimento Sustentável para a área de influência da 

 

23 Neste estudo optou-se por não apresentar espacialmente os dados de significância em mapa (Lisa 

significance Map) pois eles já estão inclusos no mapa de clusters. 
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rodovia Br-163 (Plano Br-163 Sustentável)”, política pública norteadora para o 

ordenamento territorial sustentável da região. 

Por este trabalho almejar identificar padrões e possível clusters espaciais, 

percebeu-se que incluindo somente os 28 municípios da política poderia dificultar a 

formação de agrupamentos, pois muitas unidades de análise ficariam com poucos 

vizinhos próximos. A alternativa encontrada foi selecionar os municípios a partir de 

microrregiões estabelecida pelo zoneamento do estado do Pará, permitindo incluir 

municípios constantes no Arco do Desmatamento24, conforme a figura 01. 

Figura 22 - Mapa de localização do estudo 

 

Fonte: Autora (2020) 

 
Conforme a figura acima, os municípios selecionados estão destacados em um 

tom amarelo suave, os municípios excluídos encontram-se em branco, o trajeto da rodovia 

encontra-se destacado em laranja e as microrregiões no estado do Pará estão destacadas 

também em laranja suave. Nesse estudo serão abordados os municípios presentes nas 

 

 

 

24 O Arco do Desmatamento compreende a região que possui os índices de desmatamento mais elevados 

do bioma Amazônico, constituindo em um território a oeste do Maranhão, Sul do Pará, Mato Grosso, 

Rondônia e Acre. As rodovias que atuam como flechas para irradiar o desmatamento para o interior da 

floresta Amazônia são: BR-163 (rodovia de estudo), BR-319 e BR-364. Ver mais em: 

https://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/o_novo_arco_do_desmat 

amento.pdf 

http://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/o_novo_arco_do_desmat
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microrregiões de Altamira, São Felix do Xingu, Itaituba, Almeirim, Santarém e Óbidos, 

totalizando 33 unidades de análise (quadro 8). 

Quadro 8 - Lista dos municípios inclusos no estudo. 
 

Microrregiões Municípios 
O município está incluso no Plano BR-163 

Sustentável? 

 

 

 

Altamira 

Altamira Sim 

Anapu Sim 

Brasil novo Sim 

Medicilândia Sim 

Pacajá Não 

Senador José 
Porfírio 

Sim 

Uruará Sim 

Vitória do Xingu Sim 

 
São Felix do 

Xingu 

São Felix do Xingu Sim 

Tucumã Não 

Bannach Não 

Cumaru do Norte Não 

Ourilândia do Norte Não 

 

 
Itaituba 

Itaituba Sim 

Novo Progresso Sim 

Jacareacanga Sim 

Trairão Sim 

Rurópolis Sim 

Aveiro Sim 

 
 

Óbidos 

Óbidos Sim 

Oriximiná Sim 

Faro Sim 

Terra Santa Sim 

Juruti Sim 

 

 

 
Santarém 

Santarém Sim 

Placas Sim 

Prainha Sim 

Curuá Sim 

Monte Alegre Sim 

Alenquer Sim 

Belterra Sim 

Mojuí dos Campos* Sim 

Almeirim 
Almeirim Sim 

Porto de Moz Sim 

* O município de Mojuí dos Campos apesar de estar dentro da microrregião de estudo não se encontra incluído na 

análise, pois muitas bases de dados ainda o consideram como uma região vinculada ao município de Santarém. 

Fonte: Autora (2020). 

O quadro acima apresenta os nomes dos municípios incluídos, suas microrregiões 

e se estão inclusos no Plano BR-163 Sustentável. Esta última pergunta é importante para 

entender os resultados presentes na seção 4.3 da presente dissertação. 

4.5.2 Análise exploratória dos dados espaciais do estudo 

 
Nesse estudo, o foco foi a análise da autocorrelação espacial entre as unidades de 

análise (33 municípios) empregando-se o Índice de Moran Global e o Índice de Moran 
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Local (LISA). Foram selecionadas dez variáveis discutidas na literatura25 como correlatas 

à presença de rodovias26 (quadro 9): focos de queimadas (VPFOCOS), PIB per capita 

(VPPIB), área de floresta nativa (VPFLOR), efetivo bovino (VPEFBOV), área desmatada 

(VPDES), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), Índice de Gini 

(GINI), área de pasto (VPPAST), área colhida (VPACO) e área urbana (VPAURB). 

Quadro 9 - Descritivo das variáveis escolhidas. 
 

Nome da variável Descrição Ano de referência Base de dados 

VPFOCOS Variação percentual 

do n de focos 

registrados pelos 
satélites do INPE. 

2000-2018 INPE 

VPPIB Variação percentual 
do Produto Interno 

Bruto per capita 

2000-2018 IBGE 

VPFLOR Variação percentual 

da área florestal 
natural total 

2000-2018 MAPBIOMAS 

VPEFBOV Variação percentual 
do efetivo bovino 

2000-2018 SIDRA/IBGE 

VPDESM Variação percentual 
da área desflorestada 

2000-2018 PRODES/INPE 

IDHM Índice de 
Desenvolvimento 

Humano Municipal 

2000 e 2010 ATLAS BRASIL 

GINI Índice de Gini 2000 e 2010 ATLAS BRASIL 

VPPAST Variação percentual 
da área de pasto 

2000-2018 MAPBIOMAS 

VPACO Variação percentual 
da área colhida 

2000-2018 SIDRA/IBGE 

VPAURB Variação percentual 
da área urbana 

2000-2018 MAPBIOMAS 

Fonte: Autora (2021). 

 

Como mostra o quadro acima, foi utilizada a variação percentual entre os anos 

selecionados (equação 5) em que o ano t corresponde ao tempo de análise, t-1 corresponde 

o valor do ano anterior de análise e VP é a variação percentual dessa diferença. 

 

𝑉𝑃𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙 = 
(𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙𝑇− 𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙𝑡−1) 

𝑥 100 Equação 5 
𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙𝑡−1 

 

 
25 A Revisão Sistemática apresentada no capítulo 2 da presente dissertação discute algumas variáveis 

empregadas nas evidências identificadas, servindo de base para a escolha das variáveis de composição deste 

capítulo. 
26 As variáveis: O número de embargos, % da população em domicílios com energia elétrica, % da 

população em domicílios com coleta de lixo, Área total em hectares de Unidades de Conservação instituídas 

(Federais, Municipais e Estaduais), Área total em hectares de Terras Indígenas homologadas foram 

excluídas da análise por não apresentarem dados constantes para todos os municípios. 
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Essa transformação dos dados foi importante para melhorar a eficiência do 

modelo, pois o uso de valores absolutos pode gerar correlações incorretas, distorcendo a 

realidade dos dados, como por exemplo: correlação entre variáveis de escala (população, 

área etc.) conforme discutido em (ALMEIDA, 2012) 

Para maximizar o número de vizinhos e evitar o aparecimento de ilhas, optou-se 

por utilizar a matriz Rainha, considerando como vizinhas a regiões com fronteira física e 

vértices contíguos. 

Para calcular a matriz foi utilizado o software GeoDA versão 1.18.0.0 em conjunto 

com o software Excel para organizar a base de dados. Para unir a base de dados (atributos) 

e os arquivos vetoriais foi utilizado o software QGis versão 3.10.9. O histograma de 

vizinhos próximos e o mapa de conectividade elaborados no GeoDa estão expressos na 

figura 22. 

Figura 23 - Histograma de vizinhos e mapa de conectividade. 
 

Fonte: Autora (2021) a partir do software GeoDa. 

Como é possível observar, a maior frequência do número de vizinhos estão entre 

4 e 6 vizinhos, assim como 2 vizinhos. Não foram encontrados municípios com 8 e 9 

vizinhos e somente dois municípios possuem 10 vizinhos (Altamira e Santarém). Outra 

forma de observar os vizinhos é a partir do mapa de conectividade, em que a partir de 

cada centroide municipal foram conectados os vizinhos de primeira ordem. 

Neste trabalho, optou-se por calcular o Índice de Moran Global e Local 

considerando o p-valor de 0,05 (com intervalo de confiança acima de 95%) com 999 

permutações no software GeoDA. Foi gerado o Moran Scatter Plots para todas as 
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variáveis selecionadas entre 2001 e 2018, prosseguindo para a identificação e análise dos 

clusters espaciais pelo Lisa Map do Índice de Moran Local. 

 
4.6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
O Estado do Pará é subdividido em microrregiões estipuladas pela Constituição 

Brasileira, agregando municípios que possuem características geográficas e 

sociodemográficas similares, sendo oficialmente 22 microrregiões: Almeirim, Altamira, 

Arari, Belém, Bragantina, Cametá, Castanhal, Conceição do Araguaia, Furos de Breves, 

Guamá, Itaituba, Marabá, Óbidos, Paragominas, Parauapebas, Portel, Redenção, Salgado, 

Santarém, São Félix do Xingu, Tomé-Açu e Tucuruí (GOVERNO DO ESTADO DO 

PARÁ, [s. d.]) Neste estudo, foram analisados os municípios constantes nas 

microrregiões de Almeirim, Altamira, Itaituba, Óbidos, Santarém e São Felix do Xingu, 

por serem regiões impactadas, positivamente e negativamente, pela presença da BR-163. 

Partindo do pressuposto que os municípios que compõem essas regiões 

compartilham de características em comum, neste estudo foi analisada a correlação 

espacial das 33 unidades de análise presentes nas microrregiões selecionadas, a partir da 

utilização do Índice de Moran Global e Local para as variáveis ambientais e 

socioeconômicas selecionadas. 

As variáveis ambientais e socioeconômicas selecionadas foram baseadas na 

literatura pertinente do objeto de estudo27 (ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012; 

DINIZ et al., 2009; MARGULIS, 2003; NEPSTAD et al., 2000; OLIVEIRA et al., 2019): 

Área desmatada (VPDES), Focos de queimadas (VPFOCOS), Área de floresta nativa 

(VPFLOR), Área de pasto (VPPAST) e Área colhida (VPACO), PIB per capita (VPPIB), 

Efetivo bovino (VPEFBOV), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e 

Índice de Gini (GINI). 

 
4.6.1 Focos de Queimadas 

Os incêndios florestais na Amazônia podem ser divididos em três tipos: a) 

Queimadas ou incêndios para o desmatamento; b) Queimadas e/ou incêndios em áreas já 

desmatadas e c) Incêndios florestais rasteiros; (NEPSTAD; MOREIRA; ALENCAR, 

1999). Ainda de acordo com os autores, esses tipos de incêndio se diferem pela motivação 

 

 

 
 

27 Foram utilizados todos os estudos constantes na revisão sistemática da literatura. 
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de origem (fogo intencional e acidental) sendo os dois primeiros tipos intencionais e o 

último é causado majoritariamente de forma acidental. 

Os fogos intencionais frequentemente estão associados a manejos agropecuários, 

pois é uma forma acessível e econômica em áreas remotas, não necessitando de 

tecnologias e maquinário (COPERTINO et al., 2019) Na queima, ocorre a transformação 

de biomassa florestal em cinzas e são removidas as vegetações daninhas que afetam a 

cultura. 

A floresta que já sofreu o processo de queima, inclusive incêndios rasteiros, possui 

combustível em seu solo composto de galhos, cipós e folhas, matéria orgânica capaz de 

queimar novamente de forma mais rápida se comparada a florestas preservadas 

(NEPSTAD; MOREIRA; ALENCAR, 1999). Áreas florestais que já passaram por uma 

queima inicial são mais susceptíveis ao fogo, necessitando de 9 a 16 dias para ficar 

inflamável, já uma floresta preservada necessita de algumas semanas sem chuva para 

inflamar (COCHRANE; SCHULZE, 1999). 

Na Amazônia Legal foram registrados 3743.659 focos ativos somente no ano de 

2020, desses, 25,7% (963.318) estavam localizados no Estado do Pará conforme a 

“Tabela 16 - Número total de focos de queimadas registrados no estado do Pará” 

principalmente nas microrregiões selecionadas neste estudo (INPE, 2021). As queimadas 

de origem antrópica são consideradas um dos maiores problemas enfrentados na 

Amazônia legal, pois estão associadas ao processo de desflorestamento e as atividades 

agropecuárias, nas quais normalmente são utilizadas práticas de queima do material 

vegetal após a derrubada da floresta. vegetal. (GONÇALVES; CASTRO; HACON, 2012) 

Os dados de focos de queimadas foram obtidos por meio do Portal BDQueimadas 

do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) que permite a realização de análises espaciais 

e temporais dos dados detectados a partir de imagens de satélite, atualizados a cada três 

horas (INPE, 2016) 

Tabela 15 - Número total de focos de queimadas registrados no estado do Pará. 
 

Ano Total de focos (var%) 

2000 24.983 

2001 52.760 (111%) 

2002 155.474 (194,7%) 

2003 144.345 (-7,16%) 

2004 215.282 (49,15%) 
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2005 209.023 (-2,9%) 

2006 147.100 (-29,6%) 

2007 202.031 (37,3%) 

2008 124.791 (-38,2%) 

2009 107.273 (-14,03%) 

2010 179.403 (67,2%) 

2011 67.192 (-62,5%) 

2012 376.382 (460,2%) 

2013 177.171 (-52,9%) 

2014 318.738 (79,9%) 

2015 539.270 (69,2%) 

2016 275.268 (-48,9%) 

2017 713.986 (159,4%) 

2018 295.830 (-58,6%) 

Fonte: Autora (2021) adaptado de INPE (2021). 

 

Analisando a tabela acima pode-se perceber uma oscilação dos focos de 

queimadas registrados pelo INPE no estado, trazendo alguns picos em 2004-2005, 2012, 

e depois em 2014-2018. Nos anos de 2007 e 2010 a estação seca no sul da Amazônia foi 

mais severa que os registrados normalmente, facilitando a queima da floresta e 

consequentemente maior devastação ambiental (BRANDO et al., 2019) 

Nas microrregiões selecionadas, alguns anos de pico foram similares aos dados 

encontrados no Estado, porém em destaque tem-se os anos de 2012, 2015 e 2017 (figura 

23). Os principais focos foram registrados nas microrregiões de São Felix do Xingu e 

Altamira, locais que normalmente possuem maiores índices de desmatamento e são 

afetadas pela pecuária e agricultura em larga escala. 
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Figura 24 - Focos de queimadas registrados nas microrregiões entre 2000 e 2018. 
 

Fonte: Autora (2021) adaptado de INPE (2021) e elaborado no software R. 

 
Entre os anos de 2000 e 2008 o município com o maior registro de focos foi São 

Felix do Xingu (microrregião de seu nome), voltando a apresentar maiores números em 

2010, 2012, 2015 e 2017. No ano de 2009 o município campeão em focos foi Pacajá 

(microrregião de Altamira) e o município de Altamira (microrregião de seu nome) obteve 

o maior número de focos em 2011, 2013, 2014, 2016 e 2018. Analisando a figura acima, 

é possível perceber que a intensidade de queimadas nesses municípios influenciou na 

quantidade de focos registradas nas microrregiões, necessitando do estudo e identificação 

de aglomerados espaciais. 

 
4.6.2 Área de Floresta Nativa 

 

A floresta da Amazônia legal brasileira abriga uma extensa diversidade de 

espécies que prestam uma série de serviços ecossistêmicos referente aos aspectos 

ambientais, culturais e sociais. Todos os anos a Amazônia perde milhares de hectares de 

floresta nativa por atividades antrópicas que degradam a vegetação e impactam a fauna e 

a flora. De acordo com o monitoramento realizado no MapBiomas a Amazônia perdeu 

21 milhões de hectares de floresta primária no período entre 2000 e 2018, desses, 37,8% 

(cerca de 7 milhões) foram desflorestados somente no Estado do Pará (MAPBIOMAS, 

2020). 

As microrregiões selecionadas possuem a maior porcentagem da área florestal 

nativa do Estado do Pará, assim como um grande número de Unidades de Conservação e 

Terras Indígenas (figura 24). 
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Figura 25 - Terras indígenas e Unidades de Conservação na área de influência da BR- 

163. 

 

 

Fonte: Autora (2021). 

 
É possível perceber que ao redor da BR-163 existem diversas áreas protegidas que 

atuam como um cinturão de preservação com o intuito de promover o uso sustentável do 

território. Essa região constitui-se de áreas sensíveis, com grande biodiversidade e 

relevância cultural, porém encontra-se sendo suprimida pelas atividades agropecuárias e 

urbanização. 

Entre 2000 e 2018 as microrregiões selecionadas perderam 5,72% da floresta 

nativa, apesar de aparentar uma porcentagem pequena, somam-se 4.547.493,75 hectares 

de floresta primária, o equivalente a 28.781 Parques Ibirapuera28. A gráfico “Figura 25 - 

Área florestal nativa nas microrregiões selecionadas” presenta a área florestal nativa no 

recorte temporal selecionado, sendo possível observar uma redução percentual constante 

ao passar dos anos. 

A maior fração da floresta primária nas microrregiões selecionadas estão 

localizadas no interior de áreas protegidas, o que explica essa redução percentual mais 

baixa, porém significativa. No estudo elaborado por (FERREIRA; VENTICINQUE; 

ALMEIDA, 2005) a área desflorestada no interior de áreas protegidas no Estado do Pará 

 
 

28 Levando em consideração que o Parque Ibirapuera possui 158 hectares. 



98 
 

 

foi equivalente a 1,5%, já em regiões de áreas não protegidas foi 29,2%, demonstrando 

uma diferença de +19,6% entre as áreas. 

Figura 26 - Área florestal nativa nas microrregiões selecionadas. 
 

 

Fonte: Autora (2021) adaptado de MAPBIOMAS (2021) e elaborado no software R. 

 
 

Observando o gráfico “Figura 26- Área florestal nativa nas microrregiões 

selecionadas”, a microrregião de Altamira possui a maior extensão de área florestal nativa 

e Santarém a menor, isso pode ser explicado também pela área territorial da região. 

Porém, se for analisada a variação desse dado entre 2000 e 2018, a região de São Felix 

do Xingu perdeu a maior porcentagem de floresta nativa (13,52%), seguido de Altamira 

(7,18%), Santarém (4,82%), Itaituba (4,48), Almeirim (0,80%) e Óbidos (0,63%). 

 
4.6.3 Área Urbana 

 
A ocupação da Amazônia legal na segunda metade do século XX pode ser dividida 

em dois processos: a) expansão urbana a partir de onerosos investimentos de 

infraestrutura (como a BR-163) e incentivos à ocupação pelo governo; b) expansão 

urbana originada pelo avanço do agronegócio na região. 

De acordo com (ALVES et al., 2010) no início dos anos 80 a região de influência 

da BR-163 só possuía quatro municípios (Altamira, Aveiro, Itaituba e Santarém), 

aumentando o número de municípios progressivamente com o passar dos anos. Isso 

reflete em divisões administrativas com maior poder de centralidade (como o caso de 

municípios mais antigos e desenvolvidos) e municípios com emancipação mais recente 

que concentram sua população em áreas urbanas. 
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Nas microrregiões selecionadas é possível perceber essa dinâmica, na qual a maior 

extensão da área urbana está localizada nas microrregiões de Santarém e Altamira. 

Analisando a variação percentual, Altamira foi a região com a maior conversão do solo 

“não urbano-urbano” com +183% e 4.384,6 hectares entre 2000 e 2018. 

Figura 27 - Área urbana nas microrregiões selecionadas. 
 

 

Fonte: Autora (2021). 

De maneira geral, é possível perceber um crescimento exponencial da área urbana 

com o passar dos anos, em todas as unidades de análise. As microrregiões que cresceram 

em menor intensidade foram Óbidos e Almeirim, ambas regiões que possuem grande 

porcentagem de áreas protegidas em relação à área territorial total. 

 
4.6.4 Área de Pasto, Efetivo Bovino e Área Colhida 

 

Em estudo elaborado por Martins (et al., 2010) a agropecuária foi considerada a 

principal causa imediata de desflorestamento na Amazônia, com o aumento de sua 

rentabilidade relacionado com a abertura de estradas para o barateamento dos custos de 

transportes (MARTINS et al., 2010). A dinâmica de expansão da agropecuária se inicia 

com o desmatamento, posteriormente ocorre a incorporação da terra para a pastagem que 

garante a posse da terra e sua especulação. 

De acordo com a FAPESPA (2017) houve um avanço nas atividades agrícolas no 

Estado do Pará, principalmente a soja, com a produção de +700% entre 2007 e 2017. A 

pecuária é uma atividade presente em todo o Estado do Pará, sendo uma atividade 

econômica predominante em muitos municípios, no qual o efetivo bovino do estado é o 
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maior da região Norte e o quinto maior do país, com crescimento acima da média 

brasileira (FAPESPA, 2017). 

Nas microrregiões estudadas, a área de pasto apresentou aumento progressivo 

durante os anos, destacando-se as regiões de São Felix do Xingu e Altamira. As regiões 

com menor crescimento foram a de Almeirim e Óbidos, locais que a pecuária não é 

atividade predominante. 

Figura 28 - Área de pasto nas microrregiões estudadas entre 2000 e 2018. 
 

 

Fonte: Autora (2021). 

 

Comparando os anos de 2000 e 2018 é possível perceber um aumento de +117,1% 

de áreas de pasto nas microrregiões selecionadas, com destaque para as microrregiões de 

Itaituba (+171,9%), Altamira (+152%) e São Felix do Xingu (+116,2%). Outra variável 

importante para analisar a expansão da pecuária é o tamanho estimado do rebanho bovino, 

em número de cabeças de gado. 

Analisando o gráfico abaixo é possível identificar uma oscilação do efetivo bovino 

nas microrregiões do estudo, com destaque ao ano de 2007 com uma queda brusca na 

quantidade de cabeças de gado. Isso se deu pela descapitalização dos produtores, o que 

levou a falta de investimento no ano posterior e aumento dos preços da carne em 2007. 
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Figura 29 - Efetivo bovino nas microrregiões estudadas entre 2000 e 2018. 
 

 

Fonte: Autores (2021). 

O efetivo bovino entre 2000 e 2018 nas microrregiões selecionadas passou de 

3.462.609 cabeças de gado para 8.952.225, um crescimento de +158,5%. Esse 

crescimento pode ser verificado com mais intensidade em São Félix do Xingu 

(+157,18%), Itaituba (+221,6%) e Altamira (+211,41%), juntos somam 85,3% de todo 

efetivo bovino das microrregiões selecionadas. 

Na agricultura, o Pará é líder na produção de açaí, abacaxi, cacau, dendê, 

mandioca e pimenta do reino, sendo a soja o principal produto utilizado para a exportação. 

A implementação do Novo Código Florestal (Lei Nº 12.651 de 25 de maio de 2012) houve 

a redução da área útil para atividades agrícolas, fazendo com que os produtores agrícolas 

aumentassem a produtividade da terra (COSTA et al., 2017). 

Analisando a área colhida, levando em consideração lavouras permanentes e 

temporárias, é possível perceber que entre 2000 e 2001 os municípios dominantes eram 

localizados na microrregião de São Felix do Xingu. A redução da área colhida, 

principalmente no município de São Felix do Xingu, pode ser explicada pela expansão da 

pecuária na região e uma possível conversão de terras. 
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Figura 30 - Área colhida nas microrregiões selecionadas entre 2000 e 2018. 
 

Fonte: Autores (2021). 

 
A partir de 2002, as microrregiões de Santarém e Altamira foram as que possuíam 

maior área colhida, porém com dinâmicas diferentes. A microrregião de Santarém passou 

de 89.891 hectares para 87.721, ou seja, uma diminuição de -2,4% da área produtiva, na 

qual pode ser explicada pela maior urbanização dos municípios. Já a microrregião na 

Altamira houve o aumento de +37,3%, passando de 125.214 para 171.886 hectares de 

área colhida. 

4.6.5 Desmatamento 

 
Não existe uma causa única ou uma força principal que explique o desmatamento 

na Amazônia, mas sim um conjunto de fatores que favorecem esse processo (GEIST; 

LAMBIM, 2001). Comumente essas causas são classificadas em dois tipos: causas 

próximas e subjacentes(GEIST; LAMBIM, 2001; KAIMOWITZ; ANGELSEN, 1998). 

As causas próximas, ou imediatas, são aquelas relacionadas com a expansão da 

infraestrutura, expansão de terras cultivadas e pastagens e exploração madeireira. Já as 

causas subjacentes são aquelas mais profundas, associadas ao crescimento populacional, 

urbanização, fatores culturais, políticas governamentais, entre outros (KAIMOWITZ; 

ANGELSEN, 1998) 

No estudo realizado por (ALVES, 2001) foi identificada uma concentração das 

maiores taxas de desflorestamento em áreas próximas aos eixos e polos de 

desenvolvimento, principalmente em áreas que já estavam sendo desflorestadas na década 

de 70, como o caso da região da BR-163. 
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O Estado do Pará foi o que mais desflorestou áreas na Amazônia Legal, 

totalizando 27.648.650 de hectares perdidos até o ano de 2020, seguido do estado de Mato 

Grosso (22.056.890 ha), Maranhão (10.682.950 ha), Roraima (9.609.330 ha), Amazonas 

(4.336.930 ha), Tocantins (3.068.890 ha), Acre (2.468.950 ha), Roraima (1.163.590 ha) 

e por fim Amapá (312.320 ha) de acordo com o monitoramento do Instituto de Pesquisas 

Espaciais (PRODES, 2021). 

A maior extensão da área desmatada no estado do Pará corresponde ao município 

de São Felix do Xingu com 1.988.620 hectares e 23,60% do território, seguido do 

município de Altamira com 1.053.640 hectares e 6,60% do território (PRODES, 2021). 

Isso reflete no incremento do desmatamento registrado por ano nas microrregiões de 

estudo, conforme a figura abaixo. 

Figura 31 – Incremento do desmatamento nas microrregiões de estudo. 
 

 

Fonte: Autora (2021). 

O incremento do desflorestamento, ou seja, o aumento do desmatamento entre o 

ano de referência e o ano anterior, foi mais expressivo nas microrregiões de Altamira e 

São Felix do Xingu, oscilando em anos com maior taxa e menores taxas. Diferentemente 

dos índices encontrados na Amazônia legal, o incremento do desmatamento não seguiu 

uma tendência brusca redutiva com o passar dos anos, mas sim uma oscilação. 

Em 2002, foi anunciada a pavimentação da BR-163, o que causou um brusco 

aumento do desflorestamento principalmente na microrregião de Altamira, na qual voltou 

a reduzir com o início da implementação do Plano de Ação para Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) em 2004. Ao contrário do que se 

esperava, no início da implementação do Plano de Desenvolvimento Regional 
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Sustentável para a Área de Influência da Rodovia BR-163 (Plano BR-163 Sustentável) 

em 2006, não houve redução do incremento, pelo contrário, foi possível perceber o 

aumento nas microrregiões de Altamira, São Felix do Xingu e Itaituba. 

A partir de 2014 é possível perceber uma tendência de aumento dos incrementos 

do desflorestamento, principalmente em Altamira e São Felix do Xingu. Analisando a 

figura abaixo, pode-se perceber que esse incremento refletiu na área total desmatada por 

ano, com maior representatividade em ambos os municípios. 

Figura 32 - Área desmatada nas microrregiões de estudo. 
 

 

Fonte: Autora (2021). 

 

Entre 2000 e 2018 foi possível identificar 10.422.890 hectares desflorestados nas 

microrregiões de Almeirim, Altamira, Itaituba, Óbidos, Santarém e São Felix do Xingu, 

destacando Altamira e São Felix do Xingu com a maior extensão de floresta perdida e 

Almeirim e Óbidos com a menor extensão. Essa extensão identificada nas microrregiões 

selecionadas equivale a cerca de 39% do desflorestamento registrado em todo o estado, 

demonstrando a necessidade de medidas de contenção levando em consideração as 

especificidades regionais. 

 
4.6.6 PIB per capita, IDH e GINI 

 
O Produto Interno Bruto (PIB) é um indicador para a mensuração econômica de 

um determinado país, região, estado e município. Ele pode ser considerado como o 

somatório dos bens e serviços finais produzidos, porém não pode ser considerado a 

riqueza total existente (IBGE, [s. d.]). Quando se é analisado o PIB per capita, como o 
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caso desse trabalho, ocorre a divisão do total pelo número de habitantes, como se cada 

pessoa recebesse aquele mesmo valor e a riqueza fosse compartilhada de forma 

igualitária. 

Como isto não ocorre, é necessária a análise do PIB em conjunto com outros 

indicadores que sejam capazes de identificar a vulnerabilidades e o desenvolvimento com 

base em outros parâmetros. Por isso, optou-se pela utilização do Índice de Gini e o Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) para identificar e comparar possíveis 

agrupamentos espaciais nas microrregiões selecionadas. 

O Índice de Desenvolvimento Humano é um índice criado na década de 90 para 

mensurar e comparar o desenvolvimento dos países, a partir de três dimensões (ou 

indicadores) utilizados para a formulação do seu cálculo: a) Longevidade; b) Educação e 

c) Renda. O IDH nacional, da forma como foi criado, não consegue capturar 

especificidades locais, sendo necessária sua adaptação para o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal – IDHM. 

No Brasil, essa adaptação é feita desde 1998, levando em consideração as 

variáveis coletadas e disponíveis no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

e com base nas dimensões propostas pelo IDH agregado: a) Vida longa e saudável 

(Longevidade), composta pela expectativa de vida ao nascer; b) Acesso ao conhecimento 

(Educação), composto pela escolaridade da população adulta e o fluxo escolar da 

população jovem; c) Padrão de vida (Renda), composto pela renda per capita (ATLAS 

BRASIL, 2013) A leitura do IDHM é feita com base na classificação demonstrada na 

figura abaixo, variando de 0 a 1, sendo 0 o nível mais crítico de desenvolvimento humano 

e 1 o valor mais alto obtido. 

Figura 33 - Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal 

 

 
Fonte: Atlas Brasil, 2013. 

 
 

A outra variável selecionada, o Índice de Gini, é um indicador para avaliar como 

se comporta a distribuição da renda em determinada esfera (federal, estadual ou 

municipal), sendo uma ferramenta útil para identificar o nível de desigualdade 

econômico. Assim como o IDH, o Índice de Gini varia de 0 a 1, porém sua interpretação 
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é diferente do outro índice, sendo o valor 0 correspondente a extrema igualdade e 1 para 

extrema desigualdade. 

O Índice de Gini é calculado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) com base nos dados disponibilizados pelo IBGE. No Brasil, esse indicador 

apresenta uma queda significativa com o passar dos anos, passando de 0,6383 (1991) para 

0,6086 (2010), porém analisando o estado do Pará, o indicador vem apresentando um leve 

aumento com o passar dos anos, passando de 0,6206 em 1991 para 0,6260 em 2010 

(DATASUS, 2010). Com isso, torna-se importante a realização de análises a nível 

municipal para identificar locais com maior concentração de renda para os mais ricos e 

maior desigualdade social. 

Analisando primeiramente o PIB (figura abaixo), é possível identificar um 

crescimento significativo nas microrregiões, em especial a de Altamira que passou de 

uma média de R$1.604,3 rendimentos per capita no ano de 2000 para R$45.666,8 em 

2018, um aumento de cerca de 28 vezes. 

Figura 34 - PIB per capita nas microrregiões de estudo. 
 

Fonte: Autora (2020). 

 
O segundo maior PIB encontra-se na microrregião de Itaituba com R$30.835,3 

per capita em 2018 e o menor PIB encontra-se em Santarém com R$10.846,3 rendimentos 

per capita. Apesar disso, as maiores variações percentuais foram nas microrregiões de 

Altamira (+2746%), Itaituba (+2424,9) e Santarém (+671,7). 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal aumentou em todos as 

microrregiões selecionadas, passando de um nível de desenvolvimento muito baixo para 
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a faixa de desenvolvimento baixo (Almeirim, Altamira, Santarém e São Felix do Xingu) 

e para a faixa de desenvolvimento médio (Itaituba e Óbidos). 

Tabela 16 - Índice de Desenvolvimento Humano nas microrregiões de estudo. 
 

Microrregiões IDHM 2000 IDHM 2010 

Almeirim 0,45 0,57 

Altamira 0,42 0,58 

Itaituba 0,44 0,61 

Óbidos 0,46 0,60 

Santarém 0,43 0,58 

São Felix do Xingu 0,43 0,58 

Fonte: Autora (2021). 

 
Apesar disso, o índice encontrado nas microrregiões encontra-se bem abaixo dos 

valores encontrados nas capitais ou municípios que compõem as regiões metropolitanas. 

No Pará, a capital Belém possui o IDHM de 0,746 de acordo com o Atlas Brasil, sendo o 

maior do estado (ATLAS BRASIL, 2020). Os únicos municípios que se encontram entre 

os dez maiores IDHM do estado é o município de Santarém e o município de Novo 

Progresso, este último com o índice de educação baixo. 

Sobre o Índice de Gini é possível perceber que houve uma alteração positiva e 

negativa nas microrregiões. Almeirim, Altamira e São Felix do Xingu foram locais que 

conseguiram reduzir a desigualdade de renda, por outro lado, as microrregiões de Itaituba, 

Óbidos e Santarém aumentaram a concentração de renda (figura abaixo). 

Figura 35 - Índice de Gini para as microrregiões selecionadas. 
 

Fonte: Autora (2021). 
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Comparando as variáveis anteriores, a microrregião de Altamira apesar de possuir 

o maior PIB do recorte do estudo, conseguiu reduzir a desigualdade de renda, ao contrário 

da microrregião de Itaituba que possui o segundo maior PIB, o maior IDHM e o maior 

Índice de Gini, refletindo uma possível concentração de renda. 

 
4.6.7 Desmatamento e o Índice de Moran Global e Local 

 
Foram analisados os Índices de Moran Global (IMG ou Moran’s I) para cada ano 

de análise (2001 a 2018) correspondendo a dezessete valores para cada variável 

selecionada. Os anos e variáveis que não apresentaram autocorrelação espacial 

significativa foram excluídos da análise de cluster, por não serem pertinentes neste 

estudo. 

A variável desmatamento apresentou IMG significativo para a maior parcela dos 

anos, exceto o ano de 2017. A tabela abaixo apresenta os correspondentes valores de cada 

autocorrelação encontrada e seu respectivo p-valor. 

Tabela 17 - Índice de Moran Global para a variável "Desmatamento" 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.230* 0.019 

2002 0.334** 0.005 

2003 0.368** 0.006 

2004 0.399** 0.002 

2005 0.310** 0.004 

2006 0.476** 0.002 

2007 0.334** 0.001 

2008 0.189* 0.039 

2009 0.233* 0.019 

2010 0.329** 0.005 

2011 0.400** 0.007 

2012 0.402** 0.002 

2013 0.606** 0.001 

2014 0.363** 0.001 

2015 0.374** 0.004 

2016 0.334** 0.005 

2017 0.115 (NS) 0.089 

2018 0.368** 0.003 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

Para a variável Desmatamento (VPDESM) o índice apresentou a maior e mais 

frequente autocorrelação espacial de todo o estudo, com destaque para o ano de 2013 com 

0,606 (p- valor 0.001) indicando uma alta correlação espacial. 
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Figura 36 - Índice de Moran Global para a variável "Desmatamento" entre 2001-2006. 
 

 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
Os gráficos acima apresentam o diagrama de espalhamento de Moran entre 2001 

e 2006 com significância estatística. Em 2001, a variação percentual do desmatamento 

apresentou Moran’s I: 0.239, o menor valor encontrado no recorte temporal acima. Em 

2001 os dados se apresentaram mais próximo das bordas dos quadrantes, com maior 

concentração no terceiro quadrante. Isso significa que entre os municípios selecionados, 

a variação percentual do desmatamento apresentou um número maior de municípios com 

valores Baixo-Baixo (n=18), seguido de municípios Baixo-Alto (n=6), Alto-Alto (n=6) e 

Alto-Baixo (n=3). 

Em 2002, o Índice de Moran apresentou um aumento com Moran’s I: 0,334 com 

municípios ainda concentrados no terceiro quadrante, com valores Baixo-Baixo (n=15), 

Baixo-Alto (n=9), Alto-Alto (n=7) e Alto-Baixo (n=1). Em 2003 houve um pequeno 

aumento em comparação ao ano anterior, com Moran’s I: 0,368, significando média 

associação espacial com valores concentrados no terceiro quadrante, sendo Baixo-Baixo 

(n=21), Baixo-Alto (n=5), Alto-Alto (n=5) e Alto-Baixo (n=1). 
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Em 2004 o Moran’s I foi de 0,399 sendo possível perceber uma maior dispersão 

dos dados no primeiro quadrante (Alto-Alto), porém ainda com maior concentração dos 

municípios no terceiro quadrante, com 17 municípios com valores Baixos e seus vizinhos 

também Baixos (Baixo-Baixo), cinco municípios Baixo-Alto, nove municípios Alto-Alto 

e dois municípios Alto-Baixo. Em 2005 é possível perceber alguns aglomerados na 

distribuição dos dados, com destaque ao terceiro quadrante, Baixo-Baixo, com treze 

municípios, por outro lado, foram identificados 11 municípios Alto-Alto, sete municípios 

Baixo-Alto e dois municípios Alto-Baixo. 

Em 2006 houve uma maior proximidade da reta de regressão, porém também é 

nítida a presença de um outlier no primeiro quadrante, correspondente ao município de 

Pacajá (microrregião de Altamira). O Moran’s I foi o maior nesse recorte temporal com 

0,476, sendo catorze municípios Baixo-Baixo, seis municípios Baixo-Alto, dez 

municípios Alto-Alto e dois municípios Alto-Baixo. 

No gráfico abaixo tem-se os diagramas de dispersão referente aos anos de 2007 a 

2012 nos municípios na região de influência da BR-163. O ano de 2007 obteve o mesmo 

valor do Índice de Moran do ano de 2002, porém com dispersão dos dados diferente. Em 

2007 os dados encontram-se mais distribuídos e com a presença do outlier no segundo 

quadrante, sendo o município de Vitória do Xingu. Neste ano, os municípios se encontram 

em maior número no terceiro quadrante com catorze municípios Baixo-Baixo, treze 

municípios Alto-Alto, um município Alto-Baixo e cinco municípios Baixo-Alto. 

Figura 37 - Índice de Moran Global para a variável "Desmatamento" entre 2007-2012. 
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Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

No ano seguinte, em 2008, foi encontrada uma baixa autocorrelação espacial entre 

os municípios localizados nas microrregiões impactadas pela rodovia, com grande 

aleatoriedade dos dados com pouca similaridade entre os municípios. Isso demonstra que 

a variação percentual do desmatamento neste ano não possuiu grandes tendências de 

similaridade entre os vizinhos. 

Em 2009 e 2010 foi encontrado Moran’s I de 0,233 e 0,329, respectivamente. 

Ambos possuíram os municípios com maior concentração no terceiro quadrante, com 

incremento de desmatamento baixo e seus vizinhos também baixos (Baixo-Baixo), 

seguido de municípios Alto-Alto e uma menor parcela de municípios sem dependência 

espacial (Baixo-Alto e Alto-Baixo). 

Em 2011 e 2012 os valores dos Índices de Moran Global aumentaram, alcançando 

0,400 e 0,402, respectivamente. Porém, assim como em anos anteriores, os municípios 

estão mais concentrados ainda no terceiro quadrante (Baixo-Baixo) seguido de 

municípios Alto-Alto e uma menor parcela de municípios Baixo-Alto e Alto-Baixo. 
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Figura 38 - Índice de Moran Global para a variável "Desmatamento" entre 2013-2018. 
 

 

 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
O ano de 2013 possuiu a maior autocorrelação espacial da análise do 

desflorestamento neste recorte do estudo. Isso significa que neste ano, os municípios 

apresentaram uma forte correlação espacial, refletida em incrementos de desmatamento 

similares entre os municípios e seus vizinhos. Neste ano, foi obtido o Moran’s I com 

0,606 com grande concentração no primeiro e terceiro quadrante no diagrama de 

espalhamento de Moran. Os municípios que estavam mais distantes da reta de regressão 

são municípios vizinhos, demonstrando que existiu um agrupamento espacial em valores 

altos, padrão encontrado em toda a área de influência da BR-163 neste ano, de acordo 

com o Instituto Socioambiental (ISA, 2014). 

Nos anos posteriores é possível observar valores para o Índice de Moran 

aproximados, variando entre 0,334 e 0,374. O ano de 2016 teve o mesmo valor de 

autocorrelação espacial dos anos de 2002 e 2007, com grande concentração no primeiro 

e terceiro quadrante. Os anos de 2014 e 2018 os dados encontram-se mais distribuídos, 

porém com semelhança espacial, com municípios no terceiro e primeiro quadrante. O ano 

de 2017 não foi apresentado nesta análise por não ter Moran’s I significante nas 999 

permutações realizadas. 
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De modo geral, analisando a variável Desmatamento, é possível perceber que 

existe autocorrelação espacial nos municípios selecionados com predominância de 

agrupamentos Baixo-Baixo em municípios que compõem a porção Norte impactada pela 

rodovia e agrupamentos Alto-Alto na porção sudoeste do estado do Pará. 

Observando o resultado encontrado no Índice de Global Local (LISA) esses 

agrupamentos podem ser facilmente identificados. Na figura abaixo percebe-se que os 

municípios localizados nas microrregiões de Óbidos, Santarém e Almeirim tiveram 

agrupamentos com valores de associação espacial Baixo-Baixo, com destaque aos 

municípios de Oriximiná, Óbidos, Alenquer e Santarém com repetições mais frequentes. 

Figura 39 - Mapa do Índice de Moran Local para a variável Desmatamento entre 2001 

e 2008. 

 

Fonte: Autora (2021). 

Sobre os valores Alto-Alto, percebe-se que o município de Altamira apareceu em 

diversos anos neste recorte temporal, com a presença de clusters espaciais com seus 

vizinhos de microrregião e com municípios localizados na microrregião de Itaituba. Essa 

porção sudoeste do município do Pará encontra-se a região mais impactada e conflituosa 

em toda a extensão da BR-163, com altos índices de desmatamento e com forte ampliação 

das áreas de pasto. O que também é observado nas análises dos anos posteriores como 

mostra a figura abaixo. 

Este fenômeno é observado na figura abaixo também, com a predominância do 

município de Altamira nos anos de 2009, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2018 com 
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valores Alto-Alto. Assim como no recorte temporal anterior, a região norte paraense 

apresentou valores baixos para a variação do desmatamento, assim como seus vizinhos. 

Os municípios da microrregião de São Felix do Xingu, porção sudeste paraense, 

apesar de apresentarem grande extensão de área desflorestada, a variação percentual desta 

variável foi baixa, comparada com a média dos municípios selecionados. No recorte 

temporal anterior, a maioria dos municípios localizados nesta microrregião não tiveram 

significância estatística para a dependência espacial, com exceção do município de São 

Felix do Xingu que apresentou valores Alto-Alto em 2006 e o município de Bannach com 

valor Baixo-Baixo em 2008. 

Apesar disso, os municípios que compõem a microrregião de São Felix do Xingu 

detêm o maior efetivo bovino e a área de pasto, demonstrando que apesar do avanço da 

pecuária nessa microrregião, o incremento do desmatamento foi mais controlado em 

comparação aos seus vizinhos da porção sudeste do estado. 

Figura 40 - Mapa do Índice de Moran Local para a variável Desmatamento 

entre 2009 e 2018. 
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Fonte: Autora (2021). 

Esta informação é importante para estudos futuros que analisam a dinâmica 

espacial do desmatamento na zona de influência da BR-163, pois frequentemente se é 

afirmado que municípios com maior presença da pecuária possuem maiores índices de 

desmatamento. Neste caso, percebe-se que os municípios que estão mais próximos da 

BR-163 possuem maiores incrementos do desmatamento e seus vizinhos também seguem 

essa tendência. 

 
4.6.8 Focos de Queimadas e o Índice de Moran Global e Local 

 
Foram analisados os valores correspondentes aos focos de queimadas registrados 

pelo INPE entre 2001 e 2018, excluindo da análise de clusters os anos que não 

apresentaram autocorrelação espacial significativa. Na tabela abaixo encontram-se os 

valores do Índice Global de Moran no recorte temporal selecionados e seus respectivos 

p-valor. 

Tabela 18 - Índice de Moran Global para a variável "Focos de Queimadas". 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.104* 0.026 

2002 0.136 (NS) 0.074 

2003 0.270** 0.015 

2004 0.121 (NS) 0.112 

2005 0.521** 0.001 

2006 0.397** 0.001 

2007 0.797** 0.001 

2008 0.322** 0.002 

2009 0.424** 0.001 

2010 0.628** 0.001 

2011 0.608** 0.001 

2012 0.597** 0.001 

2013 0.328** 0.001 

2014 0.015 (NS) 0.331 

2015 0.116* 0.016 

2016 -0.038 (NS) 0.48 

2017 0.709** 0.001 

2018 0.411** 0.001 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

 
Analisando a tabela acima é possível perceber altos índices de autocorrelação 

espacial nos anos de 2005, 2007, 2010, 2011, 2012 e 2017. Não houve significância 
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estatística nos anos de 2002, 2004, 2014 e 2016, portanto foram excluídos das análises 

posteriores. 

Os gráficos abaixo apresentam o diagrama de espalhamento de Moran entre 2001 

e 2010 com significância estatística. No ano de 2001 foi encontrado o valor para o Índice 

de Moran Global baixo, refletido em 0,104, com a distribuição dos dados mais 

concentrada no limite dos quadrantes, mais próximo de 0 e com baixa fraca correlação 

espacial entre os municípios de análise. 

Já em 2003 houve uma maior dispersão dos dados, com maior número no primeiro 

quadrante (Alto-Alto) e no terceiro quadrante (Baixo-Baixo), em menor frequência nos 

quadrantes dois (Baixo-Alto) e quatro (Alto-Baixo). Em 2004 a autocorrelação espacial 

aumentou, alcançando o Moran’s I de 0,521, porém é possível perceber a presença de um 

outlier no primeiro quadrante, referente ao município de Cumaru do Norte, na 

microrregião de São Felix do Xingu. 

Figura 41 - Índice de Moran Global para a variável "Focos de Queimadas" entre 2001- 

2010. 
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Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
Apesar disso, o seu valor para a variável e dos seus vizinhos apresentaram o 

mesmo padrão Alto-Alto, formando agrupamentos espaciais, conforme será observado 

posteriormente com o Índice de Moran Local. Apesar disso, em 2005 o diagrama de 

espalhamento de Moran apresentou municípios em maior número no terceiro quadrante 

com valores Baixo-Baixo (n=18), seguido de municípios Alto-Alto (n=7), municípios 

Baixo-Alto (n=4) e três municípios Alto-Baixo. 

Em 2006, os dados se apresentaram de forma distribuída nos quadrantes, sendo 

encontrado o 0,397 como índice de Moran Global. Foram encontrados quinze municípios 

no terceiro quadrante (Baixo-Baixo), onze municípios no primeiro quadrante (Alto-Alto), 

cinco municípios Baixo-Alto e dois municípios Alto-Baixo. 

Em 2007, ano com fortíssima correlação espacial dos municípios selecionados, 

foram encontrados vinte municípios no quadrante Baixo-Baixo, seguido de oito 

municípios Alto-Alto, três municípios Baixo-Alto e dois municípios Alto-Baixo. No ano 

seguinte, 2009, apesar de possuir dispersão dos dados, é possível identificar 

agrupamentos no diagrama, estes de municípios vizinhos. 

Em 2010 é possível perceber um grande agrupamento no terceiro quadrante, 

totalizando 27 municípios Baixo-Baixo. Foram encontrados cinco municípios no 

quadrante Alto-Alto, apenas um município Alto-Baixo e nenhum município foi 

encontrado no segundo quadrante. 

Na figura abaixo tem-se o diagrama de dispersão de Moran para a variável 

estudada no período entre 2011 e 2018. No primeiro ano deste recorte, o ano de 2011, foi 

possível identificar o valor de 0,608 do Índice Global de Moran que diferentemente dos 

anos anteriores, possuiu maiores quantidades de municípios localizados no primeiro 

quadrante, com quinze municípios Alto-Alto, três municípios Baixo-Alto, dois 

municípios Alto-Baixo e treze municípios Baixo-Baixo. 
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Figura 42 - Índice de Moran Global para a variável "Focos de Queimadas" entre 2011- 

2018. 
 

 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
No ano seguinte, 2012, ainda é possível perceber uma alta correlação espacial 

entre os municípios selecionados, apesar de apresentar dados dispersos no primeiro 

quadrante, estes se comportam como agrupamentos espaciais locais. Em 2013 o valor 

encontrado para o Índice de Moran Global foi menor sendo 0,326. Os dados se 

apresentaram mais concentrados no primeiro e terceiro quadrante, indicando média 

correlação espacial dos dados. 

O ano de 2015 foi o menor valor encontrado neste recorte temporal. Como é 

possível verificar no diagrama de espalhamento de Moran, os dados encontram-se 

concentrados nas bordas dos quadrantes, além da presença do outlier no primeiro 

quadrante referente ao município de Vitória do Xingu. 

No ano de 2017 existem dois agrupamentos espaciais importantes a serem 

destacados. O primeiro deles está localizado no primeiro quadrante, sendo municípios 

com agrupamentos espaciais Alto-Alto. Já o segundo agrupamento está localizado no 

terceiro quadrante, sendo um grande aglomerado de municípios Baixo-Baixo que 

refletem no forte grau de autocorrelação espacial entre as unidades de análise. 
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Em 2018 ainda é possível identificar alguns agrupamentos interessantes no 

terceiro e no primeiro quadrante, além da presença de um outlier na região Alto-Alto, 

referente ao município de Pacajá. Diferentemente do ano anterior, 2018 apresenta uma 

distribuição entre os quadrantes, com sete municípios Baixo-Alto, oito municípios Baixo- 

Baixo, nove municípios Alto-Alto e seis municípios Alto-Baixo. 

A distribuição no espaço destas variáveis está representada nos mapas abaixo, 

sendo possível perceber que não há um predomínio entre os municípios que possuem 

características Alto-Alto e Baixo-Baixo. O que é possível perceber é que quando um 

município da microrregião apresenta um determinado valor, por exemplo, Baixo, alguns 

municípios vizinhos apresentam o mesmo padrão. 

Para exemplificar melhor, pode-se analisar os anos de 2005 e 2006 que inverteram 

a classificação no Índice de Moran, passando de Alto-Alto para Baixo-Baixo e vice-versa. 

Analisando 2007 e 2009 pode-se perceber a mesma situação, sempre com municípios da 

região norte do Pará e municípios da região sudeste dessa região de influência. 

Podemos perceber que o fenômeno de queimadas está fortemente conectado com 

situações enfrentadas por municípios e seus vizinhos. Um fato interessante é que neste 

primeiro recorte o município de Altamira não teve significância estatística no modelo, 

diferentemente da análise do desmatamento que este município foi o mais recorrente. 

Outro fato importante para ser analisado foi no ano de 2003, assim como o seu 

diagrama de espalhamento de moran os dados estavam mais distribuídos, no seu LISA 

map as zonas de transição (regiões Baixo-Alto e Alto-Baixo) apresentam isoladas no 

mapa, sem quaisquer conectivos espaciais. 
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Figura 43 – Mapa do Índice de Moran Local para a variável “Focos de Queimadas” 

entre 2001 e 2009. 

 

Fonte: Autora (2021). 

 

No próximo recorte temporal, ainda podemos observar que essa “inversão” dos 

valores atribuídos pelo Índice de Moran Local aconteceram em diversos anos. Destaque 

para o ano de 2013 com maior quantidade de municípios com significância estatística e 

agrupamentos espaciais. Nele, apesar da microrregião de Altamira e da microrregião de 

São Felix do Xingu apresentarem o maior número de focos na região de influência da 

BR-163, apresentaram uma redução nos focos de queimadas entre 2012 e 2013, 

explicando os valores encontrados do Índice de Moran Global e Local. 



121 
 

 

 

Figura 44 - Mapa do Índice de Moran Local para a variável “Focos de Queimadas” 

entre 2010 e 2018. 

 

 
Fonte: Autora (2021). 

Já no ano de 2017, como houve um expressivo aumento nos focos registrados na 

região de São Felix do Xingu, o valor do Índice de Moran Local foi maior nessa 

microrregião e menor nas microrregiões ao norte do estado. Em 2018, ano posterior, 

houve uma grande redução dos focos de queimadas nessa microrregião, patamar 

semelhante ao ano de 2016. Essa redução foi refletida no Lisa map que identificou um 

padrão Baixo-Baixo nos municípios de Ourilândia do Norte, Cumaru do Norte, Tucumã 

e Bannach. 

4.6.9 Área de Floresta Nativa e o Índice de Moran Global e Local 

 
Os Índices de Moran Global para o recorte temporal de análise (2001 a 2018) para 

a variação da Área Florestal Nativa estão representados na tabela abaixo. Os dados 

demonstram que houve correlação espacial entre a perda de floresta nativa nos anos de 

2005, 2006, 2007, 2008, 2010 e 2018, porém com baixa força. 

Tabela 19 - Índice de Moran Global para a variável "Área Florestal Nativa". 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.034 (NS) 0.217 

2002 0.074 (NS) 0.132 

2003 0.083 (NS) 0.128 
2004 0.093 (NS) 0.17 
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2005 0.219* 0.024 

2006 0.244** 0.009 

2007 0.217* 0.015 

2008 0.229* 0.013 

2009 -0. 022 (NS) 0.474 

2010 0.171* 0.045 

2011 0.079 (NS) 0.138 

2012 0.117 (NS) 0.082 

2013 -0.042 (NS) 0.484 

2014 -0.079 (NS) 0.348 

2015 -0.064 (NS) 0.154 

2016 0.150 (NS) 0.073 

2017 0.078 (NS) 0.142 

2018 0.198** 0.027 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

A importância da análise se dá pelo fato de que nem todo desflorestamento 

encontrado é de floresta nativa, muitas vezes esse desmatamento ocorre em áreas já 

degradadas, por isso esta variável encontra-se em diversos estudos da revisão sistemática 

realizada no primeiro capítulo. 

Analisando a Área Florestal Nativa entre os anos estabelecidos, na maioria dos 

anos não foi encontrada correlação espacial. Quando foi encontrado o Índice de Moran 

significativo, a força desta dependência espacial foi baixa. Entre 2005 e 2008 os valores 

para o Moran’s I foram semelhantes, conforme o gráfico abaixo com a representação do 

Diagrama de Espalhamento de Moran para os anos com significância estatística. 

No ano de 2005, primeiro ano significativo da série temporal, foram encontrados 

17 municípios no primeiro quadrante (Alto-Alto), 6 municípios no terceiro quadrante 

(Baixo-Baixo), cinco municípios no segundo quadrante (Baixo-Alto) e cinco municípios 

no quarto quadrante (Alto-Baixo), com IMG 0,219, indicando uma fraca associação 

espacial. 

No ano posterior, 2006, foi encontrada o Índice de Moran Global igual a 0,244, 

ainda com concentração dos valores no primeiro quadrante, indicando municípios com 

variação percentual da alta e seus vizinhos também. A variação alta da Área Florestal 

Nativa indica uma menor supressão vegetal nativa, em alguns casos pode significar 

recuperação da vegetação nativa. Municípios com menor perda de floresta primária terão 

valores baixos nesta análise. 

Em 2007, assim como o ano de 2008, houve uma concentração de municípios no 

primeiro quadrante, indicando municípios Alto-Alto, seguido de municípios Baixo-Baixo 

e poucos municípios sem dependência espacial. 
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Figura 45 - Índice de Moran Global para a variável "Área Florestal Nativa" com os 

anos estatisticamente significativos. 
 

 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
Em 2010 e 2018 foi encontrado uma fraca correlação espacial, com IMG 0,171 e 

0,198, respectivamente. Pelos baixos valores encontrados para esta variável, não foi 

prosseguida para a análise de clusters, pois não foi encontrado grandes agrupamentos 

espaciais no Lisa Map29. 

 
4.6.10 Área Urbana e o Índice de Moran Global e Local 

 
Os valores do Índice Global de Moran para a variável Área Urbana encontram- 

se na tabela abaixo. Como é possível perceber, só houve IGM significativo em três 

anos, referente a 2001, 2010 e o ano de 2016. Os dados apontam uma correlação fraca 

em 2010 e média em 2001 e 2016. 

Tabela 20 - Índice de Moran Global para a variável "Área Urbana". 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.342** 0.008 

2002 -0.132 (NS) 0.19 

2003 0.013 (NS) 0.249 
 

29 À nível de informação, o mapa de clusters para essa variável encontra-se em anexo da presente 

dissertação. 
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2004 -0.116 (NS) 0.186 

2005 -0.063 (NS) 0.409 

2006 -0.059 (NS) 0.303 

2007 0.059 (NS) 0.137 

2008 0.024 (NS) 0.268 

2009 0.068 (NS) 0.216 

2010 -0.205* 0.031 

2011 -0.047 (NS) 0.206 

2012 -0.016 (NS) 0.143 

2013 -0.016 (NS) 0.184 

2014 -0.054 (NS) 0.32 

2015 -0.006 (NS) 0.324 

2016 0.350** 0.002 

2017 0.094 (NS) 0.126 

2018 -0.007 (NS) 0.21 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

 
Para visualizar melhor, os gráficos do diagrama de espalhamento de Moran 

encontram-se representados abaixo. Em 2001, primeiro ano significativo, houve um 

agrupamento no terceiro quadrante, referente aos municípios Baixo-Baixo e dois outliers 

no quadrante Alto-Alto, sendo o município de Anapu e Pacajá, na microrregião de 

Altamira. 

Figura 46 - Índice de Moran Global para a variável "Área Urbana” com os anos 

estatisticamente significativos. 
 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
No ano posterior a reta de regressão apresentou inclinação nos quadrantes Baixo- 

Alto e Alto-Baixo, com valor negativo. Essa inclinação significa associação espacial 

inversa, pois a maior quantidade de pontos situa-se nestes quadrantes, significando 

valores de áreas urbanas e médias inversas. 
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No último gráfico, referente ao ano de 2016, percebe-se um aglomerado no 

terceiro e quarto quadrante, com vários municípios nas zonas de transição e poucos 

municípios na região Alto-Alto. Assim como o ano de 2001, houve a presença de dois 

outliers na região Alto-Alto, ainda referente aos municípios de Anapu e Pacajá, nas 

microrregiões de Altamira. 

Por apresentarem poucos anos com autocorrelação espacial significativa e por 

apresentar o valor negativo em 2010, optou-se por não realizar a análise de clusters para 

esta variável. Foi identificada que a variação percentual da área urbana nas microrregiões 

selecionadas não apresentou grandes agrupamentos, demonstrando que a urbanização 

ocorre por influência de outros fenômenos locais e não pode ser explicada por associações 

espaciais. 

 
4.6.11 Área de Pasto e o Índice de Moran Global e Local 

 
Os dados referentes ao Índice de Moran Global para a variável Área de Pasto entre 

2001 e 2018 encontram-se na tabela abaixo. Como é possível visualizar na tabela, entre 

2001 e 2006 houve correlação espacial para a Área de Pasto, com destaque aos anos de 

2004 e 2005 com uma forte correlação espacial. 

Tabela 21 - Índice de Moran Global para a variável “Área de Pasto”. 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.210** 0.02 

2002 0.289** 0.006 

2003 0.354** 0.003 

2004 0.517** 0.001 

2005 0.495** 0.001 

2006 0.281** 0.008 

2007 0.066 (NS) 0.217 

2008 0.368** 0.003 

2009 0.071 (NS) 0.197 

2010 0.004 (NS) 0.364 

2011 0.081 (NS) 0.175 

2012 0.086 (NS) 0.15 

2013 0.191** 0.03 

2014 0.004 (NS) 0.372 

2015 -0.003 (NS) 0.356 

2016 0.032 (NS) 0.272 

2017 0.207** 0.024 

2018 0.234** 0.018 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 
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Em 2008, o IMG também foi significativo, porém entre 2009 e 2012 não houve 

significância estatística para os dados selecionados. Posteriormente, somente em 2013, 

2017 e 2018 foi possível verificar dependência espacial fraca entre os municípios 

selecionados. O gráfico abaixo apresenta o Diagrama de Dispersão de Moran para os anos 

de análise. 

Figura 47 - Índice de Moran Global para a variável "Área de Pasto” com os anos 

estatisticamente significativos. 
 

 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

No ano de 2001, assim como o ano de 2002 teve fraca associação espacial com 

dados distribuídos entre os quadrantes. A diferença foi a localização de alguns municípios 

que mudaram de quadrante, como por exemplo, o município de Porto de Moz passou de 

Alto-Alto para Alto-Baixo, demonstrando que seus vizinhos tiveram variação percentual 

da área de pasto considerada baixa pelo IMG. 

Em 2003 o Índice de Moran Global para a Área de Pasto obteve média associação 

espacial, com treze municípios localizados no terceiro quadrante, doze municípios 

localizados no primeiro quadrante, cinco município no segundo quadrante e três 

municípios no quarto quadrante. 
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No ano de 2004 foi obtida uma forte correlação espacial entre os municípios 

selecionados com a maior parcela dos dados no terceiro quadrante (n=15), no primeiro 

quadrante (n=9), no segundo quadrante (n=5) e por fim no quarto quadrante (n=4). No 

ano posterior é possível perceber uma média correlação espacial, com a maior parte dos 

municípios concentrados no primeiro e terceiro quadrante. 

Os gráficos abaixo apresentam o Índice de Moran Global nos anos de 2006, 2008, 

2013 e 2018, correspondendo aos anos com significância estatística com períodos de fraca 

e média associação espacial. Em 2006 houve um IMG menor do que o ano anterior, 

indicando uma média fraca autocorrelação espacial entre os municípios na região da BR- 

163, com predomínio de município na região Baixo-Baixo (n=15), seguido de municípios 

Alto-Alto (n=10), municípios Baixo-Alto (n=4) e a mesma quantidade de municípios 

presentes no quadrante Alto-Baixo (n=4). 

Figura 48 - Índice de Moran Global para a variável "Área de Pasto” com os anos 

estatisticamente significativos 
 

 

 
Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

Em 2008 o Índice de Moran encontrado foi 0,368 com grande concentração no 

primeiro quadrante com dezessete municípios com variação percentual alta de áreas de 

pasto e seus vizinhos também tiveram grande variação. O segundo quadrante com a maior 



12

8 

 

 

quantidade de dados foi o terceiro quadrante com oito municípios. Já o segundo quadrante 

obteve cinco municípios e o quarto quadrante foram encontrados dois municípios. 

No ano de 2013 o IMG indicou uma baixa associação espacial entre os municípios 

selecionados com maior número de municípios no primeiro quadrante, assim como no 

ano anterior. Diferentemente do ano de 2008, o segundo quadrante com maior número de 

dados foi o segundo quadrante (Baixo-Alto) com oito municípios, seguido do terceiro 

quadrante com quatro municípios e o quarto quadrante com três municípios. 

No último ano da análise da área de pastagem foi identificada uma baixa 

associação espacial, como o ano anterior, com grande distribuição espacial entre os 

quadrantes do Diagrama de Espalhamento de Moran. Foram encontrados onze municípios 

no quadrante Alto-Alto, oito municípios no quadrante Baixo-Alto, dez municípios no 

quadrante Baixo-Baixo e quatro municípios Alto-Baixo. 

De modo geral é possível perceber que nos municípios que compõem a região de 

influência da BR-163, a área de pastagem obteve correlação espacial em mais da metade 

dos anos de análise, com predomínio dos Índices de Moran com fraca e média associação 

espacial. Além disso, no gráfico acima os dados foram concentrados em maior número 

no terceiro quadrante, já nos anos disponíveis no gráfico “Figura 49 - Índice de Moran 

Global para a variável "Área de Pasto” com os anos estatisticamente significativos” os 

dados foram mais concentrados no primeiro quadrante, indicando associação espacial 

com dados altos de variação percentual da área de pastagem, ou seja, com aumento desta 

área utilizada no pasto, com vizinhos seguindo o mesmo padrão, demonstrando que é uma 

tendência nas microrregiões de forma geral. 

A figura abaixo representa o Lisa Map para os anos com significância estatística 

utilizados para o cálculo do Índice de Moran. Como é possível perceber, de modo geral 

os municípios da porção sudeste e sudoeste do Pará apresentaram variações locais Alta, 

assim como seus vizinhos. 

Já a porção norte do estado seguiu uma tendência com valores baixos para a 

variação percentual da área de pastagem, com distribuição semelhante à análise de 

desmatamento realizada anteriormente. Com exceção do ano de 2018 com os municípios 

de Porto de Moz, Prainha e Monte Alegre com valores altos e agrupados nesta região. 

Isso pode indicar uma tendência de ampliação das áreas de pasto nesses municípios, 

necessitando de monitoramento para verificar prováveis expansões. 
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Figura 50 - Mapa do Índice de Moran Local para a variável “Área de Pastagem” nos 

anos significativos. 

 

 
Fonte: Autora (2021). 

Outro ponto importante é a presença do município de Altamira em metade dos 

anos significantes, com exclusivamente característica Alto-Alto, assim como seus 

vizinhos. Por outro lado, tanto o município de Oriximiná, quanto os municípios de Óbidos 

e Monte Alegre também apresentaram exclusivamente padrões Baixo-Baixo. Para 

discutir melhor a expansão da pecuária, posteriormente serão analisados o número de 

cabeças de gado nesses municípios. 

 
4.6.12 Efetivo Bovino e o Índice de Moran Global e Local 

 
A tabela abaixo apresenta os Índices de Moran Global para a variável Efetivo 

Bovino entre 2001 e 2018. Diferentemente da área de pasto, foi possível encontrar IGM 

significativo em apenas seis anos deste recorte temporal, desses, dois anos apresentaram 
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correlação espacial extremamente fraca (2017 e 2013) e um ano apresentou associação 

espacial negativa (2007). 

 

Tabela 22 - Índice de Moran Global para a variável "Efetivo Bovino". 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.389** 0.002 

2002 -0.058 0.44 

2003 0.006 0.347 

2004 -0.008 0.37 

2005 0.249** 0.016 

2006 -0.049 0.44 

2007 -0.214** 0.02 

2008 -0.010 0.36 

2009 -0.026 0.43 

2010 0.136 0.077 

2011 0.305** 0.005 

2012 0.073 0.175 

2013 0.014** 0.012 

2014 -0.045 0.423 

2015 -0.187 0.086 

2016 -0.034 0.48 

2017 0.007** 0.049 

2018 0.121 0.112 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

Em 2001, primeiro ano de análise, o Índice de Moran Global foi significativo com 

média associação espacial, assim como o ano de 2011. A grande diferença entre os anos 

se deu na forma de distribuição dos dados, sendo o primeiro com dados mais dispersos e 

o segundo ano com dados concentrados no primeiro quadrante. 

Figura 51 - Índice de Moran Global para a variável "Efetivo Bovino” com os anos 

estatisticamente significativos. 
 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 
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Em 2005 o valor do Índice de Moran Global obteve associação espacial fraca, 

assim como o ano de 2007 (figura abaixo), porém neste outro ano o valor para o índice 

foi negativo. Essa força inversa indica que nestes anos existiram valores baixos e altos na 

mesma área. 

Figura 52 - Índice de Moran Global para a variável "Efetivo Bovino” com os anos 

estatisticamente significativos. 
 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

Nos anos de 2013 e 2017 o valor encontrado do Índice de Moran Global foi 

extremamente fraco, próximo de 0. Apesar de indicar uma certa correlação, não 

consideramos um dado significativo para associação espacial. Em análise geral pode-se 

dizer que o número de cabeças de gado nas microrregiões tende a possuir uma fraca 

semelhança entre seus vizinhos, diferentemente da área de pasto que possui maior 

associação. Por isso, optou-se por não realizar a análise de agrupamentos espaciais. 

 
4.6.13 Área Colhida e o Índice de Moran Global e Local 

 
Os valores do Índice de Moran Global para a variável “Área Colhida” encontram- 

se na tabela abaixo entre 2001 e 2018. Nesses anos, foram encontrados quatro anos com 

IGM significativo, sendo 2001, 2002, 2005 e 2012. 

Tabela 23 - Índice de Moran Global para a variável "Área Colhida". 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.236** 0.017 

2002 0.350** 0.002 

2003 0.075 (NS) 0.133 

2004 0.107 (NS) 0.062 

2005 0.204** 0.023 
2006 -0.077 (NS) 0.359 
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2007 0.117 (NS) 0.104 

2008 0.022 (NS) 0.28 

2009 0.127 (NS) 0.095 

2010 0.022 (NS) 0.165 

2011 0.088 (NS) 0.125 

2012 -0.341** 0.003 

2013 -0.075 (NS) 0.339 

2014 -0.036 (NS) 0.453 

2015 0.019 (NS) 0.214 

2016 -0.096 (NS) 0.10 

2017 0.005 (NS) 0.345 

2018 0.029 (NS) 0.282 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

Os gráficos abaixo apresentam os valores da Área Colhida para os anos 

estatisticamente significantes. Pode-se perceber uma fraca associação espacial (2001 e 

2005) e uma média associação espacial (2002 e 2012). 

Figura 53 - Índice de Moran Global para a variável "Área Colhida” com os anos 

estatisticamente significativos. 
 

 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
Em 2001 a área colhida nas microrregiões selecionadas apresentou Índice Global 

de Moran 0,236, com concentração dos municípios no primeiro e no segundo quadrante. 

No primeiro quadrante (Alto-Alto) foram encontrados onze municípios, assim como no 
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segundo quadrante (Baixo-Alto). Já no terceiro quadrante (Baixo-Baixo) foram 

encontrados cinco municípios e no quarto quadrante seis municípios. 

No ano seguinte o índice aumentou para 0,350 de associação espacial, com a 

maior parcela dos dados localizados no primeiro quadrante (Alto-Alto). Foram 

encontrados dezenove municípios no quadrante Alto-Alto, seis municípios no quadrante 

Baixo-Baixo, quatro municípios no quadrante Baixo-Alto e o mesmo número de 

municípios no quadrante Alto-Baixo. 

Em 2005, assim como no ano de 2001, foi obtida uma fraca associação espacial, 

com municípios concentrados no primeiro quadrante. Neste quadrante, foram 

encontrados doze municípios, oito foram encontrados no terceiro quadrante, quatro no 

segundo quadrante e nove no quarto quadrante. Isso mostra que o maior número de 

municípios estava localizado nos quadrantes altos e nos quadrantes alto com vizinhos 

baixos e vice-versa, justificando o valor baixo do IGM. 

O último ano de análise, 2012, foi encontrado um Moran’s I de média associação 

espacial (-0,341) porém com relação inversa de associação. Assim como em outras 

variáveis encontradas anteriormente, optamos por não prosseguir com a análise de cluster 

por encontrar poucos anos com significância estatística e com força de associação 

espacial. Como na análise do efetivo bovino, pela baixa quantidade de anos com 

associação espacial significativa, a variação percentual da área colhida dos municípios 

não pôde ser discutida pela metodologia escolhida. 

 
4.6.14 PIB per capita, IDH, GINI e o Índice de Moran Global e Local 

Os dados para o Índice de Moran Global para a variável PIB per capita encontram- 

se na tabela abaixo, com recorte temporal entre 2001 e 2018. Como é possível perceber, 

somente dois anos foram encontrados IMG significativo, com baixíssimo grau de 

associação espacial entre os municípios selecionados e seus vizinhos. 

Tabela 24 - Índice de Moran Global para a variável “PIB per capita". 
 

Ano de referência Índice Global de Moran p-valor 

2001 0.006 0.334 

2002 0.099 0.136 

2003 0.085 0.142 

2004 -0.124 0.212 

2005 0.084 0.154 

2006 0.117 0.103 

2007 -0.028 0.467 
2008 0.105 0.127 
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2009 -0.036 0.5 

2010 0.047 0.147 

2011 0.096* 0.05 

2012 0.139** 0.044 

2013 0.060 0.178 

2014 0.054 0.205 

2015 -0 0.203 

2016 -0.147 0.132 

2017 0.013 0.156 

2018 0.090 0.133 

* Significativo a 0,05. ** Significativo entre 0,001 e <0,05. *** Significativo a <0,001. 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

Os anos consecutivos, 2011 e 2012, foram os únicos com significância estatística, 

porém apresentaram Moran’s I de 0,096 e 0,139, respectivamente, indicando uma 

associação espacial muito fraca. Para visualizar melhor a distribuição espacial desta 

variável nesses anos, o gráfico abaixo tem sua representação no Diagrama de 

Espalhamento de Moran. 

Figura 54 - Índice de Moran Global para a variável "PIB per capita” com os anos 

estatisticamente significativos 
 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 

Como é possível perceber, os valores estavam próximos de zero, concentrados na 

região central do Diagrama de Espalhamento de Moran. Isso indica que os dados possuem 

a autocorrelação espacial, porém com fraca associação entre os municípios localizados 

nas microrregiões selecionadas. A variável em questão não pôde ser discutida na 

metodologia proposta, não indicando padrões espaciais nesse recorte temporal e com os 

municípios selecionados. Isso também foi encontrado na análise do Índice de 

Desenvolvimento Humano e no Índice de Gini (tabela abaixo). 
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Tabela 25 - Índice de Moran Global para as variáveis “IDHM" e “GINI”. 

 

Ano de 

referência 

IDHM 
Índice Global de 

Moran 

p- 

valor 

GINI 
Índice Global de 

Moran 

p- 

valor 

2000 -0.093 0.295 0.096 0.142 

2010 -0.087 0.317 -0.082 0.342 

Fonte: Autora (2021) elaborado a partir do software Geoda. 

 
 

Tanto para o IDHM quanto para o Índice de Gini não houve quaisquer associações 

espaciais entre as unidades de análise das microrregiões selecionadas, indicando que estas 

variáveis não podem ser explicadas a partir do Índice de Moran Global. 

 
4.7 CONCLUSÕES 

 
A região da BR-163 é constituída por locais de grande relevância social, cultural 

e ambiental, mas também de grande interesse econômico pelas suas riquezas providas 

pelo ecossistema amazônico. Pode-se dizer que a rodovia BR-163 é um corredor de 

escoamento de bens, serviços e desenvolvimento, por isso o grande incentivo em sua 

abertura e asfaltamento. 

Por sua relevância tanto para o Estado do Pará quanto para outros estados que 

podem usufruir de sua localização e conexão, essa região é marcada por conflitos por 

terra, desflorestamento, queimadas irregulares, entre outras ações antrópicas que 

devastam a floresta protegida por Unidades de Conservação e Terras Indígenas. 

Neste capítulo foi analisado como os municípios que compõem as microrregiões 

de influência da rodovia são impactados e tem suas variáveis ambientais, sociais e 

econômicas alteradas por esse vetor de pressão que é a BR-163. 

Para isso, foram analisadas variáveis discutidas na literatura pertinente do campo, 

baseadas na revisão sistemática de literatura elaborada no primeiro capítulo e da literatura 

cinzenta realizada por importantes órgãos de monitoramento da região. 

Chegou-se nas dez variáveis discutidas neste capítulo: focos de queimadas 

(VPFOCOS), PIB per capita (VPPIB), área de floresta nativa (VPFLOR), efetivo bovino 

(VPEFBOV), área desmatada (VPDES), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM), Índice de Gini (GINI), área de pasto (VPPAST), área colhida (VPACO) e área 

urbana (VPAURB). 
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Para alcançar o objetivo específico proposto optou-se pela aplicação do Índice de 

Moran Global, para identificar o grau de associação espacial entre essas variáveis nos 

anos selecionados (2000 a 2018). Para identificar agrupamentos espaciais locais foi 

aplicado o Índice de Moran Local, visando também o auxílio na elaboração de futuras 

políticas públicas de minimização dos impactos da rodovia nesses municípios prioritários. 

A variável Desmatamento, assim como a variável Focos de Queimadas 

encontraram significância estatística para a maior parcela dos anos do recorte temporal 

selecionado, com IMG de média e forte associação espacial. Analisando o desmatamento 

de forma isolada, encontrou-se um agrupamento alto da variação percentual na região 

sudoeste do estado, com predomínio do município de Altamira e seus vizinhos. Já 

analisando os agrupamentos baixos, a região norte do estado possui variação percentual 

abaixo da média dos municípios que compõem essa região influenciada. 

Analisando os focos de queimadas identificou-se que alguns municípios trocavam 

de característica com o passar dos anos, demonstrando que nem sempre um município 

com alta variação percentual desses focos de queimadas, ou seja, com grande incremento 

nesses focos, irão manter esse padrão de crescimento com o passar dos anos. Destaque 

aos municípios que compõem a microrregião de São Felix do Xingu e dos municípios que 

compõem a região norte do estado que tiveram maior predominância no Lisa Map e 

apresentaram essa inversão de valores para esta variável. 

Sobre a Área de Floresta Nativa houve significância estatística em diversos anos, 

porém com baixo grau de associação espacial. Por isso, não foi realizado o Lisa Map e 

não foram encontrados agrupamentos significativos para esta variável e para a Área 

Urbana, Efetivo Bovino, Área Colhida, PIB per capita, IDH e para o Gini. 

A Área de Pasto, diferentemente do Efetivo Bovino, obteve associação espacial 

significativa em diversos anos de análise, e como discutido em literatura, alguns 

municípios que obtiveram altos valores para o IMG para a variável desmatamento, 

também foi obtido alta variação percentual ao incremento da área de pasto, com destaque 

ao município de Altamira e seus vizinho da região. Por outro lado, tanto o município de 

Oriximiná, quanto os municípios de Óbidos e Monte Alegre também apresentaram 

exclusivamente padrões Baixo-Baixo de incremento e valores baixos também de 

desflorestamento. 

A discussão e análise de padrões espaciais é de grande relevância para a discussão 

de problemas que afetam diferentes unidades de análise, sejam elas municipais, estaduais 

ou entre regiões. Para a BR-163, por tratar-se de um empreendimento que traz consigo 
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diversas alterações significativas, e até certo ponto irreversíveis, identificar padrões são 

úteis para direcionar ações de monitoramento e fiscalização. 

A partir da metodologia proposta por este capítulo, pôde-se perceber que o 

Desmatamento, os Focos de Queimadas e a Área de Pastagem são variáveis que podem 

ser discutidas a nível de agrupamentos espaciais, porém não são variáveis que apresentam 

tendências semelhantes para toda a área de influência da rodovia. É importante ressaltar, 

para deixar claro, que ações de monitoramento, fiscalização e mitigação dos impactos 

nessa região precisa ser pensada de forma individual, para cada município, e de forma 

agrupada levando em consideração essas semelhanças espaciais. 
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5 CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desta pesquisa foi possível perceber a magnitude do impacto que as 

rodovias causam em ecossistemas na Amazônia, estes que causam efeitos irreparáveis nas 

dimensões sociais, ambientais e econômicas. A estrada por si só atua como um vetor que 

facilita a abertura de florestas e consequentemente a entrada de interferências antrópicas 

em regiões que necessitam de preservação. 

A partir da revisão sistemática da literatura identificou-se uma tendência geral dos 

efeitos das estradas sobre o bioma amazônico, auxiliando na elaboração dos capítulos 

posteriores desta dissertação e para a elaboração de trabalhos futuros, visto que há 

variáveis que se repetem em estudos de mensuração de impacto e para a identificação de 

determinantes ambientais. 

Ainda a partir da revisão sistemática realizada identificou-se a existência de 

efeitos positivos e negativos na abertura e pavimentação de rodovias, sendo uma situação 

enfrentada por outros países que possuem ecossistema amazônico, como o Peru e a 

Bolívia. 

Foi constatada também a necessidade de incentivos a pesquisa para identificar 

variáveis relacionadas aos empreendimentos lineares principalmente para a elaboração e 

criação de ações de combate e controle desses impactos e para a elaboração de políticas 

de ordenamento territorial na região amazônica. 

O Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da 

Rodovia BR-163 Cuiabá - Santarém (Plano BR-163 Sustentável) é um exemplo deste tipo 

de política, elaborado a partir de um modelo bottom-up, com participação e influência 

dos atores não governamentais na criação e na direção da política. Porém, iniciou como 

uma Política para implementar um novo modelo de desenvolvimento local e no fim do 

processo tornou-se apenas um documento norteador para políticas setoriais, frustrando 

todo esse processo político-participativo. 

Em sua avaliação, realizada nesta dissertação, foi possível identificar apenas que 

houve uma desaceleração no avanço do desflorestamento, o que é um ponto positivo, 

porém não é possível afirmar que isso ocasionou-se pela implementação do plano ou por 

outras políticas e incentivos municipais e estaduais. Essa falta de evidência se dá pelos 

seguintes fatores elencados: (1) a forma que o tratamento foi aplicado, ou seja, os 

municípios mais similares encontram-se dentro do tratamento dificultando a existência 

de municípios de controle; (2) características dos tratados que não foi possível controlar 

no pareamento; (3) qualidade baixa dos dados: 28 casos de tratados para estimar todos os 
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coeficientes reduz as chances de encontrar um efeito para esse grupo; ou (4) que de fato 

o desmatamento ainda não diminuiu o suficiente até 2012 para se diferenciar de 2006. 

Uma das hipóteses desta dissertação era a existência de agrupamentos espaciais 

nos municípios selecionados, esses que pudessem explicar alguns fenômenos encontrados 

na região de influência da rodovia. No capítulo 4 foi discutida a existência desses 

agrupamentos globais e locais, a partir de dez variáveis selecionadas com base na revisão 

sistemática realizada e das variáveis selecionadas para realização da avaliação do Plano 

BR-163 Sustentável. 

A partir da análise realizada, evidenciou que as variáveis: o Desmatamento, os 

Focos de Queimadas e a Área de Pastagem podem ser discutidas a nível de agrupamentos 

espaciais, porém não são variáveis que apresentam tendências semelhantes para toda a 

área de influência da rodovia. É importante ressaltar, para deixar claro, que ações de 

monitoramento, fiscalização e mitigação dos impactos nessa região precisa ser pensada 

de forma individual, para cada município, e de forma agrupada levando em consideração 

essas semelhanças espaciais. 
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ANEXO 

Municípios de tratamento e o controle do segundo capítulo 
 

Controle Tratamento 

Santana do Araguaia Alenquer 

Anajás Almeirim 

Cumaru do Norte Altamira 

Limoeiro do Ajuru Anapu 

Tracuateua Aveiro 

Novo Repartimento Belterra 

São Sebastião da Boa Vista Brasil Novo 

Santa Luzia do Pará Curuá 

Baião Faro 

Chaves Itaituba 

Ourilândia do Norte Jacareacanga 

Moju Juruti 

Tailândia Medicilândia 

Acará Monte Alegre 

Melgaço Novo Progresso 

Nova Esperança do Piraí Óbidos 

Afuá¡ Oriximiná 

Jacundá Placas 

Capitão Poço Porto de Moz 

Cachoeira do Pirai Prainha 

Gurupá¡ Rurópolis 

Viseu Santarém 

Portel São Félix do Xingu 

Itupiranga Senador José Porfírio 

Santa Maria das Barreiras Terra Santa 

Breves Trairão 

Garrafão do Norte Uruará 

Santarém Novo Vitória do Xingu 

 


